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ATO Nº 66 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

o servidor MArcos fErrEIrA dA sILVA, matrícula 11603372-1, para o 
exercício da função comissionada Especial de chefe de segurança de 
Unidade do sistema socioeducativo - fcPs-2, da secretaria da cidadania 
e justiça, a partir de 2 de janeiro de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 17 dias do mês de janeiro 
de 2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

MAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI Nº 72 - CSS, DE 16 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

M A n t E r

cedidos ao Estado de Goiás os servidores adiante indicados, integrantes 
do quadro de pessoal da secretaria da segurança Pública, no período de 
1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica:

1. ErIVAL dE soUZA MELo, matrícula 31395-1, Agente de Polícia;
2. josÉ LUIZ fErrEIrA ALVEs, matrícula 539482-2, Perito criminal;
3. LILIAnE ALBUQUErQUE AMorIM, matrícula 675274-3, delegada 

de Polícia civil;
4. MArco AntÔnIo fABIAno dos sAntos, matrícula 782807-1, 

Agente de Polícia;
5. MArGArEtH rosE rAMos cArVALHo, matrícula 947869-1, 

Agente de necrotomia;
6. MUrILo MELo dE oLIVEIrA, matrícula 858009-1, Agente de Polícia;
7. PAtrÍcIA dE BrIto costA, matrícula 371390-1, Escrivã de Polícia;
8. rUBEns BErnArdEs ALVEs, matrícula 403687-1, Escrivão de 

Polícia.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 73 - CSS, DE 16 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

M A n t E r

cedidas ao Estado de Goiás as servidoras adiante indicadas, integrantes 
do quadro de pessoal da secretaria da saúde, no período de 1º de janeiro 
a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto 
ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, 
parcelas referentes às pessoas natural e jurídica:

1. AnA fLÁVIA dos rEIs costA, matrícula 773843-2, Enfermeira;
2. cArLA crIstInA cHAVEs dE oLIVEIrA, matrícula 1157272-1, 

Enfermeira;
3. cLEAnIA AIrEs dA sILVA, matrícula 962196-1, Auxiliar de 

Enfermagem;
4. dAnIELA crIsÓstoMo MoUrA rodrIGUEs, matrícula 1279769-1,  

Enfermeira;
5. ELIAnA fErnAndEs dE cArVALHo, matrícula 1219685-1, Gestora 

em saúde;
6. ILsA WAtAnABE, matrícula 515430-2, Enfermeira;
7. LArIssA BAndEIrA fontAnA dE MorAEs, matrícula 1132830-1, 

Enfermeira;
8. MArIA dE fÁtIMA rodrIGUEs MAIA, matrícula 1031244-2, 

Assistente social;
9. MArIA sALEttE BAtIstA PAULIno, matrícula 237179-2, Psicóloga;
10. PAtrÍcIA cAMELo dE cAstro ZAcArIottI, matrícula 600470-1, 

Psicóloga;
11. roBErtA LEÃo MEsQUItA, matrícula 1068970-1, Enfermeira;
12. sHIrLAInE VALErIAno ALVEs BArBosA, matrícula 578098-3, 

Executiva em saúde;
13. sIMonE dE jEsUs BAtIstA ALMEIdA, matrícula 11134542-1, 

fisioterapeuta;
14. tALLItA MArtIns sAntos, matrícula 11137690-1, nutricionista;
15. tErEZInHA ALVEs VArAndA rodrIGUEs, matrícula 547338-2, 

técnica em Enfermagem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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PORTARIA CCI Nº 74 - CSS, DE 16 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

M A n t E r

cedidos ao Estado de Goiás os servidores adiante indicados, integrantes 
do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1º de janeiro a 
31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto 
ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, 
parcelas referentes às pessoas natural e jurídica:

1. MArIA sILEnE cArnEIro soArEs, matrícula 263518-1, Assistente 
social;

2. rEnAtA ALBUQUErQUE oLIVEIrA, matrícula 995566-1, Assistente 
Administrativa;

3. sAMUEL PErEGrIno dE LIMA, matrícula 1288440-1, Assistente 
Administrativo.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 75 - CSS, DE 16 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 8º da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no art. 
23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818, de 
23 de agosto de 2007, resolve

M A n t E r

cedido ao Estado de Goiás o Militar LUcIAno ALBErto dE cAstro, 
matrícula 542948-1, integrante do quadro de pessoal da Polícia Militar do 
Estado do tocantins - PMto, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 79 - CSS, DE 16 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, resolve

M A n t E r

cedido ao Estado de Goiás o Professor da Educação Básica VALMEsson 
cAndIdo dA sILVA, matrícula 770490-3, integrante do quadro de pessoal 
da secretaria da Educação, juventude e Esportes, no período de 1º 
de janeiro a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 80 - CSS, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

c E d E r

ao Poder judiciário do Estado do tocantins a Extensionista rural 
GErMAnA ALMEIdA cAsAs MoUrÃo, matrícula 11463821-1, integrante 
do quadro de pessoal do Instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - rUrALtIns, no período de 20 de janeiro a 31 de dezembro 
de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 81 - DISP, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada Especial de chefe de segurança de Unidade 
do sistema socioeducativo - fcPs-2º servidor ErLÂncIo tAVArEs 
dE soUsA, matrícula 11607181-1, lotado na secretaria da cidadania e 
justiça, a partir de 2 de janeiro de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 82 - DISP, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada Especial de diretor regional de Educação - 
fc-EdUcAÇÃo-3 a servidora AnA cLAUdIA MArtIns dE oLIVEIrA, 
matrícula 874714-3, lotada na secretaria da Educação, juventude e 
Esportes.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 83 - EX, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

rIcArdo VIttorAZZI noGUEIrA PErEIrA de suas funções, no cargo 
de provimento em comissão de diretor de Esportes e Lazer - dAs-4, da 
secretaria da Educação, juventude e Esportes.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 84 - CSS, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica nº 11, de 11 de dezembro de 2019, resolve
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M A n t E r

cedidos ao Poder Legislativo do Estado do tocantins os servidores 
adiante indicados, integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo, 
no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o 
requisitante, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do 
IGEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica:

1. cAroLInE cArnEIro MAGALInI, matrícula 1273418-1, Assistente 
Administrativa;

2. jAILton cAVALcAntE do nAscIMEnto, matrícula 11154292-1, 
Motorista;

3. josÉ PAULo dE ArAÚjo, matrícula 597202-1, Motorista.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 85 - CSS, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e 
na conformidade do termo de cooperação técnica nº 17, de 2 de janeiro 
de 2017, resolve

M A n t E r

cedida ao Município de Alvorada a Assistente Administrativa LILIAnE 
fErrEIrA dE MEIrELEs LIMA, matrícula 887642-1, integrante do 
quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2020, com ônus para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 86 - CSS, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
resolve

c E d E r

à Empresa Brasileira de serviços Hospitalares o Assistente Administrativo 
nELson GonÇALVEs sILVA, matrícula 322766-2, integrante do quadro 
de pessoal do Poder Executivo, no período de 1º de fevereiro a 31 de 
dezembro de 2020, com ônus para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 87 - CSS, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

c E d E r

à secretaria da Educação, juventude e Esportes a Assistente 
Administrativa sArA GABrIELA sILVA VIEIrA, matrícula 810385, 
integrante do quadro de pessoal da Universidade Estadual do tocantins 
- Unitins, no período de 20 de janeiro a 31 de dezembro de 2020, com 
ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário 
em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes às pessoas 
natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

POLÍCIA MILITAR

PORTARIA Nº 001/2020-SAMP/DGP.
republicada para correção

Movimenta Policiais Militares para fruição de férias e 
adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA MILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012 c/c art. 68, alínea “t”, 
art. 86 e art. 87, todos pertencentes à Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr aos Policiais Militares abaixo relacionados 
suas férias regulamentares referentes ao exercício 2019, para usufruto 
no mês de fevereiro de 2020, conforme especificado abaixo:

ord. Post/
GrAd. rG noME MAt. LotAÇÃo InIcIo fInAL dIAs

1 tEn cEL 
QoPM 04.705/1 dEnYUrE dE MEnEZEs 

cAVALcAntE 49120 sIoP 05/02/2020 05/03/2020 30

2 tEn cEL 
QoPM 04.706/1 joÃo LEYdE dE soUZA 

nAscIMEnto 136624 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

3 MAj QoA 03.716/1 joÃo cArLos soArEs 
nEto 738648 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

4 MAj QoE 04.633/1 nEUton PErEs PIMEntEL 217715 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

5 MAj Qos 05.150/1 roGÉrIo AntÔnIo frEIrE 
dA sILVA 628867 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

6 cAP QoA 03.001/1 AntÔnIo costA dA sILVA 767600 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

7 cAP QoPM 05.122/1 dAnIEL sILVA PIMEntEL dE 
MorAIs 982006 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

8 cAP QoPM 05.953/1 dArLIs tAVArEs dE soUZA 51515 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

9 cAP QoPM 04.512/1 doUrIVAn sAntos 
PErEIrA 978222 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

10 cAP QoM 03.222/1 EdILson frAncIsco dE 
soUsA 956238 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

11 cAP QoA 02.732/1 EdInon ALVEs dos 
sAntos 753017 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

12 cAP QoPM 05.439/1 HELB GoMEs E costA 877624 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

13 cAP QoPM 05.344/1 IrEnILton sILVA dA crUZ 42320 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

14 cAP QoPM 06.354/1 jArMEnson dIÊnYs 
oLIVEIrA dA costA 1151924 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

15 cAP QoPM 05.835/1 josÉ ELIAnEo dE soUZA 
PErEIrA 1083260 cIoE 05/02/2020 05/03/2020 30

16 cAP QoPM 04.012/1 KAtEs roMEs dE soUZA 871828 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

17 cAP QoA 02.971/1 nILo dA sILVA nUnEs 727249 6ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

18 cAP QoA 03.502/1 rAIMUndo GonÇALVEs dE 
oLIVEIrA 854650 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

19 cAP QoA 02.167/1 rEnAtA AndrAdE PErEIrA 699461 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

20 cAP QoPM 06.290/1 rondInELE MArtIns 
fEItoZA 929909 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

21 1º tEn QoA 03.503/1 WAndErson MoUrA 
doUrAdo 661688 sIoP 05/02/2020 05/03/2020 30

22 2º tEn QoA 03.500/1 AdonÍsIo VIEIrA dA costA 719150 3ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

23 2º tEn QoA 04.042/1 ALMIr ALMEIdA dE soUsA 800354 5ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

24 2º tEn QoA 01.800/1 EUGÊnIo roMEr tEIXEIrA 311100 APMt 05/02/2020 05/03/2020 30

25 2º tEn QoA 02.539/1 GILdEon rodrIGUEs dE 
oLIVEIrA 745872 BPcHoQUE 05/02/2020 05/03/2020 30

26 2º tEn QoA 02.876/1 PAULo cÉZAr BAtIstA LIMA 788482 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

27 2º tEn QoA 03.714/1 sEBAstIAo cLAYton BrAZ 
dA sILVA 662577 3º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

28 sUB tEn 
QPPM 03.842/2 AdÃo soArEs dE oLIVEIrA 

fILHo 842385 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

29 sUB tEn 
QPPM 03.471/2 AdEnILson PErEIrA 

MorEIrA 700475 BPMA 05/02/2020 05/03/2020 30

30 sUB tEn 
QPPM 03.451/2 ALcIr rodrIGUEs 

cAVALcAntE 660738 7º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

31 sUB tEn 
QPPM 04.053/2 ErnEsto jÚnIor GoMEs 871415 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

32 sUB tEn 
QPE 01.559/2 GEnIVALdo cordEIro dos 

sAntos 685048 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

33 sUB tEn 
QPs 05.203/2 GILdEnIcE MArtIns costA 989736 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

34 sUB tEn 
QPPM 03.118/2 HIdELfonso GUEdEs 

dA costA 434428 BPMrEd 05/02/2020 05/03/2020 30

35 sUB tEn 
QPPM 04.496/2 jÚnIor cArLos fErrEIrA 

soBrAL 913800 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

36 sUB tEn 
QPs 06.325/2 jUVEnAL PInto dA sILVA 526402 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

37 sUB tEn 
QPs 05.215/2 LUcIMEIrE fErrEIrA 

soBrInHo 724467 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

38 sUB tEn 
QPPM 04.120/2 MArcIo dEnILton 

fAcUndEs dIAs 723992 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

39 sUB tEn 
QPPM 03.800/2 nAAsson cUnHA 

GUIMArÃEs 705230 cAMIL 05/02/2020 05/03/2020 30
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89 2º sGt 
QPPM 03.858/2 josÉ AMÉrIco LoPEs 

dA sILVA 780215 BPMA 05/02/2020 05/03/2020 30

90 2º sGt 
QPPM 03.071/2 josÉ EdIMILson PErEIrA 

dA sILVA 690603 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

91 2º sGt 
QPPM 03.708/2 josIBEL frAncIsco 

rAMALHo 670252 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

92 2º sGt 
QPPM 03.782/2 josIMAr LoPEs dA sILVA 766220 cAMIL 05/02/2020 05/03/2020 30

93 2º sGt 
QPPM 04.070/2 KEIdY sILVA rÊGo 965549 6ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

94 2º sGt 
QPPM 04.398/2 LUcEnEUdEs rodrIGUEs 

dos sAntos 931710 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

95 2º sGt 
QPPM 04.348/2 LUIZ dA sILVA nUnEs 825673 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

96 2º sGt 
QPPM 04.503/2 MAnoEL MIcIAs costA 

dos sAntos 879773 cIoE 05/02/2020 05/03/2020 30

97 2º sGt 
QPPM 04.356/2 MArcÉLIo fErrEIrA 

GUIMArÃEs 953365 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

98 2º sGt 
QPPM 03.175/2 MArcIVAn joAQUIM 

MorEIrA 675160 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

99 2º sGt 
QPPM 03.813/2 MArcos EVAnGELIstA 

PErEIrA BEZErrA 857820 4ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

100 2º sGt 
QPPM 04.295/2 MArcos rodrIGUEs dE 

MAtos 959756 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

101 2º sGt 
QPPM 04.880/2 MAUro dE MEsQUItA 

corrEIA 871075 5ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

102 2º sGt 
QPPM 04.472/2 nEILson dA sILVA nUnEs 999419 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

103 2º sGt 
QPPM 03.176/2 PAULo cÉsAr joAQUIM 

MorEIrA 681810 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

104 2º sGt 
QPPM 03.755/2 PEdro GoMEs cArVALHo 

cAnto 790488 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

105 2º sGt 
QPPM 03.771/2 rAIMUndo nonAto 

PErEIrA dE ALMEIdA 875421 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

106 2º sGt 
QPPM 03.895/2 rAIMUndo VErÍssIMo dos 

rEIs nEto 881238 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

107 2º sGt 
QPPM 03.516/2 rAnULfo LUstoZA 

MorEIrA fILHo 672145 2ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

108 2º sGt 
QPPM 03.539/2 roBErto cArLos 

fonsEcA dE soUZA 750636 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

109 2º sGt 
QPPM 03.101/2 ronALdo rodrIGUEs 

rAnGEL 778324 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

110 2º sGt 
QPPM 06.086/2 ronIVALdo rocHA nUnEs 956585 7º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

111 2º sGt 
QPPM 05.079/2 VALdInEZ soUZA fErrEIrA 934528 6ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

112 2º sGt 
QPPM 04.376/2 VAnGELA BorGEs dE 

soUZA BrIto 685528 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

113 2º sGt 
QPPM 03.892/2 WAGnEr oLIVEIrA dE 

soUsA 885578 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

114 2º sGt 
QPPM 04.399/2 WALdEcI costA LEItE 883211 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

115 2º sGt 
QPPM 04.488/2 WILL roBson MAcIEL 

cArVALHo 779225 BPMA 05/02/2020 05/03/2020 30

116 2º sGt 
QPPM 04.499/2 WIston cArVALHo dE 

jEsUs 908475 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

117 3º sGt 
QPPM 06.163/2 ABEMILton cArVALHo 

PIrEs fILHo 121979 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

118 3º sGt 
QPPM 06.029/2 AdonEs PInto dE soUsA 88198 3º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

119 3º sGt 
QPPM 06.146/3 AndErson PIrEs dA sILVA 109190 5ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

120 3º sGt 
QPPM 05.343/2 AndrÉ VIAnA cAVALcAntE 44171 5ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

121 3º sGt 
QPPM 06.097/2 AndrÉIA BAndEIrA sILVA 962159 cPc 05/02/2020 05/03/2020 30

122 3º sGt 
QPPM 06.100/2 AndrÊssA rAQUEL 

APoLInÁrIo dE MorAIs 56628 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

123 3º sGt 
QPPM 05.853/2 ÁQUILA PLAtInI dos rEIs 

sILVA dE ALMEIdA 1084810 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

124 3º sGt 
QPPM 05.666/2 ArLIndo foGAÇA dE 

oLIVEIrA 92177 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

125 3º sGt 
QPPM 05.273/2 BrUno cArVALHo GoMEs 1063715 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

126 3º sGt 
QPPM 06.040/2 cArLos AtILA VIAnA dA 

sILVA ArAÚjo 71551 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

127 3º sGt 
QPPM 05.271/2 cLEon dos sAntos 

BrAGA 991780 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

128 3º sGt 
QPPM 05.996/2 dAMAZIo rodrIGUEs 

rocHA 56409 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

129 3º sGt 
QPPM 05.331/2 dEIVId MorAIs ALVEs 1063545 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

130 3º sGt 
QPPM 05.634/2 dEnIVAn cArVALHo 

EVAnGELIstA 1043226 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

131 3º sGt 
QPPM 06.283/2 dIEGo AntÔnIo dA crUZ 

sILVA 67845 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

132 3º sGt 
QPPM 06.247/2 dIEGo APHonsInE dE 

soUZA AMorIM 111421 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

133 3º sGt 
QPPM 05.885/2 dIonEY dA sILVA MAcEdo 1077708 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

134 3º sGt 
QPPM 06.217/2 ELI ALVEs dE AndrAdE 37828 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

135 3º sGt 
QPPM 04.792/2 ELIZAMA dos sAntos 

GoMEs 1053213 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

136 3º sGt 
QPPM 05.549/2 ELPIdIo rIBEIro dE soUZA 

nEto 38766 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

137 3º sGt 
QPPM 05.550/2 ELton ALAIr LUcEnA 

MEndonÇA 674610 6ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

40 sUB tEn 
QPE 05.236/2 rUBEns dA costA 

MorAEs 820894 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

41 sUB tEn 
QPPM 04.321/2 VILAnÊs crIstHIAn 

PErEIrA dA sILVA 1001035 6ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

42 sUB tEn 
QPE 05.231/2 WEdIson MontEIro 

doUrAdo 1050923 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

43 sUB tEn 
QPPM 04.355/2 WEsLEY rodrIGUEs 

BAtIstA 1002589 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

44 1º sGt 
QPPM 02.632/2 AdALBErto sILVA soUZA 516690 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

45 1º sGt 
QPPM 02.346/2 ÁLVAro dA GUIA 

trAnQUEIrA nEVEs 699424 3º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

46 1º sGt 
QPPM 02.647/2 AntÔnIo cArLos 

cArVALHo dA sILVA 601187 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

47 1º sGt 
QPPM 03.662/2 AntÔnIo dos sAntos 

MArtIns 740310 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

48 1º sGt 
QPPM 02.799/2 cLÁUdIo coELHo LIMA 748228 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

49 1º sGt 
QPPM 01.280/2 cLInÉVIo dIAs PIMEntA 532270 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

50 1º sGt 
QPPM 02.111/2 EdILBErto MoUrA LIMA 

nEto 187917 3º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

51 1º sGt 
QPPM 02.868/2 EdILson BEZErrA dE 

soUsA 693045 3º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

52 1º sGt 
QPPM 02.892/2 ELIZIMAr fErrEIrA dE 

MEnEZEs 652572 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

53 1º sGt 
QPPM 03.270/2 EPAMInondAs josÉ dE 

soUZA 675316 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

54 1º sGt 
QPPM 02.917/2 ErAsMo MAcArIo dA sILVA 695789 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

55 1º sGt 
QPPM 03.899/2 EVErALdo PErEIrA 

dA sILVA 576569 cAMIL 05/02/2020 05/03/2020 30

56 1º sGt 
QPPM 02.720/2 frAncIsco dE AssIs 

frAnÇA soUsA 757590 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

57 1º sGt 
QPPM 02.458/2 ocIVAn PErEIrA rocHA 748083 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

58 1º sGt 
QPPM 03.756/2 orLAndo dA sILVA VIEIrA 505198 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

59 1º sGt 
QPPM 02.527/2 rAIMUndo PInto PInHEIro 755981 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

60 1º sGt 
QPPM 02.782/2 rEGInALdo dA sILVA 

AGUIAr 677325 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

61 1º sGt 
QPPM 02.621/2 rEInALdo dE soUsA 

rAMos 659694 7º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

62 1º sGt 
QPPM 02.675/2 rEnEr cordEIro 

fErrEIrA LInHArEs 742135 2ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

63 1º sGt 
QPPM 02.710/2 roBErto nErEs dE 

soUZA 709910 BPMA 05/02/2020 05/03/2020 30

64 1º sGt 
QPPM 01.792/2 VALdInÁ rIBEIro dE 

cArVALHo 620819 3º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

65 1º sGt 
QPPM 02.860/2 VALtEnIr MArQUEs 

cArdoso 761634 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

66 1º sGt 
QPPM 02.118/2 VAndErLEY PErEIrA 

tAVArEs 486970 3ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

67 2º sGt 
QPPM 03.697/2 AdEMI MArtIns sALEs 716835 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

68 2º sGt 
QPPM 03.442/2 AGnALdo ALVEs dE soUZA 801231 3ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

69 2º sGt 
QPPM 04.604/2 ALEssAndro PErEIrA dE 

oLIVEIrA 1070410 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

70 2º sGt 
QPPM 04.436/2 ALMIro LIMA tAVArEs 1031414 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

71 2º sGt 
QPPM 03.198/2 AnAnIAs oLIVEIrA sEnA 

fILHo 718649 2ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

72 2º sGt 
QPPM 04.397/2 AnIcEsso cArVALHo rosA 952403 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

73 2º sGt 
QPPM 03.747/2 cÍcEro PErEIrA dA costA 

nEto 546220 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

74 2º sGt 
QPPM 03.046/2 cUstÓdIo rIBEIro dE 

cErQUEIrA 696101 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

75 2º sGt 
QPPM 04.299/2 dEUZIMAr BorGEs 

dA sILVA 855203 cIoE 05/02/2020 05/03/2020 30

76 2º sGt 
QPPM 03.831/2 EdILson ALVEs PErEIrA 456175 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

77 2º sGt 
QPPM 02.992/2 EdIVALdo sAntAnA 

dA sILVA 366046 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

78 2º sGt 
QPPM 03.736/2 EdnEY sILVA soUsA 776340 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

79 2º sGt 
QPPM 04.990/4 ELLEn dE KÁssIA rIBEIro 

fErrEIrA 64352 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

80 2º sGt 
QPPM 02.988/2 EsMErALdo rodrIGUEs 

dA sILVA 720929 sIoP 05/02/2020 05/03/2020 30

81 2º sGt 
QPPM 03.052/2 fLÁVIo BArBosA dA sILVA 766279 3ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

82 2º sGt 
QPPM 03.879/2 fLÁVIo MEndEs dE 

oLIVEIrA 680105 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

83 2º sGt 
QPPM 04.335/2 GErILto dA sILVA LUZ 1036203 BPMA 05/02/2020 05/03/2020 30

84 2º sGt 
QPPM 03.000/2 GILVÃ cAroLIno AGUIAr 669067 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

85 2º sGt 
QPPM 04.153/2 HELBErt PAULA dA sILVA 

sAntos 656139 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

86 2º sGt 
QPPM 03.729/2 HÉLIo VIEIrA dE oLIVEIrA 750806 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

87 2º sGt 
QPPM 03.177/2 IsMAEL fErrEIrA dE 

ArAÚjo 742251 1ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

88 2º sGt 
QPPM 02.975/2 josÉ ALAcIo dE 

cErQUEIrA sALEs 678536 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30
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138 3º sGt 
QPPM 05.644/2 ELton nEGrEIros dA 

sILVA 1074776 BPMrEd 05/02/2020 05/03/2020 30

139 3º sGt 
QPPM 05.348/2 EUcLIdEs GoMEs dA sILVA 1083538 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

140 3º sGt 
QPPM 05.942/2 EVALdo soUZA dA sILVA 878057 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

141 3º sGt 
QPPM 05.870/2 EVErton cArdoso dIAs 

soArEs 100289 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

142 3º sGt 
QPPM 06.192/2 fErnAndo rodrIGo 

MorEIrA dA GAMA 929260 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

143 3º sGt 
QPPM 06.143/2 frAncIsco ALVEs 

tEIXEIrA 1035460 4ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

144 3º sGt 
QPPM 05.763/2 GILBErto ArrAIs rocHA 1088114 cIoE 05/02/2020 05/03/2020 30

145 3º sGt 
QPPM 06.186/2 GILMAr PErcILIAno dE 

oLIVEIrA 1026623 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

146 3º sGt 
QPPM 05.609/2 GILVAn rodrIGUEs PInto 89440 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

147 3º sGt 
QPPM 06.125/2 GIVAnILL AndrAdE dA 

sILVA 906958 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

148 3º sGt 
QPPM 05.805/2 GLEnnEA rodrIGUEs 

MoUrA GoMEs 823597 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

149 3º sGt 
QPPM 05.068/2 GrAcIno ALVEs rAMos 

nEto 1055828 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

150 3º sGt 
QPPM 06.053/2 GUstAVo InÁcIo dE PAULA 837572 BPMA 05/02/2020 05/03/2020 30

151 3º sGt 
QPPM 05.809/2 ItAMArA frEItAs 

HArdMAn MAGELA 51588 cAMIL 05/02/2020 05/03/2020 30

152 3º sGt 
QPPM 05.962/3 jAILson roGÉrIo rIBEIro 

noGUEIrA 944388 4ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

153 3º sGt 
QPPM 05.882/2 jAndEr ALfrEdo dE 

cAstro 59514 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

154 3º sGt 
QPPM 06.213/2 jAUds GonÇALVEs 

cArVALHo 943256 cAMIL 05/02/2020 05/03/2020 30

155 3º sGt 
QPPM 04.905/2 jErEMIAs MALHÃo dA 

sILVA 1077899 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

156 3º sGt 
QPPM 04.941/2 jEssÉ dE fEItosA 

MorEIrA 1041932 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

157 3º sGt 
QPPM 03.872/2 jEttEr cAMELo dE 

oLIVEIrA 742354 2ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

158 3º sGt 
QPPM 05.001/2 jorLAn dE nAZArÉ LoPEs 625921 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

159 3º sGt 
QPPM 05.915/2 josÉ dE ArIMAtÉIA 

PErEIrA 976079 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

160 3º sGt 
QPPM 05.591/2 josÉ dIVIno ALVEs 

sAntAnA 61326 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

161 3º sGt 
QPPM 05.928/2 josÉ HAroLdo dE soUsA 

jÚnIor 89956 cAMIL 05/02/2020 05/03/2020 30

162 3º sGt 
QPPM 05.900/2 josÉ ILMAr BAtIstA 

rIBEIro 937748 5ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

163 3º sGt 
QPPM 06.303/2 josEMILdo do 

nAscIMEnto soUsA 885098 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

164 3º sGt 
QPPM 05.409/2 jULIo cEsAr VIEIrA dos 

Anjos 1063502 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

165 3º sGt 
QPPM 05.397/2 LILIA rEIs AIrEs dIAs 1051857 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

166 3º sGt 
QPPM 05.544/2 LUcIEnE EstEVEs dE 

soUZA 929375 6ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

167 3º sGt 
QPPM 05.752/2 LUIZ dIAs sAntAnA 1023217 2ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

168 3º sGt 
QPPM 04.915/2 MArcELo BELMIro 

ArEndt 879803 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

169 3º sGt 
QPPM 05.832/2 MArcos BArBosA 

EVAnGELIstA 78600 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

170 3º sGt 
QPPM 06.179/2 MArcUs VInIcIUs PErEIrA 

dA crUZ sAntos 58080 5ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

171 3º sGt 
QPPM 05.580/2 MArLAn rocHA GoMEs 

jÚnIor 1070215 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

172 3º sGt 
QPPM 05.991/2 MAUrIcIo MontEIro dA 

rocHA MArQUEs 1035207 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

173 3º sGt 
QPPM 05.566/2 MIrIAn dE ABrEU 

cALdEIrA 1081322 2ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

174 3º sGt 
QPPM 06.123/2 MÔnIcA sAndY dE sÁ 69465 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

175 3º sGt 
QPPM 06.057/3 nArA sIMonE PErEIrA 

dA sILVA 1095595 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

176 3º sGt 
QPPM 04.763/2 nHAYAn dE soUZA 

GoncALVEs 43646 3ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

177 3º sGt 
QPPM 06.244/2 nILton AUGUsto 

fIGUEIrAs fAGUndEs 102950 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

178 3º sGt 
QPPM 06.088/2 osÉAs dE PAULA AMorIM 

crUZ 70212 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

179 3º sGt 
QPPM 04.741/2 PHAtYA do cArMo 

oLIVEIrA 44821 sIoP 05/02/2020 05/03/2020 30

180 3º sGt 
QPPM 05.878/2 rAIMUndo PIrEs dA sILVA 745975 BPcHoQUE 05/02/2020 05/03/2020 30

181 3º sGt 
QPPM 05.796/2 rodrIGo PAZ MAGALHÃEs 1041304 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

182 3º sGt 
QPPM 05.375/2 roGÉrIo BArros dos 

sAntos 814481 BPcHoQUE 05/02/2020 05/03/2020 30

183 3º sGt 
QPPM 05.606/2 roGÉrIo dE oLIVEIrA 

cArVALHo 1085107 4ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

184 3º sGt 
QPPM 04.908/2 sIdInEIs coELHo VIAnA 1048538 BPcHoQUE 05/02/2020 05/03/2020 30

185 3º sGt 
QPPM 04.884/2 sIdnEY GoMEs do 

nAscIMEnto 169850 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

186 3º sGt 
QPPM 05.816/2 sUsÂnIA PIrEs dA sILVA 967042 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

187 3º sGt 
QPPM 06.048/2 VILson LEAndro 

GonÇALVEs 1092880 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

188 3º sGt 
QPPM 06.032/2 VonI rIBEIro GoMEs 68643 3º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

189 3º sGt 
QPPM 06.158/2 WAndErson cArVALHo 

dA rocHA 71447 cIoE 05/02/2020 05/03/2020 30

190 3º sGt 
QPPM 05.712/2 WAsHInGton PErEIrA 

noLEto 1093614 BPMrEd 05/02/2020 05/03/2020 30

191 3º sGt 
QPPM 05.009/2 WAsHInGton roGErIo 

LUIZ GoMEs 985240 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

192 3º sGt 
QPPM 05.837/2 WAsHInGton sErGIo LIMA 

MorEIrA 954242 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

193 3º sGt 
QPPM 04.843/2 WEBEr soArEs dos 

sAntos 1092944 BPcHoQUE 05/02/2020 05/03/2020 30

194 3º sGt 
QPPM 06.318/2 WEsLEI MArtIns fErrEIrA 1081063 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

195 3º sGt 
QPPM 04.785/2 WEsLEY MILson BAstos 

BIsErrA 871397 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

196 3º sGt 
QPPM 05.921/2 WILIAn josÉ PIrEs dA 

sILVA 1039105 BPMrEd 05/02/2020 05/03/2020 30

197 3º sGt 
QPPM 06.246/2 WIrIs ALVEs dE sAntAnA 995645 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

198 3º sGt 
QPPM 04.896/2 ZULEIdE noLEto BrIto 957280 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

199 cB QPPM 06.320/3 MAGno rIBEIro 
rodrIGUEs 61752 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

200 sd QPPM 06.567/4 cArLos HEnrIQUE 
sAntAnA rAMos 11210036 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

201 sd QPPM 06.562/4 cLEIton concEIÇÃo sILVA 11208651 7º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

202 sd QPPM 06.637/4 crIstIAM PAULo dA sILVA 
BrAndÃo 11210850 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

203 sd QPPM 06.391/4 EdIVALdo GoMEs dE 
ArAÚjo 11206918 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

204 sd QPPM 06.770/4 EtEVALdo josÉ MAcHAdo 
sILVA jÚnIor 11207817 5ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

205 sd QPPM 06.561/4 GABrIEL MAscArEnHAs 
MELo 11210788 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

206 sd QPPM 06.518/4 IsrAEL BArBosA BAtIstA 11207779 8º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

207 sd QPPM 06.545/4 jAMEs dE soUsA rEIs 11206250 2º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

208 sd QPPM 06.737/4 jEAn MIcHAEL BArBosA 
sAntIAGo 11209500 5ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

209 sd QPPM 06.413/4 jEffErson ALEXAndrE 
BAtIstA dos sAntos 11210737 7º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

210 sd QPPM 06.559/4 joÃo LUcAs fontoUrA dE 
oLIVEIrA 1271962 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

211 sd QPPM 06.373/4 LUIZ PAULo AUrELIAno 
dA sILVA 11206977 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

212 sd QPPM 06.438/4
MAHIAnnA coÊLHo MAcIEL 

fErrEIrA dE cArVALHo 
dA crUZ

102031 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

213 sd QPPM 06.686/4 MArrAMAntH VIEIrA 
dELGAdo 11210869 3ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

214 sd QPPM 06.497/4 nErIVALdo MEndEs 
BAtIstA 11206616 5º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

215 sd QPPM 06.556/4 PAULo rAfAEL dA sILVA 11211130 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

216 sd QPPM 06.778/4 PAULo rIcArdo 
rodrIGUEs corsIno 11211210 1º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

217 sd QPPM 06.553/4 rAWAndErson fErrEIrA 
LIMA BArros 11209062 7º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

218 sd QPPM 06.660/4 rIcArdo LUcEnA crUZ 1281453 3ª cIPM 05/02/2020 05/03/2020 30

219 sd QPPM 06.669/4 roBErto ALEXAndrE 
AGrIPIno dA sILVA 11211938 4º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

220 sd QPPM 06.555/4 rodrIGo AGUIAr dE 
oLIVEIrA 11211067 cIoE 05/02/2020 05/03/2020 30

221 sd QPPM 06.672/4 VAnEssA sAntos 
cAVALcAntE 1244604 QcG 05/02/2020 05/03/2020 30

222 sd QPPM 06.386/4 WÁLIÇon ALVEs 
rodrIGUEs 11124911 6º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

223 sd QPPM 06.687/4 WEsLEY oLIVEIrA dA crUZ 11211121 9º BPM 05/02/2020 05/03/2020 30

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 02 de janeiro de 2020.

jaizon Veras Barbosa - cel QoPM
coMAndAntE-GErAL dA PMto

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA-GERAL DE PESSOAL

PORTARIA Nº 119/2019/COGEP, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019.

A corregedora-Geral de Pessoal, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, ex-vi do artigo 2º, I, do decreto no 5.917, de 12 de 
março de 2019, delegada pelo artigo 1º, da Portaria nº 26/2019/GABsEc, 
de 25 de março de 2019, com fulcro no art. 178, I, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, rEsoLVE:
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I - InstAUrAr Processo Administrativo disciplinar sob 
o número 2019/09041/000104, para apurar os fatos relatados na 
constatação nº 405045, constantes no relatório de Auditória nº 15304, 
elaborado pelo departamento nacional de Auditoria do sUs - dEnAsUs, 
que trata de eventual pagamento indevido de plantões extraordinários 
a servidores públicos integrantes do quadro funcional da secretaria de 
Estado da saúde, sem que esses tivessem cumprido a carga horária 
ordinária e/ou em desvio da finalidade legal, no Hospital de Referência 
de Augustinópolis, devendo ser objeto de ressarcimento ao erário. fatos 
estes que foram relatados nos autos da sindicância Administrativa autuada 
sob o processo de nº 2017/30550/010091, conduzida pela secretaria 
de Estado da saúde, condutas que caracterizam, em tese, violação aos 
princípios consagrados nos artigos 131, e 132; infringência aos deveres 
estabelecidos no art. 133, incisos I, III e IX, além de configurar a infração 
disciplinar, improbidade administrativa, tipificada no artigo 157, inciso IV,  
todos da Lei nº 1.818/07,em face dos servidores abaixo qualificados:

A. G. s., matrícula funcional n. 566084/4, inscrito no cPf  
nº 454.717.621-34, rG nº 76674, ssP - to; atualmente desligado do 
quadro da Administração Pública Estadual, com endereço na rua da 
torre, nº 286, Bairro cearense, Araguaína  - to, diretor do Hospital de 
referência de Augustinópolis, na época dos fatos, que aponta indícios 
de ter autorizado o pagamento indevido de plantões extraordinários, no 
período auditado, a servidores públicos, sem que esses tivessem cumprido 
a carga horária ordinária, no Hospital de referência de Augustinópolis.

I. c. c., ocupante de cargo efetivo: Médico; matrícula funcional nº 
101490/2, inscrito no cPf nº 017.767.887-96, rG nº 90662511 - ssP-rj,  
com lotação na secretaria da saúde, Hospital de referência de 
Augustinópolis - to; diretor técnico na época dos fatos; que 
aponta indícios de ter autorizado o pagamento indevido de plantões 
extraordinários, no período auditado, a servidores públicos, sem que esses 
tivessem cumprido a carga horária ordinária, no Hospital de referência 
de Augustinópolis.

II - conVocAr os membros da Primeira comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e sindicância, designados pela 
Portaria cGE nº 21/2019/GABsEc, de 20 de fevereiro de 2019, publicada 
no doE nº 5.305, de 21 de fevereiro de 2019, para conduzirem o referido 
processo;

III - dEtErMInAr a instauração dos trabalhos no prazo legal 
de três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em 
Lei determinado, nas dependências da corregedoria-Geral de Pessoal, 
localizada na Praça dos Girassóis, Esplanada das secretárias, Prédio 1, 
cEP: 77.001-002, em Palmas/to;

IV - PUBLIQUE-sE E cUMPrA-sE.

sIMonE PErEIrA BrIto
corregedora-Geral de Pessoal

PORTARIA Nº 129/2019/COGEP, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019,

A corregedora-Geral de Pessoal, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, ex-vi do artigo 2º, I, do decreto nº 5.917, de 12 de 
março de 2019, delegada pelo artigo 1º da Portaria nº 26/2019/GABsEc, 
de 25 de março de 2019, com fulcro no art. 178, I, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, rEsoLVE:

I - InstAUrAr Processo Administrativo disciplinar sob o número 
2019/09041/000117, para apurar os fatos relatados na constatação nº 
405050, constantes no relatório de Auditória nº 15304, elaborado pelo 
departamento nacional de Auditoria do sUs - dEnAsUs, que trata de 
eventual pagamento indevido de plantões extraordinários a servidores 
públicos integrantes do quadro funcional da secretaria de Estado da 
saúde, sem que esses tivessem cumprido a carga horária ordinária, no 
Hospital de referência de Guaraí, devendo ser objeto de ressarcimento 
ao erário . fatos estes que foram relatados nos autos da sindicância 
Administrativa autuada sob o processo de nº 2017/30550/010091, 
conduzida pela secretaria de Estado da saúde, em face do servidor: j. A. Q.,  
ocupante de cargo efetivo: Médico; matrícula funcional nº 819752/8, 
inscrito no cPf nº 706.412.691-53, rG nº 900466 - ssP-to, com lotação 
na secretaria da saúde, Hospital de referência de Guaraí - to; diretor 
técnico na época dos fatos; que aponta indícios de ter autorizado o 
pagamento indevido de plantões extraordinários a servidores públicos, 
no período auditado, sem que esses tivessem cumprido a carga horária 
ordinária, no Hospital de referência de Guaraí/to, conduta que 
caracteriza, em tese, violação aos princípios consagrados nos artigos 131, 
e 132; infringência aos deveres estabelecidos no art. 133, incisos I, III e IX,  
além de configurar a infração disciplinar, improbidade administrativa, 
tipificada no artigo 157, inciso IV, todos da Lei nº 1.818/07.

II - conVocAr os membros da Primeira comissão Permanente 
de Processo Administrativo disciplinar e sindicância, designados pela 
Portaria cGE nº 21/2019/GABsEc, de 20 de fevereiro de 2019, publicada 
no doE nº 5.305, de 21 de fevereiro de 2019, para conduzirem o referido 
processo;

III - dEtErMInAr a instauração dos trabalhos no prazo legal 
de três dias após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo em 
Lei determinado, nas dependências da corregedoria-Geral de Pessoal, 
localizada na Praça dos Girassóis, Esplanada das secretárias, Prédio 1, 
cEP: 77.001-002, em Palmas/to;

IV - PUBLIQUE-sE E cUMPrA-sE.

sIMonE PErEIrA BrIto
corregedora-Geral de Pessoal

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1726/2019/GASEC, DE 2 DE DEzEMBRO DE 2019.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso I, do §2º, do art. 1º, da Lei  
nº 3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
ativos, portadores das doenças graves, contagiosas, incuráveis ou 
incapacitantes;

consIdErAndo ainda, que o Parecer Médico nº 255/2019, 
da Junta Médica Oficial do Estado do Tocantins, expedido aos 07 dias do 
mês de novembro de 2019, anexado ao Processo nº 2019/30550/008768, 
enquadra a servidora nos termos do disposto acima mencionado;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais a servidora 
pública MArIsA PErEIrA dos sAntos oLIVEIrA, número funcional 
520734/2, técnica em Enfermagem, cPf nº 413.987.931-91, integrante 
do Quadro da saúde do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
posicionando-a nas correspondentes referência/padrão, constantes 
na tabela VIII, do Anexo V, da Lei nº 2.670/2012, a partir das datas de 
preenchimento de requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a 
serem implementadas em folha de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/
rEfErÊncIA 

AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto nA 

tABELA

PAdrÃo/
rEfErÊncIA 

AtUAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto 
dos rEQUIsItos

dAtA do EfEIto 
fInAncEIro

HorIZontAL X-K - X-L 01/03/2014 01/03/2015

VErtIcAL X-L - XI-L 01/03/2016 01/03/2016

HorIZontAL XI-L XII-j XII-K 01/03/2018 01/03/2018

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 27/2020/GASEC, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo AdMInIstrAÇÃo, consoante o 
disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição Estadual, resolve:

rEtIfIcAr,

o Ato declaratório nº 317/2019/GAsEc/sEcAd, de 06 de novembro de 
2019, publicado no Diário Oficial nº 5.482, de 12 de novembro de 2019, 
que trata da extinção  do termo de compromisso de serviço Público 
de caráter temporário, do servidor sergio rodrigo stella, nº funcional 
656759/9, contratado para Função de Médico Perito, na parte especifica:

ondE sE LÊ: LEIA - sE:

dEcLArAr EXtInto, a pedido, sem aviso prévio, dEcLArAr EXtInto, a pedido, com aviso prévio,

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 31/2020/GASEC, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei  
nº 3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por 
tempo de contribuição já tenham sido concedidas;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2019/41000/000456, constatou que a servidora aposentada tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional vertical para o padrão 
“V”, constante na tabela VII, do Anexo VI, da Lei nº 2.669/2012, a partir 
de 01/03/2016, à servidora pública aposentada sILnEIrEs LUstosA 
PInHEIro, número funcional 294837/3, Assistente Administrativo, cPf 
nº 228.601.421-34, integrante do Quadro Geral do Poder Executivo do 
Estado do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 32/2020/GASEC, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por tempo 
de contribuição já tenham sido concedida;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/30550/0010486, constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada jAnIcE ArEVALo BAtIstA BUBoLZ, número funcional 
381096/2, técnica em Enfermagem, cPf nº 301.846.570-91, integrante 
do Quadro da saúde do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
posicionando-a nas correspondentes referências/padrões, constantes 
na tabela V, do anexo III, da Lei nº 2.670/2012, a partir das datas de 
preenchimento de requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a 
serem implementadas em folha de pagamento.

tIPo dE 
ProGrEssÃo

PAdrÃo/
rEfErÊncIA 

AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/
rEfErÊncIA 

AtUAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto 
dos rEQUIsItos

dAtA do EfEIto 
fInAncEIro

VErtIcAL V-K IX-L X-L 01/03/2014 01/03/2014

HorIZontAL X-L XI-j XI-K 01/03/2014 01/03/2015

VErtIcAL XI-K - XII-K 01/03/2016 01/03/2016

Art. 2º o Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 33/2020/GASEC, DE 14 D jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por tempo 
de contribuição já tenham sido concedida;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/30550/009927, constatou que o servidor aposentado tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais ao servidor público 
aposentado AntonIo LUIZ dE dEUs, número funcional 203510/6, 
Médico, cPf nº 130.600.311-34, integrante do Quadro da saúde do Poder 
Executivo do Estado do tocantins, posicionando-o nas correspondentes 
referências/padrões, constantes na tabela III, do anexo V, da Lei  
nº 2.670/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos legais, 
especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha de 
pagamento.

tIPo dE ProGrEssÃo PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AntErIor

PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AtUAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto dos 

rEQUIsItos

dAtA do EfEIto 
fInAncEIro

VErtIcAL III-H IV-H 01/03/2012 01/03/2012

HorIZontAL IV-H IV-I 01/03/2012 01/03/2012

HorIZontAL IV-I IV-j 01/03/2014 01/03/2015

HorIZontAL IV-j IV-K 01/03/2018 01/03/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 34/2020/GASEC, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por tempo 
de contribuição já tenham sido concedida;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/30550/0010497, constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada MArIA sELInEIdE dE soUsA rEGo, número funcional 
356028/2, Enfermeira, cPf nº 282.313.684-34, integrante do Quadro da 
saúde do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a nas 
correspondentes referências/padrões, constantes na tabela I, do anexo III,  
da Lei nº 2.670/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE 
ProGrEssÃo

PAdrÃo/
rEfErÊncIA 

AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto nA 

tABELA

PAdrÃo/
rEfErÊncIA 

AtUAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto 
dos rEQUIsItos

dAtA do EfEIto 
fInAncEIro

VErtIcAL VIII-L - IX-L 01/03/2014 01/03/2014

HorIZontAL IX-L X-j X-K 01/03/2014 01/03/2015

VErtIcAL X-K - XI-K 01/03/2016 01/03/2016

HorIZontAL XI-K - XI-L 01/03/2018 01/03/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 35/2020/GASEC, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por tempo 
de contribuição já tenham sido concedida;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/30550/005795, constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada IrAMAr soArEs dA sILVA, número funcional 456229/1, 
Auxiliar de Enfermagem, cPf nº 363.580.611-00, integrante do Quadro 
da saúde do Poder Executivo do Estado do tocantins, posicionando-a 
nas correspondentes referências/padrões, constantes no anexo VII, da 
Lei nº 2.670/2012, a partir das datas de preenchimento de requisitos 
legais, especificadas na tabela abaixo, a serem implementadas em folha 
de pagamento.

tIPo dE ProGrEssÃo PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AntErIor PAdrÃo/rEfErÊncIA AtUAL dAtA dE PrEEncHIMEnto 

dos rEQUIsItos

VErtIcAL III-K IV-K 01/01/2015

HorIZontAL IV-K IV-L 01/01/2017

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 36/2020/GASEC, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por tempo 
de contribuição já tenham sido concedida;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/30550/006999 constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional vertical para o padrão 
“IV”, constante do Anexo V, da Lei nº 2.670/2012, a partir de 01/02/2015, 
à servidora pública aposentada BALBInA cArVALHo dA sILVA, número 
funcional 251231/2, Auxiliar de Enfermagem, cPf nº 187.506.801-53,  
integrante do Quadro da saúde do Poder Executivo do Estado do 
tocantins, a ser implementada em folha de pagamento.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 37/2020/GASEC, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por tempo 
de contribuição já tenham sido concedida;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/30550/0010346, constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada rosÂnGELA BEZErrA BrIto GUIMArÃEs, número 
funcional 359972/2, Enfermeira, cPf nº 283.563.061-91, integrante 
do Quadro da saúde do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
posicionando-a nas correspondentes referências/padrões, constantes 
na tabela I, do anexo III, da Lei nº 2.670/2012, a partir das datas de 
preenchimento de requisitos legais, especificadas na tabela abaixo, a 
serem implementadas em folha de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/
rEfErÊncIA

AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto nA 

tABELA

PAdrÃo/
rEfErÊncIA

AtUAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto 
dos rEQUIsItos

dAtA do
EfEIto 

fInAncEIro

VErtIcAL IX-L - X-L 01/03/2014 01/03/2014

HorIZontAL X-L XI-j XI-K 01/03/2014 01/03/2015

VErtIcAL XI-K - XII-K 01/03/2016 01/03/2016

HorIZontAL XII-K - XII-L 01/03/2018 01/03/2018

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 11/2020/GASEC/SECAD, 
DE 9 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtInto, por iniciativa do órgão contratante, o 
Termo de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado 
com a profissional abaixo relacionada, lotada na Secretaria do Trabalho 
e desenvolvimento social.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11674466/1 017.691.271-19 jULIAnnA ArAUjo 
oLIVEIrA AssIstEntE IV 2020/23000/000055 06/01/2020

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 12/2020/GASEC/SECAD, 
DE 9 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtInto, a pedido, sem aviso prévio, o termo de 
Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o 
profissional abaixo relacionado, lotado na Secretaria da Saúde.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11521848/2 751.349.854-72
cLAUdIo 

MontEIro 
sAntos

MotorIstA dE 
AMBULÂncIA 2020/23000/000056 01/09/2019

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração
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ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 13/2020/GASEC/SECAD, 
DE 9 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, por iniciativa do órgão contratante, 
os termos de compromisso de serviço Público de caráter temporário 
firmados com os profissionais abaixo relacionados, lotados na Secretaria 
da Educação, juventude e Esportes.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11624000/2 033.348.771-08 dIoMAr dA sILVA 
BArros AUXILIAr I 2020/23000/000078 21/11/2019

02 11661410/1 063.909.071-09

GIoVAnE 
MArQUEs 

GorGonHo dE 
MoUrA

AUXILIAr I 2020/23000/000079 05/12/2019

03 11669977/1 053.551.751-39

nAGELA 
APArEcIdA 

BEZErrA dE 
cArVALHo

AUXILIAr I 2020/23000/000080 27/11/2019

04 11604859/2 043.471.981-16 WEndEL UrcIno 
MArtIns

AssIstEntE EM 
EdUcAÇÃo 2020/23000/000077 23/12/2019

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 14/2020/GASEC/SECAD, 
DE 9 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, por iniciativa do órgão contratante, 
os termos de compromisso de serviço Público de caráter temporário 
firmados com os profissionais abaixo relacionados, lotados na Secretaria 
da saúde.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11577037/2 029.823.441-65

PAULo cEsAr 
MELQUIAdEs 

PInHEIro 
AndrAdE

tÉcnIco EM 
EnfErMAGEM 2020/23000/000076 01/10/2019

02 11541130/3 004.685.831-81 rIcArdo 
sAntAnA ArAUjo AUXILIAr I 2020/23000/000063 01/11/2019

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 15/2020/GASEC/SECAD, 
DE 9 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, a pedido, com aviso prévio, os termos 
de compromisso de serviço Público de Caráter Temporário firmados com 
os profissionais abaixo relacionados, lotados na Secretaria da Saúde.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11162350/2 789.579.902-91 AdILA fIGUEIrA 
QUEIroZ MÉdIco 2020/23000/000073 23/11/2019

02 11167653/4 913.276.521-53
AndrEIA 

rodrIGUEs 
coELHo

AssIstEntE 
EsPEcIALIZAdo II 2020/23000/000069 06/01/2020

03 11645075/2 006.146.711-16
fELIPE YUrI 
AGUIAr dA 
sILVE-IrA

MÉdIco 2020/23000/000072 14/11/2019

04 11680920/1 038.472.021-89
MArcELA 

LorrAIGnE 
tEIXEIrA MAIA

MÉdIco 2020/23000/000074 14/11/2019

05 818840/6 705.097.514-15
MArIA 

frAncInEIdE dA 
sILVA rodrIGUEs

tÉcnIco EM 
EnfErMAGEM 2020/23000/000065 01/12/2019

06 11485205/3 939.623.801-59 PrIscILA fErrEIrA 
BArBosA MÉdIco - rQE 2020/23000/000067 25/11/2019

07 11679000/1 029.619.331-37 tHIAGo ALMEIdA 
cHAVEs MÉdIco - rQE 2020/23000/000064 31/12/2019

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 16/2020/GASEC/SECAD, 
DE 9 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, a pedido, sem aviso prévio, os termos 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com 
as profissionais abaixo relacionadas, lotadas na Secretaria da Saúde.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11556463/3 925.109.063-72
LUcIEnE 

dE soUsA 
rodrIGUEs

AUXILIAr EM 
sErVIÇos dE 

sAÚdE I
2020/23000/000071 12/12/2019

02 11534060/3 908.919.701-00
MArIA HELIA 

PErEIrA ALMEIdA 
dA sILVA

tÉcnIco EM 
EnfErMAGEM 2020/23000/000068 25/11/2019

03 11552190/3 011.543.281-71
MArLY dE 
oLIVEIrA 

fErnAndEs

AUXILIAr EM 
sErVIÇos dE 

sAÚdE I
2020/23000/000070 30/11/2019

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 17/2020/GASEC/SEAD, 
DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtInto, a pedido, sem aviso prévio, o termo de 
Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com a 
profissional abaixo relacionada, lotada na Secretaria da Administração.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 1201409/7 698.745.491-49
jULIAnA 

XAVIEr cALdAs 
frEGonEsI

odontÓLoGo 
PErIto 2020/23000/000087 02/01/2020

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 18/2020/GASEC/SECAD, 
DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtInto, a pedido, com aviso prévio, o termo de 
Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com a 
profissional abaixo relacionada, lotada na Secretaria da Infraestrutura, 
cidades e Habitação.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11672447/1 723.280.961-15 IsABELA MAIA 
soArEs AssIstEntE III 2020/23000/000096 06/01/2020

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 19/2020/GASEC/SECAD, 
DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, a pedido, sem aviso prévio, os termos 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com 
os profissionais abaixo relacionados, lotados na secretaria da saúde.
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ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11615362/2 044.102.281-29 LEnA dUMont dA 
sILVA

AUXILIAr 
dE LIMPEZA 
HosPItALAr

2020/23000/000091 15/11/2019

02 1149326/4 020.827.078-73 MArcos cAsErtA 
fArIAs MÉdIco - rQE 2020/23000/000088 19/10/2019

03 11607521/2 019.323.313-44 rosILEnE soArEs 
PErEIrA

AUXILIAr EM 
sErVIÇos dE 

sAÚdE I
2020/23000/000092 02/11/2019

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 20/2020/GASEC/SECAD, 
DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, a pedido, com aviso prévio, os termos 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com 
os profissionais abaixo relacionados, lotados na Secretaria da Saúde.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11649836/2 087.211.584-44
BIAncA dE 

fIGUEIrEdo 
MorEIrA AndrAdE

MÉdIco 2020/23000/000094 13/12/2019

02 11656085/1 897.384.031-20 fABIo MArtIns 
InAcIo MÉdIco nÍVEL I 2020/23000/000093 30/10/2019

03 11129050/3 018.385.831-06
MArInA PErEIrA 

dE ArAUjo 
VILArIns 

EnfErMEIro 2020/23000/000086 10/10/2019

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 21/2020/GASEC/SECAD, 
DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtInto, a pedido, com aviso prévio, o termo 
de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com 
o profissional abaixo relacionado, lotado na Agência Tocantinense de 
transportes e obras.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11677066/1 733.949.711-00 MArcELo ALVEs dE 
oLIVEIrA AUXILIAr I 2020/23000/000097 01/01/2020

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 22/2020/GASEC/SECAD, 
DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtInto, por iniciativa do órgão contratante, o 
Termo de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado 
com o profissional abaixo relacionado, lotado na Agência Tocantinense 
de saneamento.

ord nº fUncIonAL cPf noME fUnÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11674083/1 040.428.891-07
fErnAndo 
cErQUEIrA 

ALVEs

AssIstEntE 
- Ats 2020/23000/000107 06/01/2020

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

SECRETARIA DA FAzENDA E PLANEjAMENTO

PORTARIA SEFAz Nº 1480, DE 23 DE DEzEMBRO 2019.

dispõe sobre a revogação do termo de Acordo de 
regime Especial - tArE e seus respectivos Aditivos.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição 
do Estado, e em conformidade com o disposto no art. 522, §2º, combinado 
com o art. 519, do regulamento do IcMs, aprovado pelo decreto 2.912, 
de 29 de dezembro de 2.006,

rEsoLVE:

Art. 1º  fica revogado o termo de Acordo de regime Especial - 
tArE e seus respectivos Aditivos, conforme irregularidades apresentadas 
no processo de nº 2019/2553/500568:

rAZÃo socIAL ccI/to nº tArE/Ano

BrAsIL PAVIMEntAÇÃo LtdA 29.468.348-8 3.066/2018

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sAndro HEnrIQUE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 001, DE 7 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6700/500177, formalizado pelo srº HELIo sAntAnA 
dE soUsA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 880.406.401-30, residente e 
domiciliado no município de XAMBIoÁ - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 001/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn Es, Ano/
ModELo 2007/2007, PLAcA MWM - 6484, rEnAVAM 00925962490, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 002, DE 8 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/503898, formalizado pelo srº GEcIVALdo 
MArtIns soArEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 001.906.661-96,  
residente e domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 002/2019, às fls. 14/16 dos autos;
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dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo YAMAHA/YBr125 E, Ano/
ModELo 2008/2008, PLAcA MWW - 7844, rEnAVAM 00979218721, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela Lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 12/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 003, DE 8 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/503899, formalizado pelo srº ALAno rIos 
LoPEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 401.538.432-68, residente e 
domiciliado no município de PArAUAPEBAs - PA, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 003/2019, fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 125 tItAn Es, Ano/
ModELo 2002/2003, PLAcA MVW - 4155, rEnAVAM 00805715347, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 7/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 004, DE 8 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/503924, formalizado pelo srº jHonAtHAn 
tEIXEIrA dA sILVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 041.052.981-86,  
residente e domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 004/2019, às fls. 13/15 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125 Es, Ano/
ModELo 2011/2011, PLAcA MWH - 5991, rEnAVAM 00283619007, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 005, DE 8 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/504028, formalizado pelo srº MArcIEL PErEIrA 
dE noVAEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 019.131.881-75, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 005/2019, às fls. 13/15 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/nXr 150 Bros Es, 
Ano/ModELo 2011/2011, PLAcA MWo - 0356, rEnAVAM 00342542842, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
referentes aos exercícios fiscais de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 06, DE 10 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505527, formalizado pela srª KEnY tABdA 
ArrUdA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 025.587.651-32, residente e 
domiciliado no Município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com redação dada 
pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 006/2019, às fls. 19/21 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo rEnAULt/sAndEro EXP 
1.0 16 V, fAB/Mod 2012/2013, PLAcA MWU - 2911, rEnAVAM 
00507060997;

A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal de 
2018;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 07, DE 11 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/501823, formalizado pela srª dEnIZE soUsA LUZ, 
inscrita no cPf/Mf sob o nº 612.350.241-72, residente e domiciliada no 
município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o art. 71, inciso XI,  
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs  
Nº 007/2019, fls. 31/33 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/c 100 BIZ Es, Ano/
ModELo 2001/202, PLAcA MWc - 3890, rEnAVAM 00769860575, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
referentes aos exercícios fiscais de 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 008 DE 15 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/504097, formalizado pela srª MArIA dAs dorEs 
ArAÚjo dos sAntos, inscrita no cPf/Mf sob o nº 526.491.211-49,  
residente e domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 008/2019, fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo YAMAHA/YBr 125 E, Ano/
ModELo 2004/2005, PLAcA MVY - 2553, rEnAVAM 00841075425, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 9/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 09, DE 15 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505698, formalizado pelo srº EUrIsEI 
rodrIGUEs dE frAnÇA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 024.057.831-77,  
residente e domiciliado no município de Porto nAcIonAL - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
sEfAZ/GcIPVA/PALMAS/BRS Nº 009/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn Ks, Ano/
ModELo 2009/2009, PLAcA MWr - 5368, rEnAVAM 00149674090, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 9/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 010, DE 15 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/504095, formalizado pelo srº josÉ LUIZ 
dA sILVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 596.627.431-20, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 010/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/Xr 200 r, Ano/
ModELo 1998/1998, PLAcA MVo - 6976, rEnAVAM 00703565656, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
referentes aos exercícios fiscais de 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 
e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 011, DE 15 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/506047, formalizado pelo srº joÃo sAntAnA 
GLÓrIA EVAnGELIstA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 713.857.381-20, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 011/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn Esd, 
Ano/ModELo 2013/2013, PLAcA oLM - 2059, rEnAVAM 00596025955, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela Lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 12/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2019;
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O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 12, DE 15 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505802, formalizado pelo consELHo 
IndIGEnIstA MIssIonÁrIo cIMI, inscrito no cnPj/Mf sob o  
nº 00.479.105/0012-28, residente e domiciliado no município de PALMAs - to,  
em conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 013/2019, às fls. 45/47 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MMc/L200 trIton HPE, Ano/
ModELo 2014/2014, PLAcA oYA - 0560, rEnAVAM 00995396655, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 013, DE 15 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/506044, formalizado pelo srº rAfAEL MArtIns 
dE ABrEU, inscrito no cPf/Mf sob o nº 045.967.201-00, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 012/2019, às fls. 13/15 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn EX, 
Ano/ModELo 2014/2015, PLAcA oYB - 7395, rEnAVAM 01018721697, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 14, DE 16 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2017/6040/500563, formalizado pela AssocIAÇÃo 
BEnEfIcEntE MEfIBosEtE - ABEM - to, inscrita no cnPj/Mf sob 
o nº 10.837.915/0001-00, com sede no Município de PALMAs - to, 
em conformidade com o art. 70, inciso III, alínea “b”, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs  
Nº 014/2019, fls. 32/34 dos autos;

d E c L A r A:

A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, para o veículo nIssAn/frontIEr 4X4 sE, Ano/
ModELo 2004/2004, PLAcA MWX - 2004, relativo ao exercício de 2019, 
nos termos do artigo 70, inciso III, alínea “b”, da Lei 1.287/01;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 015, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2017/6040/501294, formalizado pelo srº GEEfErson MELo 
dE MAcEdo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 026.046.161-06, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XVII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com redação da 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 15/2019, às fls. 46/48 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/PArAtI 16V sUnsEt, Ano/
ModELo 2002/2002,  PLAcA MVt - 0505 e rEnAVAM 00781700647,  
nos termos do art. 71, inciso XVII, da Lei 1.287/01 com redação da pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 016, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6490/500376, formalizado pelo srº WdGdEs costA 
BrAndÃo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 737.599.021-20, residente e 
domiciliado no município de cAcHoEIrInHA - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 016/2019, às fls. 19/21 dos autos;
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dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/nXr 150 Bros Es, 
Ano/ModELo 2014/2014, PLAcA QKA - 0779, rEnAVAM 01030155671, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 9/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 17, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6860/500009, formalizado pela srª dInALVA 
fErnAndEs PInHEIro sAntAnA, inscrita no cPf/Mf sob o  
nº 830.007.711-15, residente e domiciliada no município de GUrUPI - to, 
em conformidade com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 018/2019, às fls. 25/27 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/fIAt cronos PrEc At, 
fAB/Mod. 2018/2019, PLAcA QKK - 4788 e rEnAVAM 01172622300;

A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal de 
2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 18, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6860/500059, formalizado pela srª AdrIAnA 
AGostInHo BorGEs rEIs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 855.131.051-87,  
residente e domiciliada no município de GUrUPI - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 019/2019, às fls. 21/23 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cHEVroLEt/sPIn 1.8L At Act, 
fAB/Mod. 2016/2017, PLAcA QKG - 1101 e rEnAVAM 01107670290;

A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal de 
2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 19, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6860/502167, formalizado pelo srº LIncon LEAndro 
dE MÚcIo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 022.577.451-83, residente e 
domiciliado no município de GUrUPI - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 020/2019, às fls. 20/22 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VoYAGE 1.6 coMfortL, 
Ano/ModELo 2009/2010, PLAcA MWt - 1204, rEnAVAM 00155844148, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 5/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2014 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 20, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6990/500006, formalizado pelo srº AntonIo 
MArQUEs rodrIGUEs dA sILVA, inscrito no cPf/Mf sob o  
nº 588.803.051-15, residente e domiciliado no município de MIrAcEMA do 
tocAntIns - to, em conformidade com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287,  
de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 
e PARECER/SEFAZ/DCRCF/BRS Nº 17/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/GoL 1.0 GIV, fAB/Mod 
2012/2013, PLAcA oGW - 4264 e rEnAVAM 00470169052;

A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal de 
2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 22, DE 17 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7160/500245, formalizado pelo srº AdrIAno dE 
cAntUArIA ALMEIdA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 577.355.301-53,  
residente e domiciliado no município de tAGUAtInGA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS No 21/2019, às fls. 22/24 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 125 tItAn Ks, 
Ano/ModELo 2000/2000, PLAcA MVU - 5083 e rEnAVAM 782368689, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 5/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 23, DE 22 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/501393, formalizado pelo srº AdArIoM MArtIns 
dE ALMEIdA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 014.296.091-84, residente e 
domiciliado no município de PALMAs- to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/GAss 
No 24/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn Esd, 
Ano/ModELo 2004/2004, PLAcA MVW - 7378 e rEnAVAM 829968431, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2010 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 39, DE 23 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/501123, formalizado pela srª LUcIEnE HAYAsAKI 
MArQUEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 549.233.011-04, residente 
e domiciliada no município de PArAÍso do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 25/2019, às fls. 22/24 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cALoI/sUZUKI AE 50, Ano/
ModELo 1998/1998, PLAcA MVt - 4670 e rEnAVAM 709220138, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 4/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativo ao exercício 
fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 40,  DE 23 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/501144, formalizado pela srª AnA MArA rUIZ, 
inscrita no cPf/Mf sob o nº 479.831.751-91, residente e domiciliada no 
município de PArAÍso do tocAtns - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/GAss 
Nº 26/2019, às fls. 25/27 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMIonEtE MMc/L.200 
trIton HPE d, Ano/ModELo 2015/2016, PLAcA QKK - 0500 e 
rEnAVAM 01054319178, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01,  
com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 08/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2016 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2017, 2018 e 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 41, DE 23 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/501195, formalizado pelo srº AGnALdo BAtIstA 
dE cArVALHo, inscrito no cPf/Mf sob o no 389.095.881-87, residente 
e domiciliado no município de PArAÍso do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/GAss nº 27/2019, às fls. 19/21 dos autos;
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dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIcLEtA HondA 
cG 150 tItAn Es, Ano/ModELo 2009/2009, PLAcA MWV - 0455 
e rEnAVAM 00135166225, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 
1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 11/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativo ao exercício fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 42, DE 23 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/501247, formalizado pelo srº AdrIAno soArEs 
coELHo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 694.369.671-87, residente 
e domiciliado no município de PArAÍso do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 28/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIcLEtA HondA cG 
125 tItAn, Ano/ModELo 1997/1997, PLAcA MVM - 3968 e rEnAVAM 
682819840, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01, com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 
02/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativo 
ao exercício fiscal de 2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 43, DE 23 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505870, formalizado pelo srº AdEVALdo LUIZ 
BArros, inscrito no cPf/Mf sob o nº 000.739.412-80, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/GAss 
Nº 29/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIcLEtA HondA 
cG 160 fAn EsdI, Ano/ModELo 2016/2017, PLAcA QKf - 0068 
e rEnAVAM 01107353367, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 
1.287/01, com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 02/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativo ao exercício fiscal de  2019;

o benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 44,  DE 24 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/504801, formalizado pela srª MArIAnA QUEIroZ 
VALEntE BorGEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 067.185.496-81, 
residente e domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, com 
redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 31/2019, às fls. 24/26 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/KIA sorEnto EX2 2.4G25, 
fAB/Mod 2010/2011, PLAcA MXd - 5444, rEnAVAM 00228816866;

A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal de 
2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 45, DE 24 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 
28 de dezembro de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, 

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500050, formalizado pela srª MArA LILIAnA 
LoPEs VAsconcELos AMArAL, inscrita no cPf/Mf sob o  
nº 575.522.311-49, residente e domiciliada no município de PALMAs - to, 
em conformidade com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 30/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo jEEP/rEnEGAdE 1.8 At, fAB/
Mod, 2018/2019, PLAcA QKM - 9759, rEnAVAM 01176007138;

A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal de 
2019;

O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE ADIAMENTO Nº 002/2020
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET SRP Nº 107/2019

SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E AQUICULTURA
PROCESSO Nº 2019/3300/00.350

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações comunica aos interessados o adiamento Sine Die da licitação 
em epígrafe, que tem como objeto à AQUIsIÇÃo dE MAtErIAL 
PErMAnEntE (mesa, cadeira, poltrona, etc.), para adequações a serem 
procedidas no termo de referência, Anexo I do edital, conforme disposto 
no “ofício nº 020/2020/sEAGro/GAsEc/dIAf/GGA” de lavra do órgão 
requisitante.

Palmas-to, 15 de janeiro de 2020.

dorcELInA MArIA tEIXEIrA
Pregoeira

RESULTADO DE jULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 092/2019

corPo dE BoMBEIros MILItAr do EstAdo do tocAntIns
conVÊnIo

ProcEsso nº 2019/0909/00.058

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 1421, de 09 de dezembro 
de 2019, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando a 
aquisição de aparelhos de telefone celular, que teve como vencedora a 
empresa: MArcELo MArQUEs MEndonÇA, itens 01 e 02 no valor de 
r$ 15.180,00 (quinze mil, cento e oitenta reais).

VALor totAL AdjUdIcAdo: r$ 15.180,00 (quinze mil, cento 
e oitenta reais), perfazendo uma economia de 22,24% em relação ao 
estimado pelo órgão requisitante. o resultado completo encontra-se 
disponível nos sites: www.comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas-to, 16 de janeiro de 2020.

MEIrE LEAL doVIGo PErEIrA
Pregoeira

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020

A coMIssÃo PErMAnEntE dE L IcItAÇÃo da 
sUPErIntEndÊncIA dE coMPrAs E cEntrAL dE LIcItAÇÕEs 
da sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, em obediência ao 
disposto no art. 2º, do decreto estadual nº 5.344/2015, na competência 
de Órgão Gerenciador, registra a Intenção de registro de Preços da (o) 
AGÊncIA dE tEcnoLoGIA dA InforMAÇÃo para futura, eventual 
e parcelada contratação de empresa especializada para Aquisição de 
serviços técnicos, sob demanda, para projeto, sustentação, documentação 
e transferência de tecnologia de sistemas de informação na modalidade 
de fábrica de Software, mediante realização de licitação pública na 
modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por grupo, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes do termo de 
referência.

os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços, deverão MAnIfEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

I - solicitação de compras - serviços/materiais;

II - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via email: 
sccl@sefaz.to.gov.br, maiores informações pelos telefones:  
(63) 3218 -1348/1548.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
22/01/2020, das 8:00h às 14:00h.

Palmas-to, 16 de janeiro 2020.

VIVIAnnE frAntZ BorGEs dA sILVA
superintendente de compras e central de Licitações

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA SEMARH Nº 01, DE 15 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo do MEIo AMBIEntE E rEcUrsos 
HÍdrIcos, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 42,  
§1º, inciso IV, da constituição Estadual, em conformidade com o Ato  
nº 1.476 - nM, publicado no doE nº 5.361, de 21 de maio de 2019;

rEsoLVE:

Art. 1º designar o servidor tHIAGo ÂnGELo MAcEdo 
LArAnjEIrA, Assessor comissionado III, nº funcional 11605987-2, 
para realização de pesquisa e cópia de documentos relativos aos 
servidores desta pasta, junto ao arquivo geral da secretaria de Estado 
da Administração - sEcAd.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo do MEIo AMBIEntE E 
rEcUrsos HÍdrIcos, em Palmas - to, aos 15 dias do mês de janeiro 
de 2020.

rEnAto jAYME dA sILVA
secretário

SECRETARIA DA SAÚDE

PROCESSO Nº 2017/30550/002902

2º tErMo dE AdItAMEnto Ao contrAto nº 010/2019, 
cELEBrAdo EntrE o EstAdo do tocAntIns, Por MEIo dA 
sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE, E A EMPrEsA MArtIn 
constrUÇÃo E EnGEnHArIA cIVIL LtdA - ME.

Pelo presente instrumento, o EstAdo do tocAntIns, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta capital, 
por meio da sEcrEtArIA EstAdUAL dE sAÚdE, inscrita no cnPj sob  
nº 25.053.117/0001-64, representada por seu secretário, LUIZ 
EdGAr LEÃo toLInI, brasileiro, designado pelo Ato Governamental 
de nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.361, em 
21/05/2019, doravante denominado contrAtAntE, e a empresa 
MArtIn constrUÇÃo E EnGEnHArIA cIVIL LtdA - ME, 
devidamente qualificada no Termo de Contrato nº 010/2019 do Processo 
nº 2017/30550/002902 e 2019/30550/006892, que tem como objeto 
a contratação de empresa especializada em construção civil, com 
fornecimento de mão de obra e material, para execução da obra de reforma 
e adequação ao Projeto de segurança contra Incêndio e Pânico, aprovado 
pelo corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins - cBMto, no 
Hospital regional de Gurupi-HrG, neste ato representada por quem 
de direito, doravante denominada contrAtAdA, resolvem de comum 
acordo celebrar o presente tErMo dE AdItAMEnto, sob a forma e 
condições seguintes:

cLÁUsULA PrIMEIrA - do oBjEto

o presente instrumento tem como objeto a alteração da 
“cLÁUsULA sEXtA - dA VIGÊncIA”, conforme descrição abaixo:

“cLÁUsULA 6.1 - dA VIGÊncIA do contrAto”

fica a vigência contratual prorrogada por mais 6 (seis) meses 
a partir de 16 de maio de 2020.

“cLÁUsULA 6.2 b - do PrAZo dE EXEcUÇÃo dos 
sErVIÇos”

fica o prazo de execução dos serviços prorrogado por mais 4 
(quatro) meses a partir de 16 de janeiro de 2020.

cLÁUsULA sEGUndA - dA BAsE LEGAL

o presente termo de Aditamento tem amparo legal nas 
disposições contidas no artigo 57, §1º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.
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cLÁUsULA tErcEIrA - dA rAtIfIcAÇÃo

ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato, desde 
que não contrariem o que ficou convencionado no presente Termo de 
Aditamento.

cLÁUsULA QUArtA - dA PUBLIcAÇÃo

Incumbirá à contratante, providenciar a publicação do extrato 
deste Termo de Aditamento no Diário Oficial do Estado.

E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas que também o subscreve, para que produzam seus jurídicos 
e legais efeitos.

Palmas/to, 16 de janeiro de 2020.

sEcrEtArIA EstAdUAL dE sAÚdE do tocAntIns
LUIZ EdGAr LEÃo toLInI

secretário da saúde
contratante

MArtIn constrUÇÃo E EnGEnHArIA cIVIL LtdA - ME
contratada

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

3º tErMo AdItIVo Ao conVÊnIo/sEs/sAj/dcc/GconV/rEPAssE 
nº 08/2017
ProcEsso nº: 2017.30550.002939.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
conVEnEntE: Município de Ananás-to, por intermédio do fundo 
Municipal de saúde.
oBjEto: Prorrogação “de ofício” da vigência do convênio que visa a 
aquisição de um veículo tipo ambulância, para transporte de pacientes 
usuários do sUs do município referido, por mais 295 (duzentos e noventa 
e cinco) dias.
dAtA dA AssInAtUrA: 14/01/2020.
VIGÊncIA: para execução físico-financeira: 06/11/2020; para 
apresentação da prestação de contas: 30 (trinta dias) após o encerramento 
da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, 
conforme previsto no art. 40, do decreto Estadual nº 5.815/2018.
sIGnAtÁrIos: LUIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
VALBEr sArAIVA dE cArVALHo - Prefeito do Município de Ananás - to.
LUIZ nEto fErnAndEs sILVA - secretário de saúde do Município de 
Ananás -to/Gestor do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

3º tErMo AdItIVo Ao conVÊnIo/sEs/sAj/dcc/GconV/rEPAssE 
nº 09/2017
ProcEsso nº: 2017.30550.002806.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
conVEnEntE: Município de Ananás-to, por intermédio do fundo 
Municipal de saúde.
oBjEto: Prorrogação “de ofício” da vigência do convênio que visa a 
aquisição de um veículo tipo ambulância, para transporte de pacientes 
usuários do sUs do município referido, por mais 295 (duzentos e noventa 
e cinco) dias.
dAtA dA AssInAtUrA: 14/01/2020.
VIGÊncIA: para execução físico-financeira: 06/11/2020; para 
apresentação da prestação de contas: 30 (trinta dias) após o encerramento 
da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, 
conforme previsto no art. 40, do decreto Estadual nº 5.815/2018.
sIGnAtÁrIos: LUIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
VALBEr sArAIVA dE cArVALHo - Prefeito do Município de Ananás - to.
LUIZ nEto fErnAndEs sILVA - secretário de saúde do Município de 
Ananás -to/Gestor do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

ProcEsso nº: 2019.30550.010209
tErMo dE coLABorAÇÃo nº 231/2019.
concEdEntE: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde PArcEIrA: Associação transcultural rhema.
cnPj dA PArcEIrA: 12.692.241/0001-28.
oBjEto: o presente termo de colaboração tem por objeto, a 
transferência de recursos financeiros à Associação Transcultural Rhema, 
oriundos do tesouro Estadual (Emenda Parlamentar do deputado cleiton 
Cardoso - Viabilização ao incentivo do cofinanciamento do Sistema da 
rede de Atenção a saúde), visando o custeio da saúde, conforme consta 
no Plano de trabalho.
VALor dA PArcErIA o valor da parceria ora pactuada será de 
r$ 189.150,00 (cento e oitenta e nove mil, cento e cinquenta reais), 
devendo onerar o Programa de trabalho: 10.302.1165.4175, com a 
seguinte classificação orçamentária: Fonte - 104; Detalhamento de 
dotação: 2019dd08610; natureza de despesa: 33.50.41, estando a 
despesa assegurada pela nota de Empenho nº 2019nE10415, emitida 
em 19/12/2019.
dAtA dA AssInAtUrA: 27/12/2019.
VIGÊncIA: o presente termo de colaboração terá vigência de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da publicação do seu 
extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, podendo ser prorrogado, 
mediante termo aditivo, por solicitação da PArcEIrA devidamente 
fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, 
desde que autorizada pela concEdEntE, de acordo com o art. 22 do 
decreto Estadual no 5.816, de 10 de maio de 2018, respeitado o limite 
máximo de 5 (cinco) anos, incluindo as prorrogações e aditivos, conforme 
prevê o inc. VI do caput do art. 42 da Lei federal 13.019, de 2014.
sIGnAtÁrIos: LUIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
doMInGos fErrEIrA dE soUsA - Presidente da Associação 
transcultural rhema.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2018/30550/004591

A coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o artigo 2º, inciso III, do decreto 
Estadual 5.344/2015, vem em obediência ao disposto no artigo 5º, do 
decreto supracitado, registrar Intenção de registro de Preços para 
aquisição de cAIXAs tÉrMIcAs PArA o trAnsPortE dE sAnGUE 
totAL, destinadas ao atendimento das demandas da Hemorrede 
e Hospitais do Estado, mediante realização de licitação pública na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

I - solicitação de compras;

II - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 08 (oito) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/n, Palmas/to,  
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/to, 15 de janeiro de 2020.

Maurício Mattos Mendonça
Presidente da comissão Permanente de Licitação
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AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA

A secretaria de Estado da saúde/to, torna público que o pregão 
eletrônico nº 212/2019, realizado às 08h:30min do dia 24 de outubro 
de 2019, que visava o registro de preços para aquisição por sistema 
de consignação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (oPME), 
padronizadas pela tabela sUs, para realização de serviços de urologia, 
no sistema Publinexo, restou frAcAssAdo. (Processo Administrativo 
2017/30550/4447).

Palmas-to, 16 de janeiro de 2020.

MAUrÍcIo MAttos MEndonÇA
superintendente da central de Licitação

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 05, DE 07 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

considerando que o servidor Álvaro Aguiar Parrião junior, 
responsável pelo transporte desta secretaria, afastar-se-á de suas 
funções, no período de 06/01/2020 a 04/02/2020, em razão de suas férias;

considerando, ainda, manifestação do mesmo, em virtude da 
imperiosa necessidade em dar prosseguimento à sistemática dos trabalhos 
desenvolvidos naquele setor, fez sugestão de nome, conforme ofÍcIo/
ssP/st/nº 511/2019 e sGd: 2019/31009/090149, para confecção de ato 
próprio com vistas à substituição provisória, em homenagem ao Princípio 
da continuidade do serviço Público;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

dEsIGnAr, PHAtrYcK AUGUsto soUsA E sILVA, número funcional 
nº 11512962/4, Assistente Especializado I, para responder pelas atividades 
administrativas atinentes à área de transporte desta secretaria, no período 
de 06/01/2020 a 04/02/2020, durante as férias do responsável.

Palmas/to, 07 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 13, DE 09 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

CONSIDERANDO a necessidade de retificação da Portaria nº 
1192, de 12 de dezembro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial 
nº 5.504, de 13 de dezembro de 2019;

rEsoLVE:

Retificar a PORTARIA Nº 1193, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019, publicada 
na edição do Diário Oficial nº 5.504, que trata das férias dos servidores da 
Secretaria da Segurança Pública, conforme especificado abaixo;

ondE sE LÊ:

ord sErVIdor nUM fUnc/
VInc cArGo PErÍodo frUIÇÃo totAL 

dIAs
PErÍodo 

AQUIsItIVo

concEssÃo 
fÉrIAs 

sUsPEnsAs/
dIÁrIo/

PortArIA

04
AndrE josE 
MArQUEs dA 

sILVA 
362480/2 EscrIVÃo dE 

PoLIcIA 02/01/2020 A 16/01/2020 15 2017/2018 PortArIA 722, 
doE 5445

05 AntonIo MArtIns 
PErEIrA jUnIor 1061844/4 AGEntE dE 

PoLIcIA 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2013/2014 PortArIA 707, 
doE 4149

06 cAssIAno rIBEIro 
oYAMA 126047/1 dELEGAdo dE 

PoLIcIA 06/01/2020 A 21/01/2020 15 2018/2019 PortArIA 593, 
doE 5420

14
rAIMUndo 

fALcÃo coELHo 
nEto

995530/2 PAPILoscoPIstA 01/01/2020 A 15/01/2020 15 2013/2014 PortArIA 046, 
doE 4629

LEIA-sE:

sErVIdor nUM fUnc/
VInc cArGo PErÍodo frUIÇÃo totAL 

dIAs
PErÍodo 

AQUIsItIVo

concEssÃo 
fÉrIAs 

sUsPEnsAs/
dIÁrIo/

PortArIA

AndrE josE 
MArQUEs dA 

sILVA 
362480/2 EscrIVÃo dE 

PoLIcIA 02/01/2020 A 30/01/2020 30 2017/2018
PortArIA 
722, doE 

5445

AntonIo 
MArtIns PErEIrA 

jUnIor
1061844/4 AGEntE dE 

PoLIcIA 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2014/2015
PortArIA 
358, doE 

4458

cAssIAno 
rIBEIro oYAMA 126047/1 dELEGAdo dE 

PoLIcIA 06/01/2020 A 20/01/2020 15 2018/2019
PortArIA 
593, doE 

5420

rAIMUndo 
fALcÃo coELHo 

nEto
995530/2 PAPILoscoPIstA 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2013/2014

PortArIA 
046, doE 

4629

Palmas/to, 09 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 14, DE 09 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

considerando a solicitação do Gerente de Planejamento e 
convênios, através do ofÍcIo 004/2020/GPc/ssPto, de 09 de janeiro 
de 2020, onde solicita a remoção do servidor a seguir;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, EVAndro josE nErEs dA 
sILVA jUnIor, número funcional nº 11611235/2, Assistente II, da Gerência 
de Gestão de obras para a Gerência de Planejamento e convênios, a 
partir de 01/01/2020.

Palmas/to, 09 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 15, 09 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

considerando que, consoante o art. 86, da Lei 1.818, que dispõe 
sobre o Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado do tocantins, 
as férias somente podem ser suspensas ou interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar 
ou eleitoral ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade, casos esses em que a interrupção deve 
ser publicada no Diário Oficial do Estado;

considerando que a servidora a seguir entrou com Licença 
Médica após o início da fruição de suas férias;

considerando a orientação do secretário de Estado da 
Administração, por meio do ofÍcIo cIrcULAr/sEcAd/nº 50/2018/
GAsEc;

rEsoLVE:

IntErroMPEr, em razão de Licença Médica, com efeito retroativo a 
11/12/2019, 18 (dezoito) dias das férias da servidora sUZAnnE MAcEdo 
MEndEs LIMA VErdE cAstro, número funcional 11606983/1, Escrivão 
de Polícia, no período de 11/12/2019 a 28/12/2019, referente ao período 
aquisitivo de 2018/2019, garantindo-lhe o direito de usufruí-las em 
momento oportuno e não prejudicial ao serviço público.

Palmas/to, 09 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 16, DE 09 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

considerando o Ato nº 2.640, de 30 de dezembro de 2019, 
publicado na edição do Diário Oficial nº 5.513, de 30 de dezembro de 2019;

considerando a declaração de Exercício, de 02 de janeiro de 
2020, assinada pelo delegado de Polícia civil titular da 6ª drPc;

rEsoLVE:

LotAr jEssIcA rodrIGUEs oLIVEIrA, número funcional 11186569/1, 
Assistente Administrativo, na 76ª delegacia de Polícia/76ª dP - Monte do 
carmo, a partir de 1º/01/2020.

Palmas/to, 09 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 17, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

considerando a solicitação do superintendente de Administração 
e finanças, através do ofÍcIo 263/2019/rH/sAf/ssP-to, de 09 de 
outubro de 2019, onde solicita a remoção da servidora;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, roGErIo dE oLIVEIrA, 
número funcional nº 104520/4, Professor da Educação Básica, da 
Gerência de Planejamento e convênios para a diretoria de comunicação, 
a partir de 07/01/2020.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 22, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

considerando o ofIcIo/GAB/ssP nº 2397/2019, de 19 de 
dezembro de 2019, que substitui a contratação de pessoal por meio do 
contrato temporário para esta secretaria;

considerando o ofIcIo nº 1446/2019/corrEGEPoL, de 26 
de dezembro de 2019, assinado pelo corregedor-Geral de Polícia em 
Exercício;

rEsoLVE:

LotAr ALEssAndro PIAZZA PInHEIro, ocupante do cargo de 
Assistente IV, na corregedoria-Geral da Polícia civil, com efeito retroativo 
a 26/12/2019.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 23, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins e,

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando que a administração pública, deve buscar sempre 
a eficiência, eficácia e a continuidade do serviço público;

considerando o art. 18, IV, alínea “d”, do regimento Interno da 
secretaria de segurança Pública (decreto nº 5.979/2019), determina que 
a Gerência de Gestão de Pessoas deverá consolidar e publicar o plano 
anual de férias dos servidores da secretaria da segurança Pública, até 
o final do mês de outubro de cada ano;

considerando que a confecção do plano anual de férias 
propiciará à administração, aos administrados e à sociedade uma gestão 
mais eficiente e eficaz, na medida em que otimizará a prestação do serviço 
público, contribuindo para o planejamento pessoal dos servidores, bem 
como para o planejamento e controle financeiro do Estado, mantendo a 
continuidade dos serviços;

considerando o Plano Anual de férias instituído através da 
Portaria ssP nº 1014, de 10 de outubro de 2019, publicada na edição do 
Diário Oficial nº 5.461 de 11/10/2019;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr aos servidores da secretaria da segurança 
Pública, suas férias regulamentares referentes ao calendário anual 2020 
para usufruto no mês de janeiro, conforme especificado abaixo;

sErVIdor nUM fUnc/
VInc cArGo PErÍodo frUIÇÃo totAL 

dIAs
PErÍodo 

AQUIsItIVo

AdALMIr MEndEs cArMo 1047094/1 AGEntE dE PoLIcIA 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2018/2019

ALEXAndrE cAEtAno dE 
ALMEIdA scHoEPfEr 791729/3 PErIto ofIcIAL 01/01/2020 A 15/01/2020 15 2015/2016

ALEXAndrE cAEtAno dE 
ALMEIdA scHoEPfEr 791729/3 PErIto ofIcIAL 16/01/2020 A 30/01/2020 15 2016/2017

AndrE LUIZ torrEs GoMEs 686600/2 PAPILoscoPIstA 02/01/2020 A 31/01/2020 30 2017/2018

APArEcIdA ALVEs dIAs 678524/2 Ass AdMInIstrAtIVo 27/01/2020 A 25/02/2020 30 2018/2019

ArtHUr fELIPE BoZA 11589884/1 PErIto ofIcIAL 20/01/2020 A 18/02/2020 30 2018/2019

ALtAMIro dIAs dA costA 566310/4 PErIto ofIcIAL 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2018/2019

BEAtrIZ LAGArEs MILHoMEM 1052764/1 PAPILoscoPIstA 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2018/2019

cELIA MArIA fIGUEIrEdo 399520/1 EcrIVÃo dE PoLIcIA 06/01/2020 A 20/01/2020 15 2018/2019

cHArLEs LEAL dA sILVA 790257/2 AGEntE dE PoLIcIA 02/01/2020 A 31/01/2020 30 2018/2019

cIntIA GUEdEs BrAGAnÇA 525379/2 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 16/01/2020 A 14/02/2020 30 2017/2018

cLEUBE coELHo BrIto 880581/1 AGEntE dE PoLIcIA 03/01/2020 A 01/02/2020 30 2018/2019

dArIEr dA sILVA cABrAL 353090/1 AGEntE dE PoLIcIA 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2018/2019

dArLAn soUsA sILVA 605030/1 AGEntE dE PoLIcIA 21/01/2020 A 19/02/2020 30 2019/2020

dAVI fErnAndEs nUnEs 876292/3 AGEntE dE PoLIcIA 25/01/2020 A 23/02/2020 30 2018/2019

dEnIsE tEodoro GoncALVEs 956147/1 PAPILoscoPIstA 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2016/2017

dIEGo cAMArGo MArIAno 
dE BrIto 11618191/1 dELEGAdo dE 

PoLIcIA 31/01/2020 A 14/02/2020 15 2019/2020

dIoMEdIo nArcIso dA 
fonsEcA 699126/1 PAPILoscoPIstA 13/01/2020 A 11/02/2020 30 2018/2019

EdInArdo dIAs dA sILVA 893927/2 AGEntE dE PoLIcIA 13/01/2020 A 27/01/2020 15 2018/2019

EdnA rIBEIro dE soUsA 
sAntos 1082876/1 AGEntE dE PoLIcIA 13/01/2020 A 11/02/2020 30 2018/2019

EdUArdo MEndEs rocHA 1030868/1 AGEntE dE PoLIcIA 18/01/2020 A 01/02/2020 15 2018/2019

ELIEtH LILIAM MAdEIrA 918640/1 AGEntE dE PoLIcIA 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2018/2019

ELIsAnGELA ALMEIdA 
fUrtAdo nUnEs 827979/1 AUX AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 20/01/2020 15 2018/2019

ELIsAnGELA sAo josE 927962/2 PErIto ofIcIAL 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2017/2018

ELZA PErEIrA dE soUZA 505680/2 Ass AdMInIstrAtIVo 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2018/2019

EULA PAULA dE MAtos 
fErrEIrA 1273426/1 Ass AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2018/2019

EVA VILMA costA fErrEIrA 11222654/1 AUX AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 20/01/2020 15 2018/2019

EVAILton dA costA sAntos 11199148/2 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 02/01/2020 A 16/01/2020 15 2018/2019

fABIAnA dEotAdA dE soUsA 11186232/1 Ass AdMInIstrAtIVo 20/01/2020 A 03/02/2020 15 2018/2019

HALLInY dIAs rodrIGUEs 1057090/4 Ass AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 20/01/2020 15 2018/2019

HELIoMAr dos sAntos sILVA 11589736/1 dELEGAdo dE 
PoLIcIA 02/01/2020 A 16/01/2020 15 2018/2019
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HErYKA sIMonE LoPEs sALEs 984052/1 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2018/2019

HIsMAEL AtHos trAnQUEIrA 
noLEto 11606380/1 dELEGAdo dE 

PoLIcIA 05/01/2020 A 20/01/2020 16 2018/2019

IBAnEZ AYrEs dA sILVA nEto 1187880/1 dELEGAdo dE 
PoLIcIA 02/01/020 A 16/01/2020 15 2015/2016

IVAnILson AntonIo dos 
sAntos 735179/2 PAPILoscoPIstA 02/01/2020 A 16/01/2020 15 2018/2019

jELcIAnE MArQUEs PErEIrA 
cAEtAno 35819/1 PAPILoscoPIstA 06/01/2020 A 04/01/2020 30 2018/2019

jEssE oLIVEIrA rIBEIro 73444/2 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 20/01/2020 A 18/02/2020 30 2018/2019

jULIo cEsAr sAntos MAIA 11613246/1 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 20/01/2020 A 03/02/2020 15 2017/2018

josE LUIZ PErEIrA fILHo 1071424/1 PAPILoscoPIstA 05/01/2020 A 03/02/2020 30 2018/2019

KELLEr jUnIor nUnEs 
PErEIrA 941107/1 AGEntE dE PoLIcIA 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2018/2019

KEnIA sIMonE dE ArAUjo 
GodInHo 729957/1 Ass AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 15/01/2020 10 2018/2019

KEYLLA fErrEIrA LIMA 1018930/1 PAPILoscoPIstA 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2017/2018

LAUAnE ALVEs cAEtAno 1041991/2 AGEntE dE PoLIcIA 27/01/2020 A 31/01/2020 05 2019/2020

LEAndro rIsI sAntos 11589620/1 dELEGAdo dE 
PoLIcIA 02/01/2020 A 16/01/2020 15 2018/2019

LEILIAnE cArdoso dA 
sILVA LIno 902837/1 Ass AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2017/2018

LEonArdo dE ABrEU 
ALcAntArA 979202/4 EscrIVÃo dE 

PoLIcIA 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2018/2019

LoUrIVALdo dA sILVA AGUIAr 861690/1 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 01/01/2020 A 25/01/2020 25 2018/2019

LUcAs KErtEsZ dE oLIVEIrA 128317/4 dELEGAdo dE 
PoLIcIA 06/01/2020 A 20/01/2020 15 2017/2018

LUcIAnA coELHo MIdLEj 39310/1 dELEGAdo dE 
PoLIcIA 23/01/2020 A 21/02/2020 30 2018/2019

LUcIAno PInto rABELo 65551/3 MotorIstA 02/01/2020 A 31/01/2020 30 2018/2019

LUIZ frAncIsco fELIZArdo 11589370/1 dELEGAdo dE 
PoLIcIA 10/01/2020 A 24/01/2020 15 2017/2018

LUIZ frAncIsco fELIZArdo 11589370/1 dELEGAdo dE 
PoLIcIA 25/01/2020 A 23/01/2020 30 2018/2019

LYdIAnnE rodrIGUEs VInHAL 1091840/2 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 27/01/2020 A 05/02/2020 10 2018/2019

MArcELo fIrMIno dE soUsA 1081470/1 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 01/01/2020 A 15/01/2020 15 2018/2019

MArcIo cArVALHo dos 
sAntos 768045/1 MotorIstA 16/01/2020 A 14/02/2020 30 2019/2020

MArcos AntonIo PoMPonEt 
dE soUZA 792916/1 Ass AdMInIstrAtIVo 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2018/2019

MArcos AUrELIo jAcoME 
soUsA 1087312/2 PErIto ofIcIAL 15/01/2020 A 29/01/2020 15 2018/2019

MArGArIdA rAMos sILVA 
coELHo 1008072/2 PAPILoscoPIstA 27/01/2020 A 20/02/2020 25 2018/2019

MArIA APArEcIdA dE oLIVEIrA 
fIGUErEdo 193371/2 AUX AdMInIstrAtIVo 02/01/2020 A 16/01/2020 15 2018/2019

MArIA dE fAtIMA dA sILVA 314745/4 AUX sErVIÇos 
GErAIs 02/01/2020 A 31/01/2020 30 2018/2019

MArIA otILIA soArEs dA sILVA 
oLIVEIrA 1061828/1 AGEntE dE PoLIcIA 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2018/2019

MAUrI LUIZ dE oLIVEIrA 623572/3 Ass AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 25/01/2020 20 2016/2017

MoIsEMAr ALVEs MArInHo 1037773/2 AGEntE dE PoLIcIA 02/01/2020 A 22/01/2020 21 2018/2019

MoZArt MAnUEL MAcEdo 
fELIX 1195492/1 dELEGAdo dE 

PoLIcIA 02/01/2020 A 16/01/2020 15 2018/2019

nELMA soArEs coELHo 711138/1 AGEntE dE PoLIcIA 20/01/2020 A 03/02/2020 15 2018/2019

PAULo cEsAr MontEIro 
GAMA

999468/3 AGEntE dE PoLIcIA 02/01/2020 A 16/01/2020 15 2017/2018

PAULo roBson MArtA 
dA sILVA 94332/1 tErcEIro 

sArGEnto QPPM 10/01/2020 A 08/02/2020 30 2018/2019

PrIscILLA dUArtE BIttAr 1070975/1 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 15/01/2020 A 29/01/2020 15 2016/2017

rAIMUndA BEZErrA dE 
soUZA 894075/3 dELEGAdA dE 

PoLIcIA 13/01/2020 A 06/02/2020 25 2018/2019

rAMAI rEZEndE 780112/1 AGEntE dE PoLIcIA 07/01/2020 A 21/01/2020 15 2017/2018

rAMAI rEZEndE 780112/1 AGEntE dE PoLIcIA 22/01/2020 A 05/02/2020 15 2018/2019

rAQUEL dE jEsUs MArtIns 39760/1 AGEntE dE 
nEcrotoMIA 22/01/2020 A 05/02/2020 15 2017/2018

rIcArdo rodrIGUEs 
MArtIns 11202289/2 AGEntE dE PoLIcIA 07/01/2020 A 05/02/2020 30 2017/2018

ronELMA ALVEs dA sILVA 
torrEs 861069/1 Ass AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 20/01/2020 15 2017/2018

rosALInA MArIA dE ALMEIdA 995591/1 dELEGAdo dE 
PoLIcIA 02/01/2020 A 31/01/2020 30 2017/2018

sAndrA rEGInA noGUEIrA 
MAtos 981336/1 AUX AdMInIstrAtIVo 09/01/2020 A 07/02/2020 30 2018/2019

sAntHIAGo ArAUjo QUEIroZ 
dE oLIVEIrA 1063537/1 AGEntE dE PoLIcIA 06/01/2020 A 20/01/2020 15 2018/2019

sUZAnA soUsA crUZ 761014/1 PAPILoscoPIstA 06/01/2020 A 30/01/2020 25 2017/218

tArcIo roBErto cArrEIro 
QUIXABEIrA 579390/2 Ass AdMInIstrAtIVo 06/01/2020 A 04/01/2020 30 2018/2019

tHIAGo dE ALMEIdA fELLEr 643674/1 PAPILoscoPIstA 02/01/2020 A 31/01/2020 30 2018/2019

tIAGo fErnAndEs dA costA 1252003/3 AnALIstA tEc 
InforMAÇÃo 07/01/2020 A 21/01/2020 15 2016/2017

tIAGo fErnAndEs dA costA 1252003/3 AnALIstA tEc 
InforMAÇÃo 22/01/2020 A 05/02/2020 15 2017/2018

tonY PAULo frEItAs dA sILVA 11590394/1 AGEntE dE PoLIcIA 13/01/2020 A 27/01/2020 15 2018/2019

VALdELEnE dE soUZA E sILVA 923786/1 EscrIVÃo dE 
PoLIcIA 06/01/2020 A 04/02/2020 30 2018/2019

WAndErson Afonso PAssos 
oLIVEIrA 1275380/1 Ass AdMInIstrAtIVo 13/01/2020 A 27/01/2020 15 2018/2019

WEndEr MIrAndA 
dAMAscEno 1066870/1 AGEntE dE PoLIcIA 14/01/2020 A 28/01/2020 15 2018/2019

WILLIAn MArQUEs dE 
oLIVEIrA 751318/1 AGEntE dE PoLIcIA 01/01/2020 A 30/01/2020 30 2018/2019

Art. 2º Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 24, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

considerando o ofIcIo/GAB/ssP nº 2143/2019, de 26 de 
novembro de 2019, que substitui a contratação de pessoal por meio do 
contrato temporário para esta secretaria;

considerando o ofIcIo nº 402/2019-dErfrVA, de 13 de 
dezembro de 2019, assinado pelo delegado de Polícia;

rEsoLVE:

LotAr jAnIo PErEIrA dE soUsA, ocupante do cargo de Auxiliar I, 
na diretoria de Polícia da capital, com efeito retroativo a 13/12/2019.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 30, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins e,

considerando que, consoante o art. 58, da Lei 3.461, que dispõe 
sobre o Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins, 
as férias somente podem ser suspensas ou interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar 
ou eleitoral ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade, casos esses em que a interrupção deve 
ser publicada no Diário Oficial do Estado;

considerando o ofIcIo nº 1393/2019/corrEGEPoL, de 05 
de dezembro de 2019, assinado pelo corregedor-Geral de Polícia em 
exercício;

rEsoLVE:

sUsPEndEr, por necessidade do serviço, com efeito retroativo a 
28/11/2019, 20 (vinte) dias das férias da servidora sILVIA MArIA LoPEs 
dE MEdEIros, escrivã de polícia, matrícula nº 1046160-2, previstas 
para o período de 28/11/2019 a 17/12/2019, garantindo-lhe o direito de 
usufruí-las no período compreendido entre 08/09/2020 a 27/09/2020.

Palmas/to, 14 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 33, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins e,
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considerando que o servidor mencionado abaixo retornou ao 
exercício de suas atribuições, visto finalização de mandato eletivo;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital 
através da Proposta de Portaria nº 02/2020 - dPc, com a manifestação 
favorável da delegada-Geral de Polícia civil;

rEsoLVE:

LotAr, em razão da necessidade do serviço, com efeito retroativo a 
27/12/2019, MoZArt MAnUEL MAcEdo fÉLIX, delegado de polícia, 
matrícula nº 1195492-1, para exercer suas funções na 2ª central de 
Atendimento da Polícia civil/2ª cAPc - Palmas.

Palmas/to, 14 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 34, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins e,

considerando que o servidor mencionado abaixo retornou ao 
exercício de suas atribuições, visto finalização de mandato eletivo;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital 
através da Proposta de Portaria nº 03/2020 - dPc, com a manifestação 
favorável da delegada-Geral de Polícia civil;

rEsoLVE:

LotAr, em razão da necessidade do serviço, com efeito retroativo a 
27/12/2019, IBAnEZ AYrEs dA sILVA nEto, delegado de polícia, 
matrícula nº 1187880-1, para exercer suas funções na 2ª central de 
Atendimento da Polícia civil/2ª cAPc - Palmas.

Palmas/to, 14 de janeiro de 2020.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

TERMO CESSÃO DE USO DE IMÓVEL

ProcEsso: 2019/3100/002368
cEssIonÁrIA: secretaria da segurança Pública
cEdEntE: Prefeitura Municipal de Paraíso do tocantins-to
oBjEto: A cessão de uso de uma área física de 2.800 m² (dois mil e 
oitocentos metros quadrados), sob matrícula nº 22.481, conforme certidão 
do 1º cartório de notas e registro de Imóveis do referido Município, de 
propriedade do cedente, situado no parque Agroindustrial josé Antônio 
de deus, lote nº 04, quadra nº 06, rua 02, livre o ônus ou quaisquer 
dívidas, que será destinada à 5ª delegacia regional de Polícia civil de 
Paraíso do tocantins e suas delegacias, para ser utilizado como depósito 
de veículos apreendidos.
VIGÊncIA: terá a vigência de 120 (cento e vinte) meses, a contar da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, através de 
termo aditivo.
dAtA dA AssInAtUrA: 09/01/2020
sIGnAtÁrIos: cristiano Barbosa sampaio - secretário
Moises nogueira Avelino - Prefeito Municipal de Paraíso do tocantins-to

DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA DGPC Nº 011, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia da capital 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 367/2019-dPc, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, fILInto crUZ dE cArVALHo, Escrivão de Polícia, matrícula 
nº 44158-1, da diretoria de Polícia da capital/dPc, para 2ª delegacia 
Especializada de repressão às Infrações de Menor Potencial ofensivo/2ª 
dEIMPo, ambas em Palmas, a partir desta data.

Palmas/to, 03 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 012, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando que, de acordo com o princípio da continuidade 
do serviço público, este deve ser prestado de maneira contínua, regular, 
com qualidade e eficiência;

considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria ssP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta sem seu artigo 6º dispõe que a acumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º, do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do delegado-Geral da Polícia civil, 
do corregedor-Geral de Polícia ou do superintendente de segurança 
Integrada, conforme o caso;

considerando o teor do regimento Interno da secretaria da 
segurança Pública do Estado do tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à delegada-Geral da Polícia civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas, 
no âmbito das unidades policiais;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 807/2019-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:
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Art. 1º dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da 
administração pública, o delegado de Polícia joAdELson rodrIGUEs 
ALBUQUErQUE, matrícula nº 1003585-2, para, sem prejuízo de suas 
atribuições de delegado chefe da 98ª delegacia de Polícia/98ª dP - 
natividade, para cumular as responsabilidades  administrativas da 104ª 
delegacia de Polícia/104ª dP - conceição do tocantins, a partir de 
08/12/2019 e 06/01/2020, ambas integrantes da 8ª delegacia regional 
de Polícia civil - dianópolis.

Palmas/to, 03 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 015, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público,

considerando o artigo 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 
12 de agosto de 2019 (regimento Interno da secretaria da segurança 
Pública do Estado do tocantins), o qual estabelece que compete a 
delegada-Geral da Polícia civil expedir atos referentes a férias, como 
suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

Considerando a necessidade de retificação da Portaria DGPC 
Nº 967, de 29 de Novembro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial 
nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA dGPc nº 967, dE 29 dE 
NOVEMBRO DE 2019, publicada na edição nº 5.497 do Diário Oficial, 
de 04 de dezembro de 2019, do servidor AntonIonE WAndrÉ dE 
ArAÚjo nEto, matrícula nº 11644672-1, na parte textual;

onde se lê: “EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, ao 
servidor, AntonIonE WAndrÉ dE ArAÚjo nEto, delegado de 
Polícia, matrícula nº 16644672-1, ao período compreendido entre os dias 
23/12/2020 e 01/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, 
as quais foram suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 608, de 
12 de Agosto de 2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.429, de 
28 de Agosto de 2019.”;

Leia-se: “EstABELEcEr, a fruição de 10 (trinta) dias de férias, ao 
servidor, AntonIonE WAndrÉ dE ArAÚjo nEto, delegado de 
Polícia, matrícula nº 16644672-1, ao período compreendido entre os dias 
23/12/2019 e 01/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, 
as quais foram suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 608, de 
12 de Agosto de 2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.429, de 
28 de Agosto de 2019.”

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 016, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público,

considerando o artigo 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 
12 de agosto de 2019 (regimento Interno da secretaria da segurança 
Pública do Estado do tocantins), o qual estabelece que compete a 
delegada-Geral da Polícia civil expedir atos referentes a férias, como 
suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

Considerando a necessidade de retificação da Portaria DGPC 
Nº 896, de 19 de Novembro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial 
nº 5.496, de 03 de dezembro de 2019, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA dGPc nº 896, dE 19 dE 
NOVEMBRO DE 2019, publicada na edição nº 5.496, do Diário Oficial, 
de 03 de dezembro de 2019, do servidor MArIo jUstInIAno dA sILVA, 
matrícula nº 905760-3, na parte textual;

onde se lê: “EstABELEcEr, a fruição de 15 (quinze) dias de férias, ao 
servidor, MArIo jUstInIAno dA sILVA, Agente de Polícia, matrícula 
nº 905760-3, ao período compreendido entre os dias 05/12/2019 e 
03/01/2020,...”;

Leia-se: “EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, ao 
servidor, MArIo jUstInIAno dA sILVA, Agente de Polícia, matrícula 
nº 905760-3, ao período compreendido entre os dias 05/12/2019 e 
03/01/2020,...”

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 017, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público,

considerando o artigo 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 
12 de agosto de 2019 (regimento Interno da secretaria da segurança 
Pública do Estado do tocantins), o qual estabelece que compete a 
delegada-Geral da Polícia civil expedir atos referentes a férias, como 
suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

Considerando a necessidade de retificação da Portaria DGPC 
Nº 926, de 22 de Novembro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial 
nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA dGPc nº 926, dE 22 dE 
NOVEMBRO DE 2019, publicada na edição nº 5.497, do Diário Oficial, de 
04 de dezembro de 2019, do servidor WILLIAM WILson dE cArVALHo, 
matrícula nº 133313-1, na parte textual;

onde se lê: “EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, ao 
servidor, WILLIAM WILson dE cArVALHo, Agente de Polícia, matrícula 
nº 133313-1, ao período compreendido entre os dias 20/12/2020 e 
18/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, as quais 
foram suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 145, de 13 de 
Fevereiro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.302, de 18 
de fevereiro de 2019.”;

Leia-se: “EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, ao 
servidor, WILLIAM WILson dE cArVALHo, Agente de Polícia, matrícula 
nº 133313-1, ao período compreendido entre os dias 20/12/2019 e 
18/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 206, de 01 de Março de 
2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.316, de 12 de Março de 
2019.”

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 020, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do inciso VI, do art. 118, da Lei nº 5.979/19 
(regimento Interno da Polícia civil), o qual dispõe sobre a remoção de 
servidor administrativo vinculado à delegacia-Geral da Polícia civil ou a 
seus órgãos subordinados;
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considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso II, do artigo 54, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, determina 
que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior se encontra 
a de administrar de maneira geral, o quadro de pessoal das unidades 
policiais que lhes são subordinadas, ressalvadas as atribuições da 
Gerencia de Gestão de Pessoas;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior - 
dPI, por intermédio da Proposta de Portaria nº 765/2019-dPI, observados 
o interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, IrIsLEnE nAIAnE nUnEs dE soUsA, Assistente Administrativo, 
matrícula nº 11181389-1, da 3ª divisão Especializada de repressão ao 
crime organizado/3ª dEIc - Araguaína, para 2ª divisão Especializada 
de repressão a narcóticos/dEnArc - Araguaína, ambas integrantes 
da 2ª delegacia regional da Polícia civil/2ª drPc - Araguaína, a partir 
desta data.

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 021, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 001/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, ronALdo fErrEIrA MIrAndA, Escrivão de Polícia, matrícula 
nº 877533-1, da 8ª central de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro 
Afonso, para 52ª delegacia de Polícia/52ª dP - santa Maria do tocantins, 
ambas integrantes da 4ª delegacia regional de Polícia civil/4ª drPc - 
Guaraí, a partir desta data.

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 022, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 002/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, jUArEZ fALcÃo soArEs fILHo, Agente de Polícia, matrícula 
nº 818991-1, da 11ª central de Atendimento da Polícia civil/11ª cAPc - 
Porto nacional, para 71ª delegacia de Polícia/71ª dP - Porto nacional, 
ambas integrantes da 6ª delegacia regional de Polícia civil/6ª drPc 
- Porto nacional, a partir desta data.

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 025, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;
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considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 005/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, jUrAcI nUnEs cArVALHo, Agente de Polícia, matrícula  
nº 718182-2, da 71ª delegacia de Polícia/71ª dP - Porto nacional, para 
70ª delegacia de Polícia/70ª dP - Porto nacional, ambas integrantes da 
6ª delegacia regional de Polícia civil/6ª drPc - Porto nacional, a partir 
desta data.

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 026, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando que, de acordo com o princípio da continuidade 
do serviço público, este deve ser prestado de maneira contínua, regular, 
com qualidade e eficiência;

considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria ssP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta sem seu artigo 6º dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do delegado-Geral da Polícia civil, 
do corregedor-Geral de Polícia ou do superintendente de segurança 
Integrada, conforme o caso;

considerando o teor do regimento Interno da secretaria da 
segurança Pública do Estado do tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à delegada-Geral da Polícia civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas, 
no âmbito das unidades policiais;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 006/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia rAfAEL sAntos E sILVA, matrícula  
nº 11644540-1, para, sem prejuízo de suas atribuições de delegado 
chefe da 101ª delegacia de Polícia/101ª dP - dianópolis e da 99ª 
delegacia de Polícia/99ª dP - Paranã, para cumular as responsabilidades 
administrativas da 8ª delegacia regional de Polícia civil/8ª drPc - 
dianópolis, a partir de 30/12/2019 e 18/01/2020.

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 027, DE 08 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando que, de acordo com o princípio da continuidade 
do serviço público, este deve ser prestado de maneira contínua, regular, 
com qualidade e eficiência;

considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria ssP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta sem seu artigo 6º dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º, do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do delegado-Geral da Polícia civil, 
do corregedor-Geral de Polícia ou do superintendente de segurança 
Integrada, conforme o caso;

considerando o teor do regimento Interno da secretaria da 
segurança Pública do Estado do tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à delegada-Geral da Polícia civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas, 
no âmbito das unidades policiais;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 007/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia EdUArdo fErrEIrA nUnEs, matrícula 
nº 11606231-1, para, sem prejuízo de suas atribuições de delegado-
chefe da 103ª delegacia de Polícia/103ª dP - taguatinga, para cumular 
as responsabilidades administrativas da 10ª delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher e Vulneráveis/10ª dEAMV - dianópolis, ambas 
integrantes da 8ª delegacia regional de Polícia civil/8ª drPc - dianópolis, 
a partir de 02/01/2020 e 16/01/2020 referente as férias do delegado clézio 
cândido Lima neves.

Palmas/to, 08 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 031, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 3.461, 
de 2019, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser suspensas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a delegada-Geral 
da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, como suspensão, 
interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de servidores 
administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-Geral da 
Polícia civil;

considerando a solicitação da Gerencia de Gestão de Pessoas, 
no qual fundamentou a necessidade de correção do período, resolve:
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Art. 1º sUsPEndEr, 15 (quinze) dias das férias do servidor, 
oLodEs MArIA oLIVEIrA frEItAs, delegado de Polícia, matrícula nº 
780860-1, marcadas para ocorrer entre os dias 15/01/2020 e 29/01/2020;

Art. 2º EstABELEcEr, 15 (quinze) dias das férias do servidor, 
oLodEs MArIA oLIVEIrA frEItAs, delegado de Polícia, matrícula nº 
780860-1, marcadas para ocorrer entre os dias 15/12/2020 e 29/12/2020.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 032, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando que, de acordo com o princípio da continuidade 
do serviço público, este deve ser prestado de maneira contínua, regular, 
com qualidade e eficiência;

considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria ssP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta sem seu artigo 6º dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do delegado-Geral da Polícia civil, 
do corregedor-Geral de Polícia ou do superintendente de segurança 
Integrada, conforme o caso;

considerando o teor do regimento Interno da secretaria da 
segurança Pública do Estado do tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à delegada-Geral da Polícia civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas, 
no âmbito das unidades policiais;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 011/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, com efeito retroativo a 17/11/2019 o delegado de Polícia 
joAdELson rodrIGUEs ALBUQUErQUE, matrícula nº 1003585-
2, para, sem prejuízo de suas atribuições de delegado-chefe da 
98ª delegacia de Polícia/98ª dP - natividade, e cumulando as 
responsabilidades administrativas da 97ª delegacia de Polícia/97ª dP 
- chapada de natividade quando designado por superior hierárquico, 
concorrer à escala de Plantão na 14ª central de Atendimento da Polícia 
civil/14ª cAPc - dianópolis, ambas integrantes da 8ª delegacia regional 
de Polícia civil/8ª drPc - dianópolis.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 033, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, determina 
que dentre as atribuições da diretoria de repressão à corrupção e ao 
crime organizado - drAcco se encontra a de propor a lotação e a 
remoção de policiais civis que lhe são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de repressão à 
corrupção e ao crime organizado - drAcco, por intermédio da 
Proposta de Portaria nº 001/2020-drAcco, observados o interesse e a 
conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, cLÁUdIo MÁrcIo PErEIrA dE cArVALHo, Agente de Polícia, 
matrícula nº 862591-2, da delegacia-Geral de Polícia civil, para divisão 
Especializada de repressão a corrupção - dEcor, ambas em Palmas, 
a partir desta data.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 034, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;
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considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 012/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, nEEMIAs fErrEIrA dA sILVA, Agente de Polícia, matrícula 
nº 820470-1, da 7ª divisão Especializada de repressão ao crime 
organizado/7ª dEIc - Porto nacional para 11ª central de Atendimento da 
Polícia civil/11ª cAPc - Porto nacional, ambas integrantes da 6ª delegacia 
regional de Polícia civil/6ª drPc - Porto nacional, a partir desta data.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 035, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando que, de acordo com o princípio da continuidade 
do serviço público, este deve ser prestado de maneira contínua, regular, 
com qualidade e eficiência;

considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria ssP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta sem seu artigo 6º dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do delegado-Geral da Polícia civil, 
do corregedor-Geral de Polícia ou do superintendente de segurança 
Integrada, conforme o caso;

considerando o teor do regimento Interno da secretaria da 
segurança Pública do Estado do tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à delegada-Geral da Polícia civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas, 
no âmbito das unidades policiais;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 013/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, a delegada de Polícia VALÉrIA LUstosA doUrAdo, matrícula 
nº 1153617-2, para, sem prejuízo de suas atribuições de delegado-chefe 
da 9ª delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e Vulneráveis/9ª 
dEAMV - Gurupi, cumular as responsabilidades administrativas da 4ª 
delegacia Especializada de repressão às Infrações de Menor Potencial 
ofensivo/4ª dEIMPo - Gurupi, ambas integrantes da 7ª delegacia 
regional de Polícia civil/7ª drPc - Gurupi, no período de 23/12/2019 e 
06/01/2020 referente às férias da delegada Zilvane Messias de oliveira 
Araujo.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 036, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 014/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, AdELson LUIs dos sAntos sILVA, Agente de Polícia, 
matrícula nº 87390-1, da 1ª delegacia Especializada de Atendimento 
a Mulher e Vulneráveis/1ª dEAMV - Araguatins, para 13ª delegacia 
de Polícia/13ª dP - Augustinópolis, ambas integrantes da 1ª delegacia 
regional de Polícia civil/1ª drPc - Araguatins, a partir desta data.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 037, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 17 dE jAnEIro dE 20205.525DIÁRIO OFICIAL   No28

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 015/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, AdoALdo AQUIno ALEncAr jUnIor, Agente de Polícia, 
matrícula nº 1021915-1, da 14ª delegacia de Polícia/14ª dP - Axixá do 
tocantins, para 3ª central de Atendimento da Polícia civil/3ª cAPc - 
Araguatins, ambas integrantes da 1ª delegacia regional de Polícia civil/1ª 
drPc - Araguatins, a partir desta data.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 039, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118 do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 017/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, ErInALdo MotA VArÃo, Agente de Polícia, matrícula nº 
996110-1, da 3ª  central de Atendimento da Polícia civil/3ª cAPc 
- Araguatins, para 1ª delegacia regional de Polícia civil/1ª drPc - 
Araguatins, a partir desta data.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 040, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020-nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 017/2020-dPI, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1º rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, LEonIno sAntAnA soUsA, Agente de Polícia, matrícula  
nº 602143-1, da 13ª delegacia de Polícia civil/13ª dP - Araguatins, para 
3ª central de Atendimento da Polícia civil/3ª cAPc - Araguatins, ambas 
integrantes da 1ª delegacia regional de Polícia civil/1ª drPc - Araguatins, 
a partir desta data.

Palmas/to, 10 de janeiro de 2020.

rAIMUndA BEZErrA dE soUZA
delegada-Geral da Polícia civil

ADAPEC

PORTARIA Nº 011, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c art. 86, 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, a fruição das férias referente ao período 
aquisitivo 2018/2019, da servidora tIArA dos sAntos sILVA, assistente 
administrativo, matrícula nº 11236604-1, cPf: 050.196.401-07, no período 
de 15/01/2020 a 03/02/2020, 20 (vinte) dias, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em 30/11/2020 a 19/12/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcUÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 14 
dias do mês de janeiro de 2020.

frAncIsco PErEIrA rAMos
Vice-Presidente
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ADETUC

PORTARIA Nº 06/2020/GABPRES/ADETUC, DE 15 DE jANEIRO DE 2020 .

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEsEnVoLVIMEnto do 
tUrIsMo, cULtUrA E EconoMIA crIAtIVA, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas através do Ato nº 19-dsG de 08 de janeiro de 
2019, e em conformidade do art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º IntErroMPEr por imperiosa necessidade da prestação 
de serviços 07 (sete) dias das férias do servidor francisco de Assis Alves 
Pereira, Motorista, matrícula nº 501442-3, cPf: 394.718.531-68, de 
15/01/2020 a 21/01/2020, prevista para 02/01/2020 a 21/01/2020, relativo 
ao período aquisitivo de 17/04/2015 a 26/04/2018, assegurando-lhe o 
direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público 
e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA do 
dEsEnVoLVIMEnto do tUrIsMo, cULtUrA E EconoMIA 
crIAtIVA, em Palmas, aos 15 dias do mês de janeiro de 2020.

Aldison Wiseman Barros de Lyra
Presidente

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

AdItIVo: Primeiro aditivo. 
contrAto nº 16/2019/GABPrEs/AdEtUc
ProcEsso nº 2017/19010/000752
contrAtAntE: Agência do desenvolvimento do turismo, cultura e 
Economia criativa
contrAtAdA: Maristela Benites da silva
oBjEto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 16/2019/
GABPrEs/AdEtUc referente à prestação de serviço de consultoria para 
Elaboração do relatório do Guia de observação de Aves do Estado do 
tocantins, capacitação de Guias/condutores, Elaboração e Implantação 
de roteiros de turismo de observação de Aves dos Polos Palmas e 
Jalapão, que fica prorrogado para 15 de agosto de 2020.
VALor totAL do contrAto: r$ 354.694,54 (trezentos e cinquenta 
e quatro mil, seiscentos e noventa e quatro reais e cinquenta e quatro 
centavos)
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 2019dd00039
ELEMEnto dE dEsPEsA: 44.90.35
fontE dE rEcUrsos: 42200008185
dAtA dA AssInAtUrA do contrAto: 03 de julho de 2019
dAtA do AdItIVo: 14/01/2020
sIGnAtÁrIos: Aldison Wiseman Barros de Lyra - contratante
Maristela Benites da silva - contratada

TERRATINS

PORTARIA TERRATINS Nº 01/2020.

o PrEsIdEntE dA coMPAnHIA IMoBILIÁrIA do EstAdo 
do tocAntIns - tErrAtIns, conforme ata da Vigésima terceira 
reunião do conselho de Administração desta companhia, ocorrida no dia 
25 dias do mês de fevereiro de 2019, consoante às competências previstas 
no art. 35, do Estatuto social que rege a sociedade e ao disposto no art. 29,  
da Lei nº 13.303/2016.

considerando a contratação de empresa especializada em 
Material Gráfico.

considerando, que a despesa não se refere à parcela de uma 
mesma compra ou serviço de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez.

considerando que os preços praticados se encontram de acordo 
com os preços de mercado e foram devidamente justificados através de 
propostas orçamentárias todas constantes do processo administrativo 
nº 030363/2019.

considerando o Parecer jurídico nº 589/2019 exarado pela 
Assessoria jurídica desta companhia arguindo a possibilidade da 
dispensa;

r E s o L V E:

Art. 1º dIsPEnsAr a realização de licitação, com base no art. 29,  
inciso II, da Lei nº 13.303, 30 de junho de 2016 e suas alterações, 
para a contratação da empresa GrÁfIcA E EdItorA cAPItAL 
LtdA, pessoa jurídica de direito privado, com inscrição no cnPj sob o  
nº 03.444.658/0001-80, localizada na Quadra 104 norte, Avenida Lo 2, 
nº 17, Plano diretor norte, Palmas - to, cEP: 77.006-022, visando à 
contratação da empresa especializada em material gráfico para suprir 
as demandas desta companhia, no valor total de r$ 8.220,00 (oito 
mil,  duzentos e vinte reais), conforme exarado nos autos do Processo  
nº 030363/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA coMPAnHIA IMoBILIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns - tErrAtIns, Palmas, to, aos 07 dia 
do mês de janeiro 2020.

Aleandro Lacerda Gonçalves
diretor-Presidente

PORTARIA TERRATINS Nº 02/2020.

o dIrEtor PrEsIdEntE dA coMPAnHIA IMoBILIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns - tErrAtIns, conforme ata da Vigésima 
terceira reunião do conselho de Administração desta companhia, 
ocorrida no dia 25 dias do mês de fevereiro de 2019, consoante às 
competências previstas no art. 35, do Estatuto social que rege a 
sociedade.

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os agentes públicos joão Pedro Elvas 
rastoldo, matrícula funcional nº 168 e fábio Brito Moura, matrícula  
nº 170, respectivamente como titular e suplente para exercer a função de 
fiscal, vinculado ao processo nº 030363/2019, firmado com a GRÁFICA 
E EdItorA cAPItAL LtdA, cnPj: 03.444.658/0001-80.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do diretor-Presidente, em Palmas, capital do Estado, 
aos 07 dias do mês de janeiro de 2020.

Aleandro Lacerda Gonçalves
diretor-Presidente

DETRAN

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/ASSEjUR/Nº 88/2019.

o PrEsIdEntE do dEPArtAMEnto EstAdUAL dE 
trÂnsIto do EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42, §1º, da constituição 
do Estado.

consIdErAndo que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37, da Constituição da 
república de 1988;



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 17 dE jAnEIro dE 20205.525DIÁRIO OFICIAL   No30

consIdErAndo o amparo legal nos termos do art. 24, inciso 
II, da Lei 8.666/93.

rEsoLVE:

Art. 1º dIsPEnsAr a realização de licitação, com fulcro no art. 24,  
inciso II, da Lei 8.666/93, para aquisição de material de expediente, no 
valor total de r$ 10.535,65 (dez mil, quinhentos e trinta e cinco reais e 
sessenta e cinco centavos) em favor de f.c sAntos - coMErcIo ME 
LtdA, inscrita no cPnj nº 33.830.168/0001-83.

Art. 2º dIsPEnsAr a realização de licitação, com fulcro no art. 24,  
inciso II, da Lei 8.666/93, para aquisição de material de expediente, 
no valor total de r$ 2.847,40 (dois mil, oitocentos e quarenta e sete 
reais e quarenta centavos) em favor de LIdEr offIcE MÓVEIs PArA 
EscrItÓrIo EIrELI inscrita no cPnj nº 19.606.697/0001-77.

Art. 3º dIsPEnsAr a realização de licitação, com fulcro 
no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, para aquisição de material de 
expediente, no valor total de r$ 733,50 (setecentos e trinta e três reais 
e cinquenta centavos) em favor de fLorjoLI coMÉrcIo dE EQUIP. 
dE InforMÁtIcA EIrELI, inscrita no cPnj nº 30.698.093/0001-30.

Art. 4º dIsPEnsAr a realização de licitação, com fulcro no art. 24,  
inciso II da Lei 8.666/93, para aquisição de material de expediente, no 
valor total de r$ 620,94 (seiscentos e vinte reais e noventa e quatro 
centavos) em favor de VALAdArEs coMErcIAL LtdA, inscrita no cPnj 
nº 33.572.793/0004-15.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua emissão.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas/to, aos 
26 dias do mês de dezembro de 2019.

cLÁUdIo ALEX VIEIrA
PrEsIdEntE do dEtrAn/to

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO AO CONVÊNIO 01/2017

ProcEsso: 2019 3247 000286
tErMo dE AdEsÃo: 001/2019
conVEnEntEs: departamento Estadual de trânsito do tocantins, 
Município de Paraíso do tocantins e a Polícia Militar do tocantins.
oBjEto do tErMo: termo de Adesão ao convênio nº 01/2017/
AssEjUr, que tem por objeto operacionalizar as ações governamentais 
conjuntas a serem implementadas pelas partes convenentes adesistas, 
visando o fiel, pleno e adequado cumprimento ao art. 25, da Lei Federal 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, denominado ctB, no âmbito da 
circunscrição territorial do município constante no termo de Adesão.
VIGÊncIA: 60 (sessenta) meses, contados a partir da data da publicação 
do extrato do convênio 01/2017 no Diário Oficial.
dAtA dE AssInAtUrA do conVÊnIo: 20 de outubro de 2017.
dAtA dE AssInAtUrA do tErMo dE AdEsÃo: 12 de dezembro de 
2019.
BAsE LEGAL: convênio regido pela Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
a legislação em vigor, o código de trânsito Brasileiro e suas resoluções.
sIGnAtÁrIos do tErMo dE AdEsÃo: cláudio Alex Vieira - Presidente 
do detran-to, e o senhor Moisés nogueira Avelino - Prefeito do município 
de Paraíso do tocantins.

NATURATINS

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 294-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283, de 22 de novembro 2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.491, de 26 de Novembro de 2019: com base na 
descrição da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto 
de Infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise do Auto 
de Infração nº 127151, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notIfIcA: roBErto BrInGEL KAWAMUrA; cPf 
nº 920.719.371-04, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 127151-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 25,59 ha de vegetação nativa, sem 
autorização da autoridade competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 26.000,00 (VIntE sEIs MIL rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2139-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283, de 22 de novembro 2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.491, de 26 de Novembro de 2019 Nº 132219, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
LUIZ fErnAndEs dE soUZA; cPf nº 014.879.191-31, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132219-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 10 kg de pescado sem comprovante de 
origem ou autorização do órgão ambiental competente. diante do exposto, 
a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 900,00 (noVEcEntos rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.
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d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2369-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no Diário Oficial  
nº 5.357, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notIfIcA: rAMAtA EMPrEEndIMEntos E PArtIcIPAÇÕEs s.A; 
cnPj nº 09.067.559/0001-03, para que tome ciência da decisão prolatada 
nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122051-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer uso de fogo em 118,98 ha (cento e dezoito 
vírgula noventa e oito hectares), de área agropastoril, sem autorização 
do órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo A AUtUAdA Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA, r$ 119.000,00 (cEnto E dEZEnoVE MIL rEAIs);

B) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA dA AUtUAdA, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

c) A AUtUAdA dEVErÁ sEr notIfIcAdA Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr A 
rEGIonAL do nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA fUndo ÚnIco 
dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL E/oU cAso QUEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E PossIBILIdAdE 
dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA dIrEtA 
oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME dA 
AUtUAdA À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA;

E) dAr cIÊncIA dEstA dEcIsÃo À dIrEtorIA dE 
fIscALIZAÇÃo E QUALIdAdE AMBIEntAL PArA o dEVIdo 
AcoMPAnHAMEnto QUAnto Às MEdIdAs MItIGAtÓrIAs A 
sErEM AdotAdAs PArA contEnÇÃo E rEPArAÇÃo dos dAnos 
cAUsAdos Ao MEIo AMBIEntE;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2412-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 132/2019, de 08 de maio de 2019, 
publicada no Diário Oficial nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: josE 
AntonIo dE ArAUjo; cPf nº 963.443.341-34, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 130540-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: utilizar em vegetação motosserra sem licença 
ou registro da autoridade ambiental competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 1.000,00 (UM MIL rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2422-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138, de 15 de Maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: EdIVAn dE soUsA 
BEZErrA; cPf nº 040.226.831-80, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 130286-2017, com a descrição 
da seguinte conduta:

pescar em desacordo com a licença obtida (sem identificação) 
diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE;

B) Por sEr A PrEsEntE InfrAÇÃo AdMInIstrAtIVA 
AMBIEntAL consIdErAdA coMo dE MEnor LEsIVIdAdE Ao MEIo 
AMBIEntE, EM dEcorrÊncIA dA condEnAÇÃo do AUtUAdo 
no PAGAMEnto dE MULtA PEcUnIÁrIA sIMPLEs EM VALor 
QUE nÃo ULtrAPAssA A r$ 1.000,00 (UM MIL rEAIs) - Art. 5º, 
§1º, do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008 - sEM PrEjUÍZo do 
sAnEAMEnto dE EVEntUAIs IrrEGULArIdAdEs E, AIndA, dAdA 
A PrIMArIEdAdE do AUtUAdo, conVErtE-sE A MULtA sIMPLEs 
APLIcAdA EM AdVErtÊncIA;
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B) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo oU PArA 
APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo 
no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;

c) fIcA VEdAdA A APLIcAÇÃo dE noVA sAnÇÃo dE 
AdVErtÊncIA no PErÍodo dE 3 (trÊs) Anos contAdos dA dAtA 
dA cIÊncIA do jULGAMEnto do PrEsEntE, PArA os cAsos dE 
coMEtIMEnto dE noVA InfrAÇÃo AdMInIstrAtIVA AMBIEntAL;

d)  APÓs o trÂnsIto EM jULGAdo, ArQUIVEM-sE.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2444-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 132, de 08 de Maio de 2019 publicada no Diário Oficial  
nº 5.357, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notIfIcA: rAMAtA EMPrEEndIMEntos E PArtIcIPAÇÕEs s.A; 
cnPj nº 09.067.559/0001-03, para que tome ciência da decisão prolatada 
nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122053-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: causar danos com o uso de fogo em 3,24 (três 
vírgula vinte e quatro hectares) de vegetação nativa (cerrado), em área 
de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente. diante 
do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo A AUtUAdA Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA, r$ 20.000,00 (VIntE MIL rEAIs);

B) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA dA AUtUAdA, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

c) A AUtUAdA dEVErÁ sEr notIfIcAdA Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr A 
rEGIonAL do nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA fUndo ÚnIco 
dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL E/oU cAso QUEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E PossIBILIdAdE 
dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA dIrEtA 
oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME dA 
AUtUAdA À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA;

E) dAr cIÊncIA dEstA dEcIsÃo À dIrEtorIA dE 
fIscALIZAÇÃo E QUALIdAdE AMBIEntAL PArA o dEVIdo 
AcoMPAnHAMEnto QUAnto Às MEdIdAs MItIGAtÓrIAs A 
sErEM AdotAdAs PArA contEnÇÃo E rEPArAÇÃo dos dAnos 
cAUsAdos Ao MEIo AMBIEntE;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2449-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 132, de 08 de Maio de 2019 publicada no Diário Oficial  
nº 5.357, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notIfIcA: rAMAtA EMPrEEndIMEntos E PArtIcIPAÇÕEs s.A; 
cnPj nº 09.067.559/0001-03, para que tome ciência da decisão prolatada 
nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122054-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer uso de fogo em 27,96 há (vinte e sete vírgula 
noventa e seis hectares) de vegetação nativa, tipologia cerrado, causando 
danos, sem autorização do órgão ambiental competente. diante do 
exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo A AUtUAdA Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA, r$ 28.000,00 (VIntE oIto MIL rEAIs);

B) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA dA AUtUAdA, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

c) A AUtUAdA dEVErÁ sEr notIfIcAdA Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr A 
rEGIonAL do nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA fUndo ÚnIco 
dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL E/oU cAso QUEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E PossIBILIdAdE 
dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA dIrEtA 
oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME dA 
AUtUAdA À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA;

E) dAr cIÊncIA dEstA dEcIsÃo À dIrEtorIA dE 
fIscALIZAÇÃo E QUALIdAdE AMBIEntAL PArA o dEVIdo 
AcoMPAnHAMEnto QUAnto Às MEdIdAs MItIGAtÓrIAs A 
sErEM AdotAdAs PArA contEnÇÃo E rEPArAÇÃo dos dAnos 
cAUsAdos Ao MEIo AMBIEntE;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2491-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283/2019, de 26 de novembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial nº 5.491, de 26 de Novembro de 2019, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
MArco AntonIo noGUEIrA; cPf nº 036.348.417-53, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 130310-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: danificar vegetação nativa em a.p.p com infringência 
das normas de proteção, sem autorização do órgão competente. total 
da área danificada: 0.2910 há (zero ponto dois nove um zero centiares), 
porém uma fração de hectare. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo 
o tErMo dE EMBArGo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA 
no VALor dE r$ 5.000,00 (cInco MIL rEAIs);
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B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2720-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283, de 22 de novembro de 2019, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
EUfLÁVIo ALVEs dE soUsA; cPf nº 487.546.503-30, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 152951-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 01 espécie da fauna silvestre brasileira 
sem licença. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 500,00 (QUInHEntos rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2879-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 2357 de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: VALdEcI do cArMo 
dA crUZ cArVALHo; cPf nº 961.682.501-15, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132495-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: construir obra (tanque de piscicultura) utilizadora 
de recursos naturais sem licença ou autorização do órgão competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 1.000,00 (MIL rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017 dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2992-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283/2019, de de novembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial nº 5.491, de 26 de Novembro de 2019, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
HELEncAr MArtIns dE oLIVEIrA; cPf nº 566.429.461-20, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132848-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar 
estabelecimento, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem 
licença do órgão ambiental competente. (posto de combustível) diante 
do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 1.000,00 ( UM MIL rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo 
AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns 
nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo 
PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;
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c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2995-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138, de 15 de Maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: josE rAIMUndo 
PErEIrA MArtIns E oUtro; cPf nº 476.574.991-68, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122844-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: pesca mediante a utilização de petrechos; 01 rede 
de pesca malha 12” de 50 metros; sem autorização do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 1.000,00 (MIL rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3000-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 2357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: HELIo LUIZ BAndEIrA 
noGUEIrA; cPf nº 622.149.262-91, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 130959-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 72 kg de pescados diversos provenientes 
da pesca proibida. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 2.140,00 (doIs MIL cEnto E 
QUArEntA rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA 
MULtA oU APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. 
HÁ PossIBILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA 
EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo 
dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo 
norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3025-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 2357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: josEcI PErEIrA 
dos sAntos; cPf nº 641.893.921-20, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 138259-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: destruir 0,1101 hectares de vegetação nativa em 
área considerada de preservação permanente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo tErMo 
dE EMBArGo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, condEnAndo 
o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA no VALor dE  
r$ 5.000,00 (cInco MIL rEAIs);
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B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto. EXIstE AIndA 
A PossIBILIdAdE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3050-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.491, de 26 de novembro de 2019, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: MoIZEMAr 
sILVA dE soUsA; cPf nº 585.448.871-04, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 137639-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: ter em depósito 03 unidades de animais silvestres 
abatidos (paca, veado e catitú) sem a devida licença, permissão ou 
autorização do órgão competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo tErMo 
dE APrEEnsÃo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, condEnAndo 
o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA no VALor dE 
r$ 1.500,00 (UM MIL E QUInHEntos rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto. EXIstE AIndA 
A PossIBILIdAdE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3533-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.491, de 26 de novembro de 2019, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: EdIVon 
cAPIstrAno MorEIrA; cPf nº 011.965.911-56, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 130958-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar animal silvestre abatido (cutia) sem 
autorização do órgão competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 500,00 (QUInHEntos rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto. EXIstE AIndA 
A PossIBILIdAdE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3602-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 
2015, alterada pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, 
publicada no Diario Oficial do Estado nº 5491, com base na descrição da 
infração administrativa ambiental apontada no referido Auto de Infração, 
fundamentada na legislação vigente, passa à análise :, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: PAtrIcK 
BrIto BEZErrA dE AMorIM; cPf nº 028.354.401-51, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 139687-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: Matar espécimes da fauna silvestre sendo 02 
tartarugas e 01 capivara sem autorização do órgão competente. diante 
do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo dos 
tErMos dE APrEEnsÃo E InUtILIZAÇÃo, jULGAndo-LHEs 
ProcEdEntEs, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA: r$1.500,00 ( UM MIL E QUInHEntos rEAIs);

B) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo. 
cAso QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ 
ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA E/oU cAso 
QUEIrA, APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA 
E PossIBILIdAdE dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs. o dEcrEto fEdErAL nº 9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo 
dAs MULtAs nA forMA dIrEtA oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.
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d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3660-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019 publicada no 
diário Oficial nº 5491, com base na descrição da infração administrativa 
ambiental apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na 
legislação vigente, passa à análise do Auto de Infração, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: dArto 
tIAGo dE ArAUjo; cPf nº 413.928.501-00, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132182-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: pescar mediante a utilização de aparelhos, petrechos 
não permitidos.(rede e tarrafas). diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo 
do tErMo dE APrEEnsÃo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA: 
r$1.200,00 (UM MIL E dUZEntos rEAIs);

B) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr A 
rEGIonAL do nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA fUndo ÚnIco 
dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL E/oU cAso QUEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E PossIBILIdAdE 
dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, PErMItE A conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA 
dIrEtA oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

E) coM rELAÇÃo Aos PEtrEcHos constAntEs no 
tErMo dE APrEEnsÃo, contInUArÃo APrEEndIdos, QUAndo 
sE dArÁ sUA dEstInAÇÃo LEGAL nos tErMos do Art. 134, do 
dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3684-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019 publicada no Diário Oficial 
nº 5491, com base na descrição da infração administrativa ambiental 
apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na legislação 
vigente, passa à análise, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: jrM trAnsPortAdorA; cnPj  
nº 00.707.316/0001-18, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 130211-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: Por transportar 31,7688 m3 de madeira serrada 
distribuída em vigas, caibros e ripas das essências sapucaia, guarajá 
e casca seca, desacobertada do dof. diante do exposto, a comissão 
decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo 
do tErMo dE APrEEnsÃo jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA no VALor 
dE r$ 9.530,64 (noVE MIL, QUInHEntos E trIntA rEAIs E 
sEssEntA E QUAtro cEntAVos)

B) rAtIfIcAr o AUto dE APrEEnsÃo, dEVEndo A 
MAdEIrA APrEEndIdA sEr rEcoLHIdA PArA UMA UnIdAdE do 
nAtUrAtIns.

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr A 
rEGIonAL do nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA fUndo ÚnIco 
dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL E/oU cAso QUEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E PossIBILIdAdE 
dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL  
nº 9.179/2017, PErMItE A conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA 
dIrEtA oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3806-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial 
nº 5.357 com base na descrição da infração administrativa ambiental 
apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na legislação 
vigente, passa à análise, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notIfIcA: GEnIsVALdo fErrEIA dA crUZ; cPf 
nº 277.065.671-68, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122089-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 1 (um) tatu, animal da fauna silvestre 
brasileira, sem autorização do órgão ambiental competente. diante do 
exposto, a comissão decide:
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A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo do 
tErMo dE APrEEnsÃo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs;

B) Por sEr A PrEsEntE InfrAÇÃo AdMInIstrAtIVA 
AMBIEntAL consIdErAdA coMo dE MEnor LEsIVIdAdE Ao MEIo 
AMBIEntE, EM dEcorrÊncIA dA condEnAÇÃo do AUtUAdo 
no PAGAMEnto dE MULtA PEcUnIÁrIA sIMPLEs EM VALor QUE 
nÃo ULtrAPAssA A r$ 1.000,00 (UM MIL rEAIs) - Art. 5º, §1º, do 
dEcrEto nº 6.514/2008 - sEM PrEjUÍZo do sAnEAMEnto dE 
EVEntUAIs IrrEGULArIdAdEs E, AIndA, dAdA A PrIMArIEdAdE 
do AUtUAdo, conVErtE-sE A MULtA sIMPLEs APLIcAdA EM 
AdVErtÊncIA;

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo oU PArA 
APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo 
no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;

d) consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A, 
do dEcrEto fEdErAL nº 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, B, dA 
PortArIA nAtUrAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 2015 
(MInorAÇÃo dA MULtA), E, cAso o AUtUAdo nÃo InGrEssE coM 
rEcUrso, rEMEtAM-sE os AUtos À AUtorIdAdE sUPErIor, 
PrEsIdÊncIA do nAtUrAtIns, A fIM dE AnÁLIsE rEcUrsAL 
(rEcUrso dE ofÍcIo).

E) A sAnÇÃo dE AdVErtÊncIA nÃo EXcLUIrÁ A 
APLIcAÇÃo dE oUtrAs sAnÇÕEs, E AssIM sEndo, fIcA o 
AUtUAdo cIEntE dE QUE o coMEtIMEnto dE noVA InfrAÇÃo 
AMBIEntAL no PErÍodo dE 03 (trÊs) Anos contAdos dA dAtA 
dA cIÊncIA do jULGAMEnto do PrEsEntE, LHE EnsEjArÁ nAs 
rEsPEctIVAs sAnÇÕEs cABÍVEIs Ao cAso, E EstA rEsPondErÁ 
AdMInIstrAtIVAMEntE E crIMInALMEntE frEntE À LEGIsLAÇÃo 
AMBIEntAL VIGEntE no PAIs.

f) APÓs os dEVIdos rEGIstros, ArQUIVEM-sE os 
AUtos.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; 
fax: (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

AnGELo PItscH cUnHA
Presidente cjAI - 1ª Instância

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/Nº 006/2020/GABREITOR, 
DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o rEItor dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, 
na conformidade da Lei nº 3.124/2016 e do artigo 10, inciso XV, do Estatuto 
desta Universidade, consubstanciado pelo que consta do requerimento 
nº 2020/20329/000331,

rEsoLVE:

Art. 1º EXonErAr, a pedido, jULLIAnY VALInA cAVALcAntE, 
matrícula nº 810111, a partir de 14 de janeiro de 2020, do cargo em 
comissão de coordenador de controle de Benefícios, junto à diretoria 
de Gestão e desenvolvimento de Pessoas da UnItIns.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de exoneração.

GABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL 
do tocAntIns - UnItIns, em Palmas - to, aos 14 dias do mês de 
janeiro de 2020.

AUGUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 008/2020/GABREITOR, 
DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o rEItor dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, 
e na conformidade do artigo 10, inciso III, do Estatuto desta Universidade 
c/c o artigo 86, da Lei nº 1.818/2007, e pelo que consta do MEMo/
UnItIns/02/2020/coordcAGr,

rEsoLVE:

Art. 1º IntErroMPEr, em razão de extrema necessidade do 
serviço público, 08 (oito) dias do gozo das férias da servidora dEYsE 
nAIrA MAscArEnHAs costA, matrícula funcional nº 810158, a partir 
de 17 de janeiro de 2020, referente ao período aquisitivo de 26/11/2018 
a 25/11/2019, assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e 
não prejudicial ao serviço público e à servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do 
tocAntIns - UnItIns, em Palmas - to, aos 14 dias do mês de janeiro 
do ano de 2020.

AUGUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 009/2020/GABREITOR, 
DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o rEItor dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, e 
na conformidade do artigo 10, inciso III, do Estatuto desta Universidade c/c 
o artigo 86, da Lei nº 1.818/2007, e pelo que consta do MEMo/UnItIns/
ProAf/nº 01/2020,

rEsoLVE:

Art. 1º IntErroMPEr, em razão de extrema necessidade 
do serviço público, 16 (dezesseis) dias do gozo das férias do servidor 
ALEXAndrE AntonIo dE oLIVEIrA AndrAdE, matrícula funcional  
nº 810032, a partir de 20 de janeiro de 2020, referente ao período aquisitivo 
de 02/04/2017 a 01/04/2018, assegurando-lhe o direito de gozá-las em 
data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do 
tocAntIns - UnItIns, em Palmas - to, aos 14 dias do mês de janeiro 
do ano de 2020.

AUGUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 010/2020/GABREITOR, 
DE 15 DE jANEIRO DE 2020.

o rEItor dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, e 
na conformidade do artigo 10, inciso XIV, do Estatuto desta Universidade,

rEsoLVE:

Art. 1º LotAr, a servidora, jULIAnA rodrIGUEs MAcHAdo, 
Publicitária, matricula nº 900511, cedida para esta Universidade Estadual-
UnItIns, por meio da PortArIA nº954/2019 UnIrG, junto à Assessoria 
de comunicação, a partir de 1º de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020.

GABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do 
tocAntIns - UnItIns, em Palmas - to, aos 15 dias do mês de janeiro 
do ano de 2020.

AUGUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor
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PORTARIA/UNITINS/Nº 011/2020/GABREITOR, 
DE 15 DE jANEIRO DE 2020.

o rEItor dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, 
e na conformidade da Lei nº 3.124/2016 e do artigo 10, inciso XV, do 
Estatuto desta Universidade, consubstanciado pelo MEMo/UnItIns/
dGdP/nº 09/2020,

rEsoLVE:

Art. 1º noMEAr, LorEnA dA sILVA rodrIGUEs, para 
exercer o cargo de provimento em comissão de coordenador de controle 
de Benefícios - cdAI-1, junto à diretoria de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas da Universidade Estadual do tocantins - UnItIns.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL 
do tocAntIns - UnItIns, em Palmas - to, aos 15 dias do mês de 
janeiro de 2020.

AUGUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 012/2020/GABREITOR, 
DE 15 DE jANEIRO DE 2020.

o rEItor dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, 
e na conformidade da Lei nº 3.124/2016 e do artigo 10, inciso XV, do 
Estatuto desta Universidade, consubstanciado pelo MEMo/UnItIns/
dGdP/nº 09/2020,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr, jULLIAnY VALInA cAVALcAntE, matrícula 
funcional n. 810111, para o exercício de função comissionada Especial da 
UnItIns - fc- Unitins, junto à Pró-reitoria de Administração e finanças 
da UnItIns.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL 
do tocAntIns - UnItIns, em Palmas - to, aos 15 dias do mês de 
janeiro de 2020.

AUGUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PrEGÃo ELEtrÔnIco nº 001/2020
solicitação contida no Processo nº 2019/20321/001329
Modalidade: PrEGÃo ELEtrÔnIco
tipo: MEnor PrEÇo Por ItEM
Legislação: decreto Estadual nº 2.183/04, decreto Estadual nº 5.344/15, 
Lei nº 10.520/02 e Lei federal nº 8.666/1993.
objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
relacionados à lavanderia.
data de Abertura: 03/02/2020, às 08h:30min (horário de Brasília).
Local: Quadra 108 sul, Alameda 11, Lote 03, Palmas/to, fone: (63) 
3218-2995.
nota: o Edital e outras informações poderão ser obtidos na comissão 
Permanente de Licitação da UnItIns, em Palmas/to, ou por meio do 
site: http://www.unitins.br, no link Portal de Licitações.

Palmas-to, 15 de janeiro de 2020.

Larissa suyenne tavares sales
Pregoeira

DEFENSORIA PÚBLICA

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnIco nº: 19.0.000000269-3.
InstItUIÇÃo BEnEfIcIÁrIA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoLUntÁrIA: Hélita Gonçalves Marinho.
oBjEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tIPo dE rEscIsÃo: Amigável.
dAtA dA rEscIsÃo: 07/01/2020.
sIGnAtÁrIos: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Hélita Gonçalves Marinho - Voluntária.

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnIco nº: 17.0.000002774-0 .
InstItUIÇÃo BEnEfIcIÁrIA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoLUntÁrIo: Marcos Enrik de Aquino cruz.
oBjEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tIPo dE rEscIsÃo: Amigável.
dAtA dA rEscIsÃo: 07/01/2020.
sIGnAtÁrIos: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Marcos Enrik de Aquino cruz - Voluntário.

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 17.0.000001519-9.
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntária: Isadora ferreira santiago.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 14/01/2020.
signatários: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Isadora ferreira santiago - Voluntária.

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 18.0.000002588-3.
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntária: nathalia Pinheiro de sousa.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 13/07/2020.
signatários: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
nathalia Pinheiro de sousa - Voluntária.

EXTRATO DE DECISÃO

ProcEsso nº: 19.0.000001129-3.
PrEGÃo ELEtrÔnIco nº: 37/2019
oBjEto: registro de preços para eventual contratação de empresa 
especializada em serviços de instalação, desinstalação, remanejamento, 
manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças, nos 
equipamentos de ar condicionado tipo split, para atender as unidades da 
defensoria Pública do Estado do tocantins.
dIsPosItIVo: [...] Ante o exposto, com fulcro na fundamentação 
expendida, rEVoGo o PrEGÃo ELEtrÔnIco nº 37/2019 pelas razões 
de interesse público superveniente aduzidas, tendo em vista a premente 
necessidade de atendimento da citação do tribunal de contas do Estado 
e consequente modificação no Edital de Licitação. Publique-se.
dAtA dE AssInAtUrA: 15/01/2020
sIGnAtÁrIo: fábio Monteiro dos santos
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SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 023, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, o 
período de 27/02/2020 A 27/03/2020, das férias do defensor Público de 1ª 
classe, fABrÍcIo BArros AKItAYA, matrícula nº 878701-8, referente ao 
exercício 2017/2, concedidas por meio da Portaria nº 1386/2019, publicado 
no Diário Oficial nº 5.488, de 21 de novembro de 2019, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 04/05/2020 a 02/06/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dez dias do 
mês de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 024, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, o 
período de 04/05/2020 a 02/06/2020, das férias do defensor Público de 1ª 
classe, fABrÍcIo BArros AKItAYA, matrícula nº 878701-8, referente ao 
exercício 2018/1, concedidas por meio da Portaria nº 1641/2017, publicado 
no Diário Oficial nº 5.004, de 05 de dezembro de 2017, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 01/07/2020 a 30/07/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dez dias do 
mês de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 031, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

superintendente dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe 
HILdEBrAndo cArnEIro dE BrIto, para responder cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela 1º defensoria Pública de família e 
sucessões de Araguaína - to, no período de 13 de janeiro de 2020 a 19 
de dezembro de 2020.

Art. 2º rEVoGAr a Portaria nº 1.462 de 02 de dezembro de 
2019, publicada no doe nº 5.497, de dezembro de 2019 a partir de 13 
de janeiro de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a partir de 13 de janeiro de 2020.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 14 dias de 
janeiro 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 032, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Itacajá-to 
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe, PEdro 
ALEXAndrE concEIÇÃo AIrEs GonÇALVEs, para responder 
cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública 
de Itacajá-to, no período de 16 de fevereiro a 07 de abril de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 14 dias de 
janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 033, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe, LUcIAnA 
oLIAnI BrAGA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o defensor 
Público de 1ª classe EVAndro soArEs dA sILVA, em suas atribuições 
na 3ª defensoria Pública cível e juizados de Guaraí-to, em razão do 
gozo de férias legais concedidas por meio de Portaria nº 1305/2019, 
referente ao exercício 2020/1, no período de 05 de fevereiro de 2020 a 
05 de março de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 14 dias de 
janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 034, DE 14 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Itacajá-to 
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe, tErEsA 
dE MArIA BonfIM nUnEs, para responder cumulativamente, sem 
prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública de Itacajá-to, no 
período 01 a 15 de fevereiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 14 dias de 
janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos
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PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO DE jULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2019

Processo nº 2019039475. Órgão Interessado: secretaria 
Municipal de Habitação. objeto: contratação de empresa para execução 
das atividades especificadas na reprogramação/projeto de trabalho 
técnico social devidamente aprovada pela caixa Econômica federal, 
referente ao Empreendimento residencial Lago sul I. Após exame da 
documentação apresentada e com base no Parecer técnico nº 01/2020/
dPs/sEHAB, constante nas páginas 2186/2193 dos autos, a comissão 
Permanente de Licitação assim deliberou Empresas Habilitadas: serviço 
nacional de Aprendizagem Industrial - sEnAI; serviço nacional de 
aprendizagem Comercial - SENAC; DELIS Qualificação Profissional; 
Instituto de Promoção Humana, Aprendizagem e cultura - IPHAc; recriar 
Vida consultoria e Gestão por apresentarem os documentos conforme 
exigidos no edital. E, Inabilitar a empresa: Engenharia e desenvolvimento 
social - EndEs, por não atender satisfatoriamente aos seguintes itens 
do edital: 3.1.5.2.3 e 3.1.5.2.4. A Ata de julgamento e documentos 
complementares estão à disposição dos licitantes na superintendência de 
compras e Licitações, no endereço e horário constantes no edital. Maiores 
informações poderão ser obtidas pelos telefones: (63) 3212-7243/7244. 
A comissão de Licitação decidiu ainda que, caso não haja interposição 
de recursos, fica marcada a sessão para abertura dos envelopes das 
propostas de preços das empresas habilitadas para o dia 27/01/2020, 
às 14:00 horas (Horário Local), no mesmo local da abertura da licitação.

Palmas, 15 de janeiro de 2020.

Giovane neves costa
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE jULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 016/2019

Processo nº 2019037894. Órgão Interessado: secretaria 
Municipal de Habitação. objeto: contratação de empresa para execução 
das atividades especificadas na reprogramação/projeto de trabalho técnico 
social devidamente aprovada pela caixa Econômica federal, referente ao 
Empreendimento residencial Lago sul II. Após exame da documentação 
apresentada e com base no Parecer técnico nº 01/2020/dPs/sEHAB, 
constante nas páginas 1930/1937 dos autos, a comissão Permanente 
de Licitação assim deliberou, Empresas Habilitadas: serviço nacional 
de Aprendizagem Industrial - SENAI; DELIS Qualificação Profissional; 
Instituto de Promoção Humana, Aprendizagem e cultura - IPHAc; recriar 
Vida consultoria e Gestão por apresentarem os documentos conforme 
exigidos no edital. E, Inabilitar a empresa: Engenharia e desenvolvimento 
social - EndEs, por não atender satisfatoriamente o seguinte item do 
edital: 3.1.5. 3. A Ata de julgamento e documentos complementares estão 
à disposição dos licitantes na superintendência de compras e Licitações, 
no endereço e horário constantes no edital. Maiores informações poderão 
ser obtidas pelos telefones: (63) 3212-7243/7244. A comissão de Licitação 
decidiu ainda que, caso não haja interposição de recursos, fica marcada 
a sessão para abertura dos envelopes das propostas de preços das 
empresas habilitadas para o dia 27/01/2020, às 14:15 horas (Horário 
Local), no mesmo local da abertura da licitação.

Palmas, 15 de janeiro de 2020.

Giovane neves costa
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE jULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2019

Processo nº 20190352083, de interesse da secretaria Municipal 
de Habitação, o objeto desta licitação é a contratação de empresa para a 
prestação de serviços especializados na execução global das atividades 
especificadas na reprogramação/projeto de trabalho técnico social 
devidamente aprovada pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal, 
contrato nº 0352.699-76/2011, que contempla três empreendimentos, 
sendo os residenciais Krahô, Karajás e javaé. Após exame da 
documentação apresentada e com base no Parecer técnico nº 01/2020/
dcPH/sEHAB, constante nas páginas 2040/2052 dos autos, a comissão 
Permanente de Licitação assim deliberou: Empresas Habilitadas: serviço 
nacional de Aprendizagem Industrial - sEnAI, serviço nacional de 
Aprendizagem comercial - sEnAc, Instituto de Promoção Humana, 
Aprendizagem e cultura e Engenharia desenvolvimento sócioambiental 
Ltda - ME, por apresentarem os documentos conforme exigidos no edital. 
A Ata de julgamento e documentos complementares está à disposição 
do licitante na superintendência de compras e Licitações, no endereço 
constante no edital, em horário das 13h:00min às 19h:00min, em dias 
úteis. Maiores informações poderão ser obtidas pelos telefones (63) 
3212-7244/7243. A comissão de Licitação decidiu ainda que, caso não 
haja interposição de recursos, fica marcada a sessão para abertura dos 
envelopes das propostas de preços das empresas habilitadas para o dia 
30/01/2020, às 14:00 horas (Horário Local), no mesmo local da abertura 
da licitação.

Palmas, 14 de janeiro de 2020.

Giovane neves costa
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE jULGAMENTO FINAL DE PROPOSTA
TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2019

Processo nº 2019048311, de interesse da secretaria Municipal 
de Habitação, o objeto é a contratação de empresa especializada para 
executar reforma do telhado, implantação do sistema de captação 
de águas pluviais e sistema de segurança e combate a incêndio 
no residencial copacabana na cidade de Palmas/to, conforme 
especificações e condições constantes deste edital, seu termo de 
referência e anexos. Após exame da documentação apresentada e 
com base no Parecer técnico constante na página 573/574 dos autos, 
a comissão Permanente de Licitação assim decidiu: cLAssIfIcAr a 
proposta da empresa constrUtorA crIstAL do nortE LtdA   por 
atender todas as exigências do edital. A comissão de Licitação declara 
VEncEdorA do certame a empresa: constrUtorA crIstAL do 
nortE LtdA   com valor total de r$ 447.756,82 (quatrocentos e quarenta 
e sete mil setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e dois centavos), 
por apresentar o menor valor e atender as exigências do edital. A Ata de 
julgamento e documentos complementares estão à disposição do licitante 
na superintendência de compras e Licitações, no endereço constante no 
edital, horário das 13:00 às 19:00 horas, em dias úteis, pelos telefones: (63) 
3212-7244/7243 ou pelo ou e-mail: compraselicitacoes@palmas.to.gov.br.

Palmas, 14 de janeiro de 2020.

Giovane neves costa
Presidente da comissão Permanente de Licitação

ANANÁS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2020
EXTRATO DO CONTRATO Nº 09/2020

dispensa de Licitação nº 04/2020
Processo Administrativo nº 15/2020
contratante: o fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE dE AnAnÁs - fMs, 
EstAdo do tocAntIns, inscrito no cnPj/Mf: 11.246.570/0001-82, 
com sede na Avenida Betel, nº 334, centro, cEP: 77.890-000 Ananás - to. 
contratado: ProGrAMA nAcIonAL dE controLE dE QUALIdAdE 
LtdA, InscrIto no cnPj: 73.302.879/0001-08, com sede à rua 
Vicente Licínio, nº 193, tijuca, cEP: 20.070-340, rio de janeiro, Estado 
do rio de janeiro.
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oBjEto: Prestação de serviços de controle de Qualidade Externo 
em Análises clínicas com Kits nas Áreas de Bioquímica, Hematologia, 
Imunologia, Urinálise, Parasitologia, Microbiologia e Educação continuada 
do Programa Básico e Imuno-Hematologia do Programa Avançado, em 
caráter de urgência para atender as necessidades do Hospital de Pequeno 
Porte nossa senhora Aparecida Ananás, no período de janeiro de 2020 
a dezembro de 2020.
fundamentação Legal: A presente dispensa de Licitação tem como 
fundamento o art. 24, inciso IV, e parágrafo único, do art. 26, da Lei 
federal nº 8.666/1993.
Valor total: r$ 7.822,32 (sete mil e oitocentos vinte e dois reais e trinta 
e dois centavos).
Prazo de Vigência: 14/01/2020 a 31/12/2020.

LUIZ nEto fErnAndEs sILVA
Gestor do fundo Municipal de saúde

ARAGOMINAS

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

o fUndo MUnIcIPAL dE EdUcAÇÃo dE ArAGoMInAs, 
EstAdo do tocAntIns, torna público o Pregão Presencial nº 001/2020/
fME. objetivo: Visando a futura contratação de serviços de transporte 
Escolar para o ano letivo de 2020, para atender a demanda do transporte 
Escolar dos alunos das escolas públicas do Município. fUndo MUnIcIPAL 
dE EdUcAÇÃo dE ArAGoMInAs/to. Às 08h00min do dia 29 de janeiro 
de 2020. Pregão Presencial nº 002/2020/fME. objetivo: Visando a futura 
aquisição de combustíveis - gasolina comum, Óleo diesel, Lubrificantes e 
óleo para motor (entrega parcelada), para abastecimento dos veículos da 
secretaria Municipal de Educação de Aragominas.  fUndo MUnIcIPAL 
dE EdUcAÇÃo E ArAGoMInAs/to. A serem executados no ano de 
2020. Às 10h30min do dia 29 de janeiro de 2020. 

o Edital e seus anexos encontram-se a disposição dos 
interessados na coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo, na 
rua Marinópolis, centro, Aragominas - to, de segunda a sexta-feira  
das 08h00min às 12h00min, fone: (63) 3463-1210, site: www.
prefeituradearagominas.com.br.

Aragominas - to, 16 de janeiro de 2020.

natalícia Gomes Martins
Pregoeira

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

o fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE dE ArAGoMInAs - to. 
torna público o Pregão Presencial nº 001/2020/fMs. objetivo registro de 
Preço para a futura aquisição de medicamentos, material odontológicos 
e material hospitalar. destinado para o fundo Municipal de saúde de 
Aragominas. A serem utilizados no ano de 2020. Às 08h00min do dia 28 
de janeiro de 2020. o Edital e seus anexos encontram-se à disposição 
dos interessados na coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo, na 
rua Marinópolis, centro, Aragominas - to, de segunda a sexta-feira, 
das 08h00min às 13h00min, site: www.prefeituradearagominas.com.br. 
fone: (63) 3463-1210.

Aragominas - to, 16 de janeiro de 2020.

natalícia Gomes Martins
Pregoeira

ARAGUACEMA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2019

ProcEsso nº 013-2019 Espécie: 1º termo Aditivo-contrato nº 
010/2019-contratante: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE ArAGUAcEMA - to.  
contratada MArIA BonfIM PErEIrA ALVEs, inscrito no cPf nº 
923.365.581-49, rG nº 137.094 ssP-to, residente na chácara Guilherme no 
P.A santa clara, Zona rural, pertencente ao Município de Araguacema-to. 
objeto: locação veículos tipo camionete para atender a secretaria de 
Administração, na coleta de lixo rural, Para atender a demanda da 
Prefeitura Municipal de Araguacema-to. constitui objeto do presente 
termo Aditivo a alteração da cláusula Quarta - Prazo e Prorrogação, 
aditando-se. serão acrescidos mais 08 (oito) meses de prazo de 
execução e prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 005/2018 
até 30/08/2020, data da assinatura: 27/12/2019. representante da 
contratante: Isabella Alves simas Pereira, representante da contratada: 
MArIA BonfIM PErEIrA ALVEs

QUINTO TERMO ADITIVO PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2017

ProcEsso nº 007-2017-Espécie: 5º termo Aditivo-contrato nº 
009/2017-contratante: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE ArAGUAcEMA - to.  
contratado: PrIntEc coMÉrcIo E sErVIÇo dE InforMÁtIcA LtdA, 
inscrito no cnPj nº 08.786.677/0001-09, com sede na Qd:104 norte, 
rua nE (cj 02, LotE 18) 17 sala 01/Plano diretor norte/Palmas-to,  
cEP: 77.006-016, objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA 
LocAÇÃo dE IMPrEssorAs E MÁQUInAs coPIAdorAs constitui 
objeto do presente termo Aditivo a alteração da cláusula Quarta - Prazo e 
Prorrogação, aditando-se. serão acrescidos mais 10 (dez) meses de prazo 
de execução e prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 009/2017 
até 30/10/2020, data da assinatura: 27/12/2019. representante da 
contratante: Isabella Alves simas Pereira, representante da contratada: 
representada pelo sr. ItAMAr dE soUsA coELHo

QUINTO TERMO ADITIVO PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017

ProcEsso nº 014-2017-Espécie: 5º termo Aditivo-contrato nº 
016/2017-contratante: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE ArAGUAcEMA - to.  
contratado: LocAdorA dE VEÍcULos ArAGUAIA LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj nº 01.419.973/0001-22, com 
sede na Quadra 404 sul, Avenida Lo 11, Lote 05, sala 02, cEP: 77.021-
640, Palmas-to objeto: Prestação de serviços de locação de veículo 
para o Gabinete da Prefeita - constitui objeto do presente termo Aditivo 
a alteração da cláusula Quarta - Prazo e Prorrogação, aditando-se.  
serão acrescidos mais 09 (nove) meses de prazo de execução e 
prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 016/2017 até 30/09/2020, 
data da assinatura: 27/12/2019, representante da contratante: Isabella 
Alves simas Pereira, representante da contratada: osEMAr crUZ 
MoUZInHo

ARAPOEMA

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Arapoema, através de seu(a) Pregoeiro(a) com 
suas funções atribuídas por meio de portaria, comunica aos interessados 
que, fará realizar-se na sede deste Órgão, situado à Avenida dos 
Garimpeiros, nº 1017, centro, Arapoema - to - cEP: 77.780-000, licitação 
Pública, na modalidade “Pregão Presencial”, visando a contratação e/ou 
compra, de acordo com as disposições contidas no Edital correspondente, 
na Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei federal nº 8.666/93, 
atendendo requerimento do Gabinete da Prefeita, das secretarias 
Municipais, fundo de saúde, fundo de Assistência social e fundo de 
Educação de Arapoema-to.

objeto: Aquisição futura e parcelada de combustíveis e 
derivados de petróleo, para atender a frota de veículos da Prefeitura 
Municipal, fundo Municipal de saúde, fundo Municipal de Assistência 
social e fundo Municipal de Educação de Arapoema-to, de acordo com 
as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência. 
Modalidade: Pregão Presencial para registro de preço nº 01/2020. 
crItÉrIo dE jULGAMEnto: Por item. tIPo: Menor Preço. forMA 
E rEGIME dE EXEcUÇÃo: Execução Indireta, para registro de preço. 
Abertura: 30 de janeiro de 2020, as 09h00min (nove horas), horário local.
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os interessados poderão obter cópia do respectivo Pregão 
Presencial em até 02 (dois) dias úteis antes ao da abertura desta licitação, 
pelo telefone: (63) 3435-1792, e-mail: licitacao@arapoema.to.gov.br, ou 
ainda pelo site: www.arapoema.to.gov.br de segunda a sexta-feira no 
Horário de 07h00min (sete horas) as 11h00min (onze) horas.

Arapoema - to, 16 de janeiro de 2020.

tErLEnE GUEdEs dA sILVA
Pregoeira Oficial

CACHOEIRINHA

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL RP Nº 033/2020

o Prefeito do Município de cachoeirinha/to, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o disposto no art. 43, Paragrafo VI, da 
Lei federal n 8.666/93, e alterações posteriores,

rEsoLVE:

Homologar a licitação, na modalidade Pregão Presencial rP nº 033/2020, 
contratação da empresa para Aquisições de Materiais de Papelaria, 
Escritório e Expediente, visando atender as necessidades das secretarias 
e departamentos da Prefeitura Municipal de cachoeirinha-tocantins.

foi julgada na Prefeitura Municipal de cachoeirinha-to, no dia 
07 de janeiro de 2020, por estar de acordo com a legislação em vigor a 
Empresa: MIX E dIstrIBUIdorA soArEs LtdA, localizada na Avenida 
Betel n: 179  cEP:77.890-000, na cidade de Ananás - tocantins, inscrita 
no cnPj n 21.075.679/0001-58, vencedora da licitação em epigrafe, nos 
item de 01 ao 128 no valor total de r$ 733.609,00 (setecentos e trinta e 
três mil  seiscentos e nove reais).

cachoeirinha/to, 15 de janeiro de 2020.

PAULo MAcEdo dAMAcEnA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL RP Nº 034/2020

o Prefeito do Município de cachoeirinha/to, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o disposto no art. 43, Paragrafo VI, da  
Lei federal n 8.666/93, e alterações posteriores,

rEsoLVE:

Homologar a licitação, na modalidade Pregão Presencial rP nº 034/2020, 
contratação da empresa para Aquisições de Materiais de Limpeza, Higiene, 
Utensílios e Gêneros Alimentícios, visando atender as necessidades das 
secretarias e departamentos da Prefeitura Municipal de cachoeirinha-
tocantins. foi julgada na Prefeitura Municipal de cachoeirinha-to, no dia 
8 de janeiro de 2020, por estar de acordo com a legislação em vigor a 
Empresa: MIX E dIstrIBUIdorA soArEs LtdA, localizada na Avenida 
Betel n: 179 cEP: 77.890-000, na cidade de Ananás - tocantins, inscrita no 
cnPj n 21.075.679/0001-58, foi vencedora do lote 01 LIMPEZA HIGIEnE 
E UtEnsÍLIos dos itens de 01 a 60, no valor de r$ 124.566,00 (cento e 
vinte quatro mil e quinhentos e sessenta e seis reais), no lote 02 GÊnEro 
ALIMEntÍcIo dos itens de 01 a 55 no valor de r$ 210.245,00 (duzentos 
e dez mil duzentos e quarenta e cinco reais).

cachoeirinha/to, 15  de janeiro de 2020.

PAULo MAcEdo dAMAcEnA
Prefeito Municipal

CARMOLÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO

o MUnIcÍPIo dE cArMoLÂndIA, torna público que fará 
realizar-se a licitação abaixo. outras informações poderão ser obtidas na 
sede Prefeitura de carmolândia ou pelos sites: www.carmolândia.to.gov.br  
e/ou www.portaldecompraspublicas.com.br.

Pregão Presencial nº 001/2020/fME. o fundo Municipal de 
Educação de carmolândia, torna público que realizará dia 30 de janeiro 
de 2020, às 09h, horário de Brasília, a abertura da licitação na modalidade 
Pregão Presencial, tipo menor preço por Item para aquisição de 
combustíveis e derivados, conforme especificado no Edital e seus anexos.

carmolândia/to, 14 de janeiro de 2020.

sirlene cristina nunes dos santos
Pregoeira

COLINAS DO TOCANTINS

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DO EDITAL
DE PREGÃO PRESENCIAL

PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020

A câmara Municipal de colinas do tocantins - to, torna 
público para o conhecimento dos interessados que realizará a licitação 
na modalidade de Pregão Presencial para registro de Preços nº 
001/2020, objetivando a contratação de empresa especializada para 
gerenciamento de abastecimentos, implantação e operação de sistema 
informatizado e integrado com utilização de cartões magnéticos via WEB 
de abastecimento, que permita a aquisição de combustíveis, com data 
de abertura prevista para ser realizado no dia 29 de janeiro de 2020, 
as 14h00min, o edital poderá ser lido e obtido com seus anexos no site 
oficial da Câmara Municipal: colinasdotocantins.to.leg.br, e na sala da 
cPL/cMc em dias uteis.

colinas do tocantins - to, 14 de janeiro de 2020.

Geraldo da cunha Pacheco junior
Vereador Presidente

GURUPI

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2019

Processo nº 2018023124. Partes: cLÍnIcA dE oLHos YAno 
LtdA, cnPj nº 13.665.485/0001-84 e fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE, 
cnPj nº 11.336.672/0001-99. oBjEto: Prestação de serviços na área 
da saúde com especialidade em oftalmologia, a saber, consULtAs, 
EXAMEs E cIrUrGIAs oftALMoLÓGIcAs, que serão oferecidos aos 
usuários do sistema Único de saúde - sUs.  Prazo de Vigência: 04 (quatro) 
meses (de 01/01/2020 a 30/04/2020). dotação: 10.302.1043.2120. data de 
Assinatura: 30/12/2019. Valor: r$ 560.000,00 (quinhentos e sessenta mil 
reais). Gutierres Borges torquato - Gestor do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2019

Processo nº 2019007830 Partes: VItAL dIAGnÓstIcos 
Por IMAGEM LtdA - ME, cnPj nº 20.508.868/0001-04 e fUndo 
MUnIcIPAL dE sAÚdE, cnPj nº 11.336.672/0001-99. oBjEto: 
Prestação de serviços na área da saúde referente à exames de 
toMoGrAfIA coMPUtAdorIZAdA que serão oferecidos aos usuários 
do sistema Único de saúde - sUs. Prazo de Vigência: 04 (quatro) 
meses (de 01/01/2020 a 30/04/2020). dotação: 10.302.1043.2120. data 
de Assinatura: 30/12/2019. Valor: r$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil 
reais). Gutierres Borges torquato - Gestor do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2019

Processo nº 2018024136. Partes: VItAL dIAGnÓstIcos 
Por IMAGEM LtdA - ME, cnPj nº 20.508.868/0001-04 e fUndo 
MUnIcIPAL dE sAÚdE, cnPj nº 11.336.672/0001-99. oBjEto: 
Prestação de serviços na área da saúde referente à exames de IMAGEM 
rAdIoLÓGIcos, ULtrAssonoGrAfIA E coLEtA dE MAtErIAL 
Por MEIo dE PUnÇÃo/BIÓPsIA, que serão oferecidos aos usuários 
do sistema Único de saúde - sUs. Prazo de Vigência: 04 (quatro) meses 
(de 01/01/2020 a 30/04/2020). dotação: 10.302.1043.2120. data de 
Assinatura: 30/12/2019 Valor: r$ 276.600,00 (duzentos e setenta e seis 
mil e seiscentos reais). Gutierres Borges torquato - Gestor do fundo 
Municipal de saúde.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 011/2019

Processo nº 2018024138. Partes: P. c. dE ALMEIdA fILHo - 
EPP, cnPj nº 04.902.670/0001-54 e fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE, 
cnPj nº 11.336.672/0001-99.  oBjEto: Prestação de serviços na área 
da Saúde referentes a exames de imagem Radiológicos e Tomografia, 
que serão oferecidos aos usuários do sistema Único de saúde - sUs. 
Prazo de Vigência: 04 (quatro) meses (de 01/01/2020 a 30/04/2020). 
dotação: 10.302.1043.2120. data de Assinatura: 30/12/2019 Valor: r$ 
108.440,00 (cento e oito mil e quatrocentos e quarenta reais). Gutierres 
Borges torquato - Gestor do fundo Municipal de saúde.
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2019

Processo nº 2018023129. Partes: HEMoLAB dIAGnÓstIcos 
LABorAtorIAIs EIrELI cnPj nº 00.673.149/0001-31 e fUndo 
MUnIcIPAL dE sAÚdE, cnPj nº 11.336.672/0001-99. oBjEto: 
Prestação de serviços na área da saúde referentes a exames 
laboratoriais, a saber, Análise clínica, que serão oferecidos aos usuários 
do sistema Único de saúde - sUs. Prazo de Vigência: 04 (quatro) meses 
(de 01/01/2020 a 30/04/2020). dotação: 10.302.1041.2120. data de 
Assinatura: 30/12/2019. Valor: r$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Gutierres 
Borges torquato - Gestor do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2019

Processo nº 2018023127. Partes: rL PIrEs - ME, cnPj 
nº 13.519.880/0001-59 e fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE, cnPj nº 
11.336.672/0001-99. oBjEto: Prestação de serviços na área da saúde 
referentes a exames laboratoriais, a saber, Análise clínica, que serão 
oferecidos aos usuários do sistema Único de saúde - sUs. Prazo de 
Vigência: 04 (quatro) meses (de 01/01/2020 a 30/04/2020). dotação: 
10.302.1041.2120 data de Assinatura: 30/12/2019. Valor: r$ 80.000,00 
(oitenta mil reais).Gutierres Borges torquato - Gestor do fundo Municipal 
de saúde.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2019

Processo nº 2018023128. Partes: joAcIL ALVEs jAPIAssU-
ME, cnPj nº 12.112.907/0001-21 e fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE, 
cnPj nº 11.336.672/0001-99. oBjEto: Prestação de serviços na área 
da saúde referentes a exames laboratoriais, a saber, Análise clínica, que 
serão oferecidos aos usuários do sistema Único de saúde - sUs. Prazo 
de Vigência: 04 (quatro) meses (de 01/01/2020 a 30/04/2020). dotação: 
10.302.1043.2120. data de Assinatura: 30/12/2019. Valor: r$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). Gutierres Borges torquato - Gestor do fundo Municipal 
de saúde.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2019

Processo nº 2018023125. Partes: LABorAtÓrIo cItocEL 
s/s LtdA - ME, cnPj nº 07.288.394/0001-74 e fUndo MUnIcIPAL 
dE sAÚdE, cnPj nº 11.336.672/0001-99. oBjEto: Prestação de 
serviços na área da saúde referentes a exames laboratoriais, a saber, 
citopatológico, que serão oferecidos aos usuários do sistema Único 
de saúde - sUs. Prazo de Vigência: 04 (quatro) meses (de 01/01/2020 
a 30/04/2020).  dotação: 10.302.1041.2120. data de Assinatura: 
30/12/2019. Valor: r$ 41.433,60 (Quarenta e um mil e quatrocentos e trinta 
e três reais e sessenta centavos). Gutierres Borges torquato - Gestor do 
fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2019

Processo nº 2018023126. Partes: LABorAtÓrIo cItocEL 
s/s LtdA - ME, cnPj nº 07.288.394/0001-74 e fUndo MUnIcIPAL 
dE sAÚdE, cnPj nº 11.336.672/0001-99. oBjEto: Prestação de 
serviços na área da saúde referentes a exames laboratoriais, a saber, 
Análise clínica, que serão oferecidos aos usuários do sistema Único de 
saúde - sUs. Prazo de Vigência: 04 (quatro) meses (de 01/01/2020 a 
30/04/2020). dotação: 10.302.1041.2120. data de Assinatura: 30/12/2019. 
Valor: r$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Gutierres Borges torquato - Gestor 
do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DE REINICIO AO CONTRATO Nº 081/2018

Processo nº 6563/2017. Partes: ALEf ALVEs fErnAndEs 
constrUtorA EIrELE-ME - constrUtorA tAj MAHAL, cnPj nº 
21.398.725/0001-50 e sEcrEtArIA MUnIcIPAL dE sAÚdE/fUndo 
MUnIcIPAL dE sAÚdE, cnPj nº 11.336.672/0001-99. oBjEto: 
retomada/reinicio da Vigência contrato e da Execução da obra ao 
contrato nº 081/2018, que constitui na obra de construção do cEr II - 
CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO, GURUPI-TO, firmado 
pelas partes em 21/05/2018. data de Assinatura: 13/01/2020. Gutierres 
Borges torquato - Gestor do fundo Municipal de saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 061/2019

Processo nº 2019.011488. Pregão Presencial nº 057/2019-
srP. Órgão Gerenciador: secretaria Municipal de juventude e Esportes. 
detentoras: BrAZ coMÉrcIo dE ArtIGos EsPortIVos, cnPj 
nº 23.079.188/0001-00; j coELHo nEto EIrELI - ME, cnPj nº 
12.812.677/0001-03; rAfIsK confEcÇÃo E sErIGrAfIA EIrELI, 
cnPj nº 10.293.780/0001-69. objeto: rEGIstro dE PrEÇos PArA 
fUtUrA, EVEntUAL E PArcELAdA AQUIsIÇÃo dE UnIforMEs 
EsPortIVos. Assinatura: 23/12/2019. Vigência: 12 meses contados 
desta publicação. Íntegra da ArP: www.gurupi.to.gov.br. fundamentação 
Legal: Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, decretos nº 7.892/2013 e nº 
3.555/2000, Leis complementares nº 123/2006, 147/2014 e 155/2016 e 
demais legislações pertinentes. Gurupi/to, 16 de janeiro de 2020.

Antônio carlos Aparecido Barbazia 
secretário Municipal de juventude e Esportes

EXTRATO DO CONTRATO Nº 059/2020
PROCESSO Nº 2020000158

Pregão Presencial nº 058/2019-srP. Ata de registro de Preços nº 
060/2019. Processo Licitatório nº 2019002678. Partes: Município de 
Gurupi - to, por intermédio da sEcrEtArIA dE EdUcAÇÃo, cnPj nº 
17.527.397/0001-77 e fErdInAndo GILBErto condE - ME, cnPj nº 
73.858.938/0001-10. objeto: locação de caminhão carroceria ¾, tipo baú. 
Vigência: 13/01/2020 à 13/12/2020. Valor: r$ 71.390,00 (setenta e um mil 
trezentos e noventa reais). data de Assinatura: 13/01/2020. 

Eurípedes fernandes cunha
sEcrEtÁrIo MUnIcIPAL dE EdUcAÇÃo

EXTRATO DO CONTRATO Nº 310/2019

Processo administrativo nº 2019016641. dispensa de Licitação 
nº 028/2019. Portaria de dispensa de Procedimento Licitatório nº 166-
A/2019. Partes: Município de Gurupi - to, por intermédio da sEcrEtArIA 
MUnIcIPAL dE InfrAEstrUtUrA, cnPj nº 17.590.843/0001-98 
e IndcoM AMBIEntAL LtdA, cnPj nº 00.995.353/0001-79. objeto: 
prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento, destinação e 
disposição finais de Resíduos de Serviço da Saúde, com o fornecimento, 
em regime de comodato de bombonas para acondicionamento dos 
resíduos, com o objetivo de atender as demandas da Prefeitura Municipal 
de Gurupi - to. Valor: r$ 74.520,00 (setenta e quatro mil quinhentos 
e vinte reais). Vigência: 02/12/2019 à 02/06/2020. data de Assinatura: 
02/12/2019.

Gerson josé de oliveira
sEcrEtÁrIo MUnIcIPAL dE InfrAEstrUtUrA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 - SRP

o Município de Gurupi - to, através da secretaria Municipal 
de Educação, por intermédio do secretário, tornA PÚBLIco a 
rEALIZAÇÃo do Pregão Presencial nº 001/2020. Processo: 2019.011677. 
tipo Menor Preço- com Itens Exclusivos e cotas reservadas de 20% à 
participação de Micro Empresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Micro Empreendedor Individual-MEI, e cotas Principais para Ampla 
concorrência, cujo objeto é o rEGIstro dE PrEÇos PArA fUtUrA, 
EVEntUAL E PArcELAdA AQUIsIÇÃo dE GÊnEros ALIMEntÍcIos 
(ProdUtos BÁsIcos, PoLPAs, HortIfrUtI, cArnEs, frIos, 
LAtIcÍnIos E dErIVAdos). realização: 03/02/2020, às 09 horas, horário 
local, sala de reuniões da sec. de Administração, na Br-242, KM 405,  
Bloco H, cEP: 77.410-970, Gurupi - to. Legislação: Lei 10.520/02, 
decreto nº 7.892/2013, Lei complementar nº 123/2006, Lei complementar 
147/2014, demais legislações pertinentes e subsidiariamente Lei 8.666/93. 
Edital e anexos disponíveis no site da Prefeitura Municipal, www.
gurupi.to.gov.br. Gurupi/to, 16/01/2020. Eurípedes fernandes cunha - 
secretário Municipal de Educação.
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 090/2019

o Município de Gurupi - to, através da secretaria Municipal 
de Educação, por intermédio do secretário, tornA PÚBLIco a 
rEALIZAÇÃo do Pregão Presencial nº 090/2019. Processo: 2019016187. 
tipo Menor Preço- Ampla concorrência, cujo objeto é o contrAtAÇÃo 
dE PEssoA jUrÍdIcA PArA rEALIZAÇÃo do trAnsPortE 
EscoLAr dos ALUnos dA EdUcAÇÃo BÁsIcA PÚBLIcA dE 
GUrUPI-to EM 2020. realização: 31/01/2020, às 09 horas, horário local, 
sala de reuniões da sec. de Administração, na Br-242, KM 405, Bloco H,  
cEP: 77.410-970, Gurupi - to. Legislação: Lei 10.520/02, decreto nº 
3.555/2000, Lei complementar nº 123/2006, Lei complementar 147/2014, 
demais legislações pertinentes e subsidiariamente Lei 8.666/93. Edital e 
anexos disponíveis no site da Prefeitura Municipal, www.gurupi.to.gov.br.  
Gurupi/to, 16/01/2020. Eurípedes fernandes cunha - secretário 
Municipal de Educação.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 073/2019

o Município de Gurupi - to, através da secretaria Municipal 
de saúde/fundo Municipal de saúde, por intermédio do secretário 
tornA PÚBLIco que a realização do PrEGÃo PrEsEncIAL nº 
073/2019, prevista para o dia 16/01/2020, às 09 horas, fIcA AdIAdA 
para o dia 30/01/2020, às 09 horas. Motivo: sanar vício de publicidade. 
Processo nº 2019.012856. objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
PArA confEcÇÃo E InstALAÇÃo dE MÓVEIs PLAnEjAdos. Edital 
disponível no site: www.gurupi.to.gov.br. Informações junto à cPL ou pelo 
e-mail: cpl@gurupi.to.gov.br. Gurupi/to, 16/01/2020.

Gutierres Borges torquato
secretário Municipal de saúde

fundo Municipal de saúde

EXTRATO DE CONTRATOS
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2019.014336

contrAtAntE: Município de Gurupi-to, através da secretaria Municipal 
de desenvolvimento Urbano. oBjEto: credenciamento para contratação 
de empresas para prestação de serviços sociais especializados de 
qualificação profissional, referente ao Programa Minha Casa Minha Vida, 
Etapa Pós-ocupação, Para Execução do Projeto de trabalho social e 
Profissional dos Residenciais Campo Belo I, Campo Belo II, Morada Verde, 
joão Lisboa da cruz e Madrid.
contrato nº 061/2020. contratado: sEnAc - sErVIÇo nAcIonAL dE 
APrEndIZAGEM coMErcIAL, cnPj nº 03.711.932/0003-00. Valor: r$ 
146.936,55 (cento e quarenta e seis mil, novecentos e trinta e seis reais 
e cinquenta e cinco centavos).
contrato nº 062/2020. contratado: sEnAI - sErVIÇo nAcIonAL dE 
APrEndIZAGEM IndUstrIAL, cnPj nº 03.777.465/0003-03. Valor: r$ 
69.201,72 (sessenta e nove mil, duzentos e um reais e setenta e dois centavos). 
contrato nº 063/2020. contratado: sEsI - sErVIÇo socIAL dA 
IndÚstrIA - dEPArtAMEnto rEGIonAL do tocAntIns, cnPj nº 
03.777.433/0001-46. Valor: r$ 4.521,74 (Quatro mil, quinhentos e vinte 
e um reais e setenta e quatro centavos)
data de assinatura: 16/01/2020.

sEcrEtArIA MUnIcIPAL dE dEsEnVoLVIMEnto UrBAno
cristina donato Leandro

ITAGUATINS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020

nos termos da Lei federal nº 10.520/2002, e suas alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber a Lei 8.666/1993, o 
Pregoeiro oficial do Município de Itaguatins/TO, torna público que fará 
realizar-se às 09hs e 30 min, no dia 30/01/2020, na sede da Prefeitura 
Municipal, à praça floriano rodrigues de Moraes, s/n, centro, o Pregão 
Presencial nº 006/2020, tipo menor preço por item, objetivando a aquisição 
de Lâmpadas de LEd para a iluminação de ruas diversas em Itaguatins/to.  
o edital de licitação poderá ser solicitado pelo E-mail: cpl.itaguatins@
gmail.com e demais informações estão disponíveis na sede da Prefeitura 
ou pelo número: (63) 981301003.

Itaguatins - to, 15 de janeiro de 2020.

jhone sousa negreiros
Pregoeiro Oficial

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO Nº 001/2020

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020

nos termos da Lei federal nº 10.520/2002, e suas alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber a Lei 8.666/1993, 
o Pregoeiro oficial do Município de Itaguatins/to, torna público o 
cancelamento do Pregão Presencial nº 02/2020, o mesmo com previsão 
de abertura para o dia 22 de janeiro de 2020, as 11hs00, para correção 
no termo de referência do objeto a citar, contratação de empresa 
especializada (pessoa jurídica) ou autônomo (pessoa física) para prestação 
de serviços de transporte escolar do Município de Itaguatins - to,  
da Zona rural, assentamentos, em estradas pavimentadas, não 
pavimentadas e vicinais.  demais informações estão disponíveis na sede 
da Prefeitura ou pelo número: (63) 981301003.

Itaguatins - to, 14 de janeiro de 2020.

jhone sousa negreiros
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2020

nos termos da Lei federal nº 10.520/2002, e suas alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber a Lei 8.666/1993, o 
Pregoeiro oficial do Município de Itaguatins/TO, torna público que fará 
realizar-se às 11:00hs, no dia 30/01/2020, na sede da Prefeitura Municipal, 
à praça floriano rodrigues de Moraes s/n, centro, o Pregão Presencial 
nº 007/2020, tipo menor preço por item, objetivando a aquisição de 
Equipamentos e Material Permanente destinados ao centro de saúde de 
Itaguatins, Unidade Básica de saúde jari Xavier Mendes de Itaguatins 
e a Unidade Básica de saúde osvaldo cruz de Itaguatins. o edital de 
licitação poderá ser solicitado pelo E-mail: cpl.itaguatins@gmail.com e 
demais informações estão disponíveis na sede da Prefeitura ou pelo 
número: (63) 981301003.

Itaguatins - to, 15 de janeiro de 2020.

jhone sousa negreiros
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2020

nos termos da Lei federal nº 10.520/2002, e suas alterações, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber a Lei 8.666/1993, o 
Pregoeiro oficial do Município de Itaguatins/TO, torna público que fará 
realizar-se às 10:00hs, no dia 31/01/2020, na sede da Prefeitura Municipal, 
à praça floriano rodrigues de Moraes, s/n, centro, o Pregão Presencial nº 
008/2020, tipo menor preço por item, objetivando a aquisição de veículo de 
passeio com capacidade para 05 (cinco) pessoas, motorização 1.0 a 1.3, 
bicombustível, 04 (quatro) portas, possuindo freios ABs e AIrBErG dUP, 
ar-condicionado, com trava, vidro, e alarme elétrico, direção hidráulica/
elétrica e câmbio manual. o edital de licitação poderá ser solicitado pelo 
E-mail: cpl.itaguatins@gmail.com e demais informações estão disponíveis 
na sede da Prefeitura ou pelo número: (63) 981301003.

Itaguatins - to, 15 de janeiro de 2020.

jhone sousa negreiros
Pregoeiro Oficial

PALMEIRANTE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE RETIFICAÇÃO

o fundo Municipal de saúde de Palmeirante, Estado do 
tocantins, com sede na rua Minelvino Lima de Barros, s/nº, centro, 
Palmeirante, inscrito no cnPj: 12.292.443/0001-82, torna público que 
realizará a rEtIfIcAÇÃo no termo de referencia do Pregão Presencial 
02/2020. Que teria abertura no dia: dia 16 de janeiro de 2020, as 10h00min 
horas. objeto: tem por objetivo a aquisição de medicamentos para atender 
às necessidades do fundo Municipal de saúde, através do conVÊnIo/
SES/SAJ/DACC/REPASSE Nº 220/2019. Será feito à modificação por 
constar duplicidades nos itens: 1, 2, 12, 17, 20, 25 e 32. A nova sessão 
para abertura dos envelopes será: dia 20 de janeiro de 2020, as 10h00min 
horas. Para retirada do edital, na sala do departemento de licitações, 
atraves do site do portal da transparecia https://www.palmeirante.to.gov.
br/transparencia/Licitacao-todas/, ou solicitações através do e-mail: 
licitacao@palmeirante.to.gov.br, para mais informações no fone: (63) 
3493-1276.

Palmeirante, 15 de janeiro de 2020.

dULcILEYA BEnto dA noBrEGA
GEstorA
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PEDRO AFONSO

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019

PROC. Nº 350/2019

oBjEto: Aquisição de Gêneros Alimentícios para atender as 
necessidades do fundo Municipal de Assistência social.
VIGÊncIA: A vigência da ata será de 12 meses, contados a partir da sua 
publicação. BAsE LEGAL: Processo nº 350/2019, Pregão Presencial nº 
003/2019, Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93. RECURSOS: Classificação 
funcional: 08.244.003.2.033, 08.241.0007.2.035; 08.244.0007.2.036; 
08.244.0007.2.037;  08.244.007.2.038;  08.244.0007.2.039; 
08.244.0007.2.040; 08.244.0007.2.041; 08.244.0003.2.043; 
08.244.0007.2.040 natureza da despesa: 3.3.90.30 fonte: 010/700. 
contrAtAntE: fundo Municipal de Assistência social. contrAtAdA: W. 
V B VArGAs- ME cnPj: 03.997.385/0001-00 VALor totAL: r$ 153.456,30  
(cento e cinquenta e três mil quatrocentos e cinquenta e seis reais e 
trinta centavos) sIGnAtÁrIos: jurany da silva oliveira Paulino e W. V 
B VArGAs- ME

PORTO NACIONAL

COMUNICADO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2020

o Município de Porto nacional, através da sEcrEtArIA 
MUnIcIPAL dE PLAnEjAMEnto, HABItAÇÃo, MEIo AMBIEntE, 
cIÊncIA E tEcnoLoGIA, convida empresas do ramo de 
construção civil, interessadas objetivando o crEdEncIAMEnto E 
cLAssIfIcAÇÃo, EMPrEsAs no rAMo dE constrUÇÃo cIVIL 
IntErEssAdAs EM ProdUZIr 600 (sEIscEntAs) UnIdAdEs 
HABItAcIonAIs UnIfAMILIArEs IsoLAdAs EM tErrEnos dE 
ProPrIEdAdE do MUnIcÍPIo dE Porto nAcIonAL, EstAdo 
do tocAntIns, LocALIZAdos no dIstrIto dE LUZIMAnGUEs 
coM A dEnoMInAÇÃo dE rEsIdEncIAL doM ALAno, A sErEM 
contrAtAdAs AtrAVÉs do fInAncIAMEnto coM rEcUrsos 
PÚBLIcos orIUndos dE todAs As EsfErAs E dEstInAdos 
A HABItAÇÃo dE IntErEssE socIAL  E EM PArcErIA coM os 
AGEntEs fInAncEIros AUtorIZAdos, a se credenciarem ente os 
dias 04 até o dia 07 de fevereiro de 2020 (horário local das 08h00 às 
17h00), junto a comissão de Licitação do município de Porto nacional, 
situada à Av. Murilo Braga, nº 1887, centro, Porto nacional - to.

retirada do Edital junto ao site: www.portonacional.to.gov.br 
ou na comissão de Licitações das 08:00 às 12:00 horas, de segunda à 
sexta-feira, e informação através do fone: (63) 3363-6000, ramal 214.

Porto nacional, 17 de janeiro de 2020.

Wilington Izac teixeira
Presidente da comissão de Licitações

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

o PrEfEIto MUnIcIPAL dE Porto nAcIonAL/to, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei conferidas pela Lei orgânica 
Municipal, faz saber:

Que a Avenida contorno do setor Porto Imperial e o Bairro 
Padre Luso, neste Município, foram demarcados pela equipe técnica 
da secretaria de Planejamento, Habitação, Meio Ambiente, ciência 
e tecnologia deste Município, conforme planta, memorial descritivo e 
certidão(ões) do registro Imobiliário, que seguem anexos e integram o 
processo de regularização fundiária da Avenida contorno do setor Porto 
Imperial e do Bairro Padre Luso, conforme “Programa de regularização 
fundiária Urbana”, nos termos da Lei federal nº 13.465/2017, da Lei 
complementar Municipal nº 064/2018.

Assim, ficam notificados todos ocupantes, conforme a lista 
anexa pulicada no site: www.portonacional.to.gov.br e em placar, bem 
como terceiros interessados para que se manifestem/impugnem, no prazo 
de até 30 (trinta) dias a este promovente da regularização fundiária, 
na sede da secretaria de Planejamento, Habitação, Meio Ambiente, 
ciência e tecnologia, sito na Av. Presidente john Kennedy, nº 1553, 
setor Aeroporto, Porto nacional, nos dias úteis, das 08:00 às 12:00h e 
das 14:00 às 18:00hs.

A ausência de manifestação, no prazo assinalado, implicará 
a continuidade do processo de regularização dos lotes urbanos da Av. 
contorno e do Bairro Padre Luso.

thélio Leonardo Pereira
secretário Executivo de regularização fundiária

SANDOLÂNDIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE REPUBLICAÇÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº 002/2020-FME

o fundo Municipal de Educação de sandolândia - to, 
através da comissão Permanente de Licitação, torna público AVIso dE 
rEPUBLIcAÇÃo dE LIcItAÇÃo, ondE ALtErA o oBjEto e que fará 
realizar-se no dia 29 de janeiro de 2020, às 08h:00m na sala de reunião da 
comissão Permanente de Licitação - cPL, situada a Av Ulisses Guimarães 
s/n, centro, cEP: 77.478- 000, sandolândia - to, nesta cidade, licitação 
na modalidade

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 002/2020-fME, tipo MEnor 
PrEÇo Por ItEM, visando a AQUIsIÇÃo dE MAtErIAIs dE 
constrUÇÃo, fErrAGEns E HIdrÁULIco PArA rEforMA E 
AMPLIAÇÃo dA EscoLA MUnIcIPAL do dIstrIto dE dorILÂndIA 
MUnIcÍPIo dE sAndoLÂndIA AtEndEndo A nEcEssIdAdE do 
fUndo MUnIcIPAL dE EdUcAÇÃo dE sAndoLÂndIA/to.

o Edital está disponível no site oficial: www.sandolandia.
to.gov.br ou através do e-mail: licitação@sandolandia.to.gov.br e cpl.
sandolandiato@gmail.com, de segunda a sexta-feira e informações 
através do fone: (63) 3394-1418.

sandolândia - to, 16 de janeiro de 2020.

Laiane Peres Mello
Pregoeira

SANTA ROSA DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2020

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE sAntA rosA do tocAntIns, 
através de seu pregoeiro, torna público para o conhecimento dos 
interessados que fará sob as normas da Lei federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Lei complementar nº 147, de 
07 de Agosto de 2014 e subsidiariamente pela Lei federal nº 8.666, de 
21/06/1993 e suas posteriores alterações, realizar nas dependências da 
Prefeitura Municipal de santa rosa do tocantins, sito à Praça Ana thomaz 
nunes, nº 01, centro, Procedimento licitatório na Modalidade, PrEGÃo 
PrEsEncIAL no srP nº 002/2020, ProcEsso IntErno 24/2020, 
do tipo maior percentual de desconto por lote, regime de empreitada 
por preço Unitário. Visando o registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de peças novas, originais ou genuínas e prestação de serviços 
mecânicos em geral, para manutenção preventiva e corretiva de veículos e 
máquinas da frota do Município, para atender necessidades da Prefeitura 
Municipal, secretaria Municipal de Educação, cultura, turismo e desporto 
e fundo Municipal de saúde do município de santa rosa do tocantins; 
data; 29/01/2020. Horário: 09h00min. o edital e seus respectivos anexos 
estarão disponíveis na sede da Prefeitura Municipal das 07hs:30min 
às 13hs:30min, no endereço retromencionado, e no site da Prefeitura: 
www.santarosa.to.gov.br, maiores informações estarão disponíveis pelo 
telefone: (63) 3388-1143.

santa rosa do tocantins - to, 14 de janeiro de 2020.

domingos carlos Araújo reis
Pregoeiro

SÃO FÉLIX DO TOCANTINS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº 008/2020

A PrEfEItA MUnIcIPAL dE sÃo fÉLIX do tocAntIns, 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais e constitucionais,

r E s o L V E:

Art. 1º conVocAr os candidatos aprovados do concurso 
Público, conforme relação constante do Anexo Único, para comparecerem 
na sede na Av. dr. rubinho, Quadra 29, Lote 11, centro, são félix do 
tocantins-to, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste 
instrumento, das 07:00 às 14:00  horas, para tomar posse nos cargos do 
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de são félix do tocantins-to.
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Art. 2º Para investidura dos cargos, os candidatos ora 
convocados deverão apresentar todos os documentos e habilitações 
exigidas à posse de seus respectivos cargos, conforme disposto no 
decreto Municipal nº 007, de 02 de Março de 2018.

GABInEtE do PrEfEIto do MUnIcÍPIo dE sÃo fÉLIX 
do tocAntIns-to, aos 14 dias do mês de janeiro do ano de 2020.

MArLEn rIBEIro rodrIGUEs
Prefeito

AnEXo ÚnIco

LIstAGEM dos cAndIdAtos conVocAdos PArA PossE

nÍVEL fUndAMEntAL

cArGo: 103 - AUXILIAr dE sErVIÇos GErAIs

Classificação Inscrição nome do candidato rG/org. 

15 28407 GrAsIELA rIBEIro dA sILVA 2000926503 - ssP/PI 

16 28945 MArIA do cArMo MAXIMo dA cUnHA 1024454 - ssP/to 

17 08323 LEILIAnE cIrILo BArBosA 406510220108 - ssP/MA 

18 08342 fErnAndo PErEIrA soUsA 1366801 - ssP/to

cArGo: 105 - MErEndEIrA

Classificação Inscrição nome do candidato rG/org. 

4 28961 LEIdIAnE sILVA rodrIGUEs 666564 - ssP/to 

5 07953 soLAnGE VIEIrA rocHA 1176205 - ssP/to 

nÍVEL MÉdIo

cArGo: 207 - ProfEssor AUXILIAr

Classificação Inscrição nome do candidato rG/org. 

3 07529 cLEonEs GoMEs nUnEs  643171 - ssP/to 

4 07484 EULAInA dE soUsA cAVALcAntE 666526 - ssP/to

5 07415 LoUrEnIr rIBEIro dAs nEVEs 728954 - ssP/to 

nÍVEL sUPErIor

Classificação Inscrição nome do candidato rG/org.

6 28503 GLIcE PUGAs nUnEs 3850578 - dGPc/Go 

7 07528  cLEonEs GoMEs nUnEs 643171 - ssP/to 

8 07658  dEnIsE dA sILVA cELLA  666328 - ssP/to 

cArGo: 409 - PsIcÓLoGo

Classificação Inscrição nome do candidato rG/org.

2 07438  EdÍsIo ALVEs dA sILVA 1705251 - ssP/Go 

TOCANTINÓPOLIS

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO EXTRATO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019

o secretário Municipal de Educação de tocantinópolis, Estado 
do tocantins, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 
disposto no artigo 49 da Lei nº 8.666/93 e súmula 473 do stf, conforme 
justificativa que consta nos autos, para retificação e readequação da 
Planilha descritiva, determinou a rEVoGAÇÃo do Processo Licitatório 
do PrEGÃo PrEsEncIAL nº 007/2019, que tem por objeto a contratação 
de Pessoas físicas ou jurídicas para locação de veículos junto a secretaria 
Municipal de Educação destinados ao transporte de alunos da rede 
Municipal de Educação, conforme Planilha e termo de referência. Para 
fins do disposto no artigo 109, I, “c”, da Lei nº 8.666/93, publique-se.

tocantinópolis-to, 15 de janeiro de 2020.

raeulan Barbosa da silva Pereira
secretário Municipal de Educação

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Empresa AUtoVIA Veículos, Peças e serviços LtdA, cnPj: 
01.411.908/0003-12, torna público que requereu à secretaria Municipal 
de desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente de Gurupi a renovação 
de Licença Ambiental Municipal de operação (rLMo), para a atividade 
de comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos, com 
endereço na Av. Eng. jofre Parada, 453 - Quadra 03 Lote 01 - Bairro Eng. 
Waldir Lins, 77.423-240, no município de Gurupi - to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 01/86, 237/97 e coEMA nº 
007/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

dIonY fErrEIrA dE soUZA, cPf: 012.165.661-60, torna 
público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a 
Licença Prévia - LP, Licença de Instalação - LI e Licença de operação - Lo,  
para a atividade de bovinocultura, localizada na fAZEndA cAPIVArA, 
Zona rural do Município de Arraias - to. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA nº 237/97, e coEMA nº 07/05, que dispõem 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

o Presidente da federação tocantinense de futebol sete 
society, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o  Estatuto 
da Entidade, CONVOCA os Presidentes dos Clubes filiados e associados 
ou seus representantes legalmente credenciados, que estejam em pleno 
gozo dos seus direitos, para a Assembleia Geral ordinária, a se realizar 
no dia 31 de janeiro de  2020,  às 9:00, na sala de reunião da Escolinha 
de futebol nilton santos,  localizada na 407 norte em Palmas - tocantins, 
com a seguinte ordem do dia:

a) Apresentação do relatório das atividades desenvolvida em 
2019

b) Apresentação do calendário - 2020

c) Assuntos diversos

Palmas - to, 16 de janeiro de  2020.

cArLos rIcArdo dos sAntos.
Presidente

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Empresa ferreira & coelho Ltda, cnPj: 30.839.007/0001-62,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtIns, a renovação de sua Licença de operação, para atividade 
de Posto de Abastecimento de Combustível, sito na Rua Filadélfia, Qd 059,  
Lt 13, centro, nova olinda - to. o empreendimento se enquadra na 
resolução do conAMA nº 273/00, que dispõe sobre Licenciamento 
Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Empresa MHc comércio de combustíveis e derivados de 
Petróleo EIrELI, cnPj: 35.462.243/0001-26, torna público que requereu 
a fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas, a Mudança de 
titularidade, de comércio de comb. e deriv. de Petr. Auto Posto farol 61  
Ltda para, Auto Posto 61, sito na Q 603 sul, Av ns 01, s/n, Lote AE 01, 
Plano diretor sul, Município de Palmas - to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

roQUE GILMAr sAUsEn, cPf: 409.587.440-68, torna público 
que requereu ao nAtUrAtIns: Licença Prévia, Licença de Instalação 
e Licença de operação para atividade de Barramento, localizado na 
fAZEndA cAcHoEIrInHA, Zona rural, Município de Pium - to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 
237/97 e coEMA 007/2005, referente ao Licenciamento Ambiental desta 
atividade.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o sIndIcAto dos trABALHAdorEs nAs EscoLAs 
PArtIcULArEs dE PALMAs - sIntEPP, por seu presidente, no âmbito 
das suas atribuições, convoca todos seus trabalhadores da categoria para 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada às 16:00 (dezesseis) 
horas, do dia 25  de janeiro de 2020 (sábado), na  Quadra  104 sul  rUA 
sE 07, LotE 32 sALA 08, Galeria ferrari, Palmas-to, para deliberarem 
A CONVENÇÃO COLETIVA  2020/2022, com a finalidade de discutir a 
pauta de reivindicação para a próxima data base, bem como se caso for 
a manutenção das cláusulas já existentes e outros assuntos correlatos.

Palmas - to, 13 de janeiro de 2020.

Aníbal Parente fontoura
Presidente do sIntEPP/to
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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o sIndIcAto dos trABALHAdorEs nAs EscoLAs 
PArtIcULArEs dE PALMAs - sIntEPP, por seu presidente, no âmbito 
das suas atribuições, convoca todos seus trabalhadores da categoria para 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada às 09h30min, do dia 25 
de janeiro de 2020 (sábado), na sEdE do sIntEPP, situado na  Quadra  
104 sUL  rUA sE 07, LotE 32, sALA 08, Galeria ferrari, Palmas-to, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

PrEstAÇÃo dE contAs do EXErcÍcIo dE 2019 e 
PrEVIsÃo orÇAMEntÁrIA dE 2020.

Palmas - to, 13 de janeiro de 2020.

Aníbal Parente fontoura
Presidente do sIntEPP/to

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o sIndIcAto dos trABALHAdorEs nAs EscoLAs 
PArtIcULArEs dE PALMAs - sIntEPP, por seu presidente, no âmbito 
das suas atribuições, convoca todos seus trabalhadores da categoria para 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada às 09h do dia 25 de 
janeiro de 2020 (sábado), na sEdE do sIntEPP, situado na  Quadra  104 
sUL  rUA sE 07, LotE 32, sALA 08, Galeria ferrari , Palmas-to,para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

dEsfILIAÇÃo dA fItrAE-Bc E fILIAÇÃo fEtrAEEP.

Palmas - to, 13 de janeiro de 2020.

Aníbal Parente fontoura
Presidente do sIntEPP/to

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa souza e Magalhaes comércio de combustíveis 
LtdA, cnPj: 35.992.959/0001-35, torna público que requereu ao 
Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a emissão das Licenças 
Prévia, Instalação e operação, para atividade de comércio varejista de 
combustíveis, com sede localizada na Avenida rodovia to 164, s/n, lote 75,  
Zona rural no Município de Abreulândia - to. o empreendimento se 
enquadra na resolução conAMA 273/00, que dispõe sobre Licença 
Ambiental.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2020

A coMIssÃo dE crIAÇÃo da cooPErAtIVA dE 
AGrIcULtorEs E ProdUtorEs rUrAIs do tocAntIns - 
COOPERTO, comunica em caráter oficial, conforme o disposto nos arts. 
1.093 a 1.096 c/c 1.066 a 1.080, 1.139 a 1.144, 1.192 a 1.196, 1.151, 1.159, 
1.139 e 1.144, 1.192, todos do código civil Brasileiro e o disposto neste 
Edital, que no próximo dia 07 de fevereiro de 2020, às 14 horas, no Lote 
252, sj6 no Polo de fruticultura Irrigada são joão - Porto nacional - to  
(residência do sr. Waldemir Martins de sousa), será realizada reunião 
com o objetivo de:

I) discutir sobre objetivos e objeto social;

II) discutir sobre os termos do seu estatuto social e regimento 
interno, ambos previamente elaborados;

III) compor e dar posse a sua primeira diretoria executiva;

IV) tratar de seu planejamento social, estabelecendo metas e 
diretrizes para o exercício de 2020;

V) definir a regularização institucional, caracterização e 
logomarca de apresentação, bem como as medidas que forem necessárias 
para a inicialização das atividades no ano de 2020.

Palmas, em 17 de janeiro de 2020.

WALdEMIr MArtIns dE soUsA jÚnIor
responsável pela comissão

1. reunir 3 representantes
2. Publicar Edital de chamamento
3. Elaborar Estatuto
4. Elaborar regimento Interno
5. Elaborar Ata com Aprovação do Estatuto e regimento e 1ª 

diretoria com 9 membros:
Presidente/Vice-Presidente
tesoureiro
conselheiro fiscal Efetivo 1/conselheiro fiscal Efetivo 2/

conselheiro fiscal Efetivo 3
conselheiro fiscal suplente 1/conselheiro fiscal suplente 2/

conselheiro fiscal suplente 3
6. registrar Ata Aprovada
7. Proceder o registro comercial da cooperativa
8. registrar no Estado, fGts e Prefeitura
9. Abrir conta Bancária

sErVIÇo PÚBLIco fEdErAL
consELHo rEGIonAL dE EnGEnHArIA E AGronoMIA do 

tocAntIns

EDITAL DE CENSURA PÚBLICA Nº 01/2020

Em conformidade com a alínea “b” do art. 71, combinado com 
o art. 72, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, o conselho 
regional de Engenharia e Agronomia do tocantins - crea - to, aplica a 
penalidade de “cEnsUrA PÚBLIcA”, pelo período de 02 (dois) anos, ao  
EnGEnHEIro cIVIL joÃo nUnEs MUnIZ nEto, rnP 2406459535, 
por infração ao disposto no artigo 9º, inciso IV,  alínea “a”, do código de 
Ética Profissional adotado pela Resolução nº 1.002, de 26 de novembro 
de 2002 do confea.

Palmas-to, 09 de janeiro de 2020.

Eng. civil Marcelo costa Maia
Presidente do crEA-to

EDITAL DE CENSURA PÚBLICA Nº 02/2020

Em conformidade com a alínea “b” do art. 71, combinado com 
o art. 72, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, o conselho 
regional de Engenharia e Agronomia do tocantins - crea - to, aplica 
a penalidade de “cEnsUrA PÚBLIcA”, pelo período de 02 (dois) anos, 
ao  EnGEnHEIro cIVIL AdÃo VALtEr ALVEs dE soUsA, rnP 
2409250165, por infração ao disposto no artigo 9º, inciso IV,  alínea “a”, 
do Código de Ética Profissional adotado pela Resolução nº 1.002, de 26 
de novembro de 2002 do confea.

Palmas-to, 09 de janeiro de 2020.

Eng. civil Marcelo costa Maia
Presidente do crEA-to

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 01/2020

o conselho regional de Engenharia e Agronomia do tocantins 
- CREA-TO, vem, através do presente, notificar as pessoas físicas e 
jurídicas autuadas e abaixo relacionadas para tomar conhecimento 
da decisão exarada pela câmara Especializada em processo de 
seu interesse, para efeito do artigo 78 da Lei nº 5.194/66, e recorrer, 
querendo, ao Plenário do crEA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir 
da publicação deste.

PUBLIcAÇÃo

ProtocoLo IntErEssAdo

12004/2018 joYcE dE soUsA oLIVEIrA

10243/2018 HEnrIQUE fonsEcA dE oLIVEIrA

1797370/2016 IGrEjA EVAnGÉLIcA AssEMBLEIA dE dEUs cIAdsEtA

1792995/2016 roLIM rEPrEsEntAcoEs coMErcIAIs EIrELI

1788760/2015 GYnsoLos fUndAcoEs LtdA - ME

1788762/2015 GYnsoLos fUndAcoEs LtdA - ME

1788863/2015 GYnsoLos fUndAcoEs LtdA - ME

1797051/2016 A r nEto nonAto - ME

1787085/2015 sAULo rIBEIro cErQUEIrA

11530/2017 rUBEns MArQUEs dA fonsEcA

1784388/2015 GUArAI cALcArIo IndUstrIA E coMErcIo LtdA - ME

1796350/2016 csA - constrUcoEs E sErVIcos dA AMAZonIA LtdA - ME

12051/2017 cEnArIo - PLAnEjAMEnto, consULtorIA E AssEssorAMEnto PÚBLIco LtdA - ME

1790259/2016  n & f concrEtAGEM oBrAs consErVAcAo E LIMPEZA LtdA-ME

1690/2017  n & f concrEtAGEM oBrAs consErVAcAo E LIMPEZA LtdA-ME

9636/2017 constrUtorA rIo VErMELHo LtdA - ME

1793346/2016 dEGrAUs constrUcoEs E LocAcoEs EIrELI - EPP

8787/2017 dEGrAUs constrUcoEs E LocAcoEs EIrELI - EPP

1782969/2015 EUcLIdEs cAMILo dE soUZA jUnIor

563/2017 A B c constrUtorA LtdA

1417/2017 cVc constrUtorA VALE do cUnHAs LtdA

1419/2017 cVc constrUtorA VALE do cUnHAs LtdA

1418/2017 cVc constrUtorA VALE do cUnHAs LtdA

1420/2017 cVc constrUtorA VALE do cUnHAs LtdA

1379/2017 cVc constrUtorA VALE do cUnHAs LtdA

1799873/2016 cVc constrUtorA VALE do cUnHAs LtdA

1797555/2016 sILVIA LoPEs MontEIro rIVAs
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1797560/2016 sILVIA LoPEs MontEIro rIVAs

1794237/2016 sUstEntAVEL EnGEnHArIA E MEIo AMBIEntE LtdA

4331/2017 constrULIMP ArAGUAIA sErVIcos dE LIMPEZA LtdA

4377/2017 constrULIMP ArAGUAIA sErVIcos dE LIMPEZA LtdA

1784863/2015 MAnoEL LUcIo rUIZ fILHo

1788202/2015 Brj EnGEnHArIA E constrUcoEs LtdA - EPP

198/2017 jonAtHAn joAQUIM dE MorAIs

1795550/2016 conAP - constrUcAo E PAVIMEntAcAo LtdA

7743/2017 L 2 PrEstAcIonAL LtdA-ME

1792053/2016 tHAssIo tHoMAs soUZA-ME

8961/2017 tHAssIo tHoMAs soUZA-ME

1805245/2016 tHAssIo tHoMAs soUZA-ME

4862/2017 sUKItAco- coMErcIo, trAnsPortE E constrUcAo LtdA

340/2017 sUKItAco- coMErcIo, trAnsPortE E constrUcAo LtdA

1797001/2016 PAsQUALI EXtrAcAo EIrELI - ME

10323/2017 GLEIcIonE dA sILVA ALEncAr

2677/2017 ArUjA constrUtorA LtdA

4852/2018  j. A. r. GoMEs - ME

1785991/2015 f. s. M. do nAscIMEnto

4456/2017 constrUtorA tocAntIns sUL - LtdA ME

1784344/2015 j.ALVEs constrUtorA LtdA-ME

1797027/2016 E. G & d. constrUtorA EIrELI - ME

1788578/2015 AGroPEcUArIA LUsAn

1804589/2016 AnGELIcA GodoY GArcIA

42/2018 cLAUdEMIr rodrIGUEs dos sAntos

2553/2017 EBAnEs dA sILVA cAMArA

1787895/2015 EZEQUIEL AntUnEs

1792274/2016 fAUstEr BALEstrA fILHo

1791182/2016 fUtUrA AGro coMErcIo dE dEfEnsIVos LtdA

1789873/2015 G2 coMErcIAL AGrIcoLA LtdA - ME

1804110/2016 jEdErson AntUnEs dA sILVA

1774159/2014 jEronIMo dIAs MEnEGon

1790111/2016 joAnAn dE ALcÂntArA

1803803/2016 joÃo AdoLfo BEnEttI

270/2018 joÃo GABrIEL dA costA noronHA

1787909/2015 josÉ ArnALdo dA sILVA

279/2018 josÉ tArcIZIo donAttI

1787815/2015 LUIsA PoZZI MArIns costA

1790136/2016 LUIZ cArLos dAL MoLIn

2429/2017 MArco AntonIo AssIs scAfUtto

9159/2017 MILK nortE fABrIcAcAo dE ProdUtos do LAtIcInIo LtdA - ME

1797464/2016 nELson ALVEs MorEIrA

1792712/2016 PABLo HEnrIQUE costA sAUsEn

1786868/2015 PEdro GErMInIo dE LIMA

1777283/2015 rIcArdo cEsAr sAcArdo

8600/2017 soUZA & GoncALVEs GEstAo AMBIEntAL E AGronEGocIos LtdA - ME

573/2018 VALdIr VIEIrA dA sILVA

1792835/2016 rodrIGo cELLA

2576/2018 AntonIo tAVArEs dE frEItAs - ME

1793841/2016 cAsA do ALInHAdor - coMErcIo EQUIPAMEntos AUtoMotIVos 

1795073/2016 MArcELo HEnrIQUE dE ArAUjo - ME

1802305/2016 ProtEGE LtdA - ME

1790891/2016 M. n. dE PAULA - ME

1787254/2015 EnGELEd IndUstrIA ELEtronIcA LtdA - ME

1794404/2016 sAtELItE MonItorAMEnto GUrUPI LtdA - ME

8609/2018 LAnoAn BArBosA fIrMIno - ME

8611/2018 LAnoAn BArBosA fIrMIno - ME

1795642/2016 MAXIMUs sEGUrAncA ELEtronIcA LtdA - ME

1786081/2015 LUVAnor coELHo dA sILVA

1794271/2016 oPtIon sEGUrAnÇA

2727/2017 WALtEr ALVEs dE soUZA - ME

10216/2017 ALVorAdA EnErGIA s/A

9268/2018 MAYArA s. LIMA

1794884/2016 cABUs soLUcoEs EM t LtdA - EPP

1794480/2016 f. Q. VIAnA cHAVEs - ME

6641/2017 dALLAGnoL - M E M I E - ME

12053/2017 cEnArIo - PLAnEjAMEnto, consULtorIA E AssEssorAMEnto PÚBLIco LtdA - ME

1781865/2015 PAULo MInGUEttI

1788806/2015 ALAdIr BArBosA MUrtA - ME

1789719/2015 dALLAGnoL - M E M I E - ME

1785574/2015 LEAndro MArcELo PAZEtI

1781555/2015 MArcos VYnYcYUs dE oLIVEIrA MAtos 02198882132

8994/2018 r. r. nAscIMEnto - ME

1781629/2015 APLIt MAIs coM. dE Ar condIcIonAdo LtdA - ME

1775309/2015 fonEMA II tELEc. E InforMAtIcA LtdA

2534/2017 AnHAnGUErA ProdUcoEs E rEPrEsEntAcoEs LtdA- ME

1788818/2015 cABrAL & cABrAL LtdA - ME

1785597/2015 ELEtrotEc coMErcIo dE MotorEs E fErrAMEntAs LtdA - ME

1788815/2015 fABIo dos sAntos 02993106392

8318/2018 ELton BArtoLoMEU sILVA - ME

1785046/2015 ALEX cArdoso MorEIrA

1787870/2015 AGroPLAn - ProjEtos E consULtorIA rUrAL LtdA - ME

1788767/2015 AGroPLAn - ProjEtos E consULtorIA rUrAL LtdA - ME

7007/2018 MArtIn constrUÇÃo E EnGEnHArIA cIVIL LtdA

1788351/2015 r dIAss IndUstrIA, coMErcIo E sErVIcos dE rEfrIGErAcAo LtdA

1786991/2015 js MontAGEM IndUstrIAL E LocAcAo EIrELI - ME

1789717/2015 dALLAGnoL - MontAGEns E MAtUtEncAo IndUstrIAL EIrELI - ME

2578/2018 r. A. rocHA - ME

2572/2018 AdÃo josÉ sAMPAIo

1779265/2015 jAIro frAnco nUnEs

1804728/2016 E B PArEntE EIrELI - ME

6340/2017 A.L dA concEIÇÃo fILHo - ME

1779017/2015 IGrEjA EVAnGELIcA AssEMBLEIA dE dEUs - MIssAo

1800678/2016 EMPÓrIo A&c EIrELI

8759/2017 fErrEIrA & PIrEs LtdA

12392/2017 MArQUEs E fErrArA EnGEnHArIA E constrUÇÃo LtdA - ME

1803146/2016 jM PrE - fABrIcAdos dE concrEto LtdA

1796936/2016 constrUtorA E IncorPorAdorA c4 LtdA

1796936/2016 constrUtorA E IncorPorAdorA c4 LtdA

8456/2017 joAo cEsAr dos sAntos E cIA LtdA

1787051/2015 joAo cEsAr dos sAntos E cIA LtdA

1798734/2015 joAo cEsAr dos sAntos E cIA LtdA

7084/2017 MEGA EsQUAdrIAs dE ALUMInIo E EstrUtUrAs MEtALIcAs LtdA - ME

1793584/2016 jM PrE - fABrIcAdos dE concrEto LtdA

1792379/2016 jM PrE - fABrIcAdos dE concrEto LtdA

1790668/2016 jM PrE - fABrIcAdos dE concrEto LtdA

1802447/2016 jM PrE - fABrIcAdos dE concrEto LtdA

1790099/2016 jM PrE - fABrIcAdos dE concrEto LtdA

1799933/2016 GEosErV sErVIcos dE GEotEcnIA E constrUcAo LtdA

1784680/2015 constrUtorA MEdEIros AMBIEntAL LtdA - ME

1797238/2016 tÚLIo PAcHEco sEVErIno

1792004/2016 GILson PAULo BrIto dE cArVALHo

1785197/2015 cIPLAn cIMEnto PLAnALto As

1792075-2016 cIPLAn cIMEnto PLAnALto As

10073/2017 nELson PALItot nEto

1787486/2015 rodrIGo ArAUjo dE oLIVEIrA

10941/2018 BUEno & oLIVEIrA LtdA-ME

1779321/2015 d P MotAs EIrELI - ME

Marcelo costa Maia
Presidente do crEA/to

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A fAZEndA ÁGUA BoA, propriedade de dEUVALdo oLIVEIrA 
BArros cPf: 076.982.831-00, tornam público que requereu ao 
nAtUrAtIns: o Licenciamento Ambiental, Licença Prévia, instalação 
e operação para atividade de Agricultura e Agropecuária, localizada no 
município de Lagoa da confusão-to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sra. LUAnA LIrA dos sAntos, portadora do cPf 
042.928.891-39, torna público que requereu ao Instituto natureza 
do tocantins - nAtUrAtIns, a regularização com Licença Prévia 
(LP), Licença de Instalação (LI), Licença de operação (Lo), para o 
desenvolvimento de Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de 
veículos automotores (Lava-jato). Empreendimento localizado na Av. 
IrMA EMMA rodoLfo nAVArro, nº 1.891, setor Universitário, cEP: 
77.650-000 em Miracema do tocantins. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA nº 237/97 e coEMA 07/05, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.
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